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RESUMO 

 

A presente dissertação analisa a mobilidade e a territorialidade dos Ava-Guarani na 
fronteira Brasil – Paraguai, impactados pela construção da Hidrelétrica de Itaipu 
Binacional, tendo como fontes bibliográficas a literatura produzida sobre esse povo e 
fonte primária, o Boletim Luta Indígena produzido pelo Conselho Indigenista 
missionário (Cimi). Com o advento do governo cívico-militar e o discurso da crescente 
necessidade de desenvolvimento econômico como uma forma de legitimação do 
poder antidemocrático, intensificou-se o processo de deslegitimação do povo Ava-
guarani, enquanto originários das terras brasileiras, dificultando ainda mais seu 
acesso aos direitos fundamentais.  Foi nesse contexto e a fim de não garantir os 
direitos indígenas existentes à época, que a Itapu em conjunto com a Funai que, em 
1978, iniciou-se o processo de remoção dos povo Avá-Guarani que residiam na região 
levando para terras de outros povos. O processo só não foi concretizado na sua 
totalidade porque os Guarani com apoio de organizações indigenistas, em especial o 
Cimi, se opuseram ao evento. Nesse sentido, o escopo do trabalho em tela se 
concentra na análise do discurso veiculado pelo Boletim Luta Indígena, produzido pelo 
Cimi, se contrapondo ao discurso institucional da Itaipu. Para isso, empregou-se 
abordagem qualitativa teórica, de caráter analítico. O procedimento adotado foi de 
revisão bibliográfica cotejada com a análise dos Boletim Luta Indígena, nº 15, nº 16 e 
nº 17, bem como os informativos veiculados no site da Itaipu Binacional, dentre outras 
mídias.  
 

Palavras-chave: Avá-guarani; territorialidade; mobilidade; Itaipu Binacional; análise 
do discurso.   
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMEN  

 

La presente disertación analiza la movilidad y territorialidad de los Ava-Guarani en la 

frontera Brasil-Paraguay, impactada por la construcción de la Usina Hidroeléctrica de 

Itaipu Binacional, teniendo como fuentes bibliográficas la literatura producida sobre 

este pueblo y fuentes primarias el Boletín Lucha Indígena producido por el Consejo 

Indigenista Misionero (Cimi). Con el advenimiento del gobierno cívico-militar y el 

discurso de la creciente necesidad del desarrollo económico como forma de legitimar 

el poder antidemocrático, se intensificó el proceso de deslegitimación del pueblo Ava-

guaraní, como originario de tierras brasileñas, tornando su acceso aún más difícil, a 

los derechos fundamentales. Fue en este contexto y para no garantizar los derechos 

indígenas que existían en ese momento, que Itaipu junto con Funai, en 1978, iniciaron 

el proceso de desalojar al pueblo Avá-guaraní que residía en la región, llevándolos a 

las tierras de otros pueblos. El proceso no se completó en su totalidad solo porque los 

guaraníes, con el apoyo de las organizaciones indígenas, en particular Cimi, se 

opusieron al evento. En ese sentido, el alcance del trabajo en pantalla se centra en el 

análisis del discurso transmitido por el Boletim Luta Indígena, el producido por el Cimi, 

contraponiéndose al discurso institucional de Itaipu. Para ello, se utilizó un enfoque 

teórico cualitativo, con carácter analítico. El procedimiento adoptado fue una revisión 

bibliográfica comparada con el análisis del Boletim Luta Indígena, nº 15, nº 16 y nº 17, 

además de las informaciones publicadas en el sitio web de Itaipú Binacional, entre 

otros medios. 

 

Palabras clave: Avá-guaraní; territorialidad; movilidad; Itaipú Binacional; análisis del 

discurso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT  
 

The present dissertation analyzes the mobility and territoriality of the Ava-Guarani on 

the Brazil-Paraguay border, impacted by the construction of the Itaipu Binacional 

Hydroelectric Plant, having as bibliographic sources the literature produced about this 

people and primary sources the Indigenous Fight Bulletin produced by the Indigenous 

Missionary Council (Cimi). With the advent of the civic-military government and the 

discourse of the growing need for economic development as a way of legitimizing anti-

democratic power, the process of delegitimizing the Ava-Guarani people, as originally 

from Brazilian lands, intensified, making their access even more difficult. to 

fundamental rights. It was in this context and in order not to guarantee the indigenous 

rights that existed at the time, that Itapu together with Funai, in 1978, began the 

process of removing the Avá-Guarani people who resided in the region, taking them to 

the lands of other peoples. The process was not completed in its entirety only because 

the Guarani, with the support of indigenous organizations, in particular Cimi, opposed 

the event. In this sense, the scope of the work on screen focuses on the analysis of 

the discourse conveyed by the Boletim Luta Indígena, the one produced by CIMI, 

opposing the institutional discourse of Itaipu. For this, a qualitative theoretical approach 

was used, with an analytical character. The procedure adopted was a bibliographic 

review compared with the analysis of the Boletim Luta Indígena, nº 15, nº 16 and nº 

17, as well as the information published on the Itaipu Binacional website, among other 

media. 

 

Key words: Avá-Guarani; territoriality; mobility; Itaipu Binacional; speech analysis. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Usurpados e constantemente violentados, os povos indígenas sofreram os 

impactos do desenvolvimento econômico brasileiro de forma direta, prejudicando seu 

modo de vida, seus preceitos religiosos, sua relação com a terra e o meio ambiente. 

Ao longo dos anos, o desenvolvimento de uma cultura de “progresso” a todo custo 

representou um risco para o modo de vida e existência desses povos.  

Assim como nas demais regiões brasileiras, a expansão territorial das grandes 

cidades, bem como o avanço do agronegócio no Sul, modificou significativamente os 

rumos do povo Avá-Guarani, que habitam a região Oeste do estado do Paraná desde 

muito antes da chegada dos europeus.   

Se constatou que inúmeras são as investigações científicas voltadas a entender 

as interferências que impactaram a vida dos Avá-Guarani, na região Oeste do Paraná. 

Nesse sentido, já vimos dialogando sobre a temática, apresentando novas 

perspectivas aos estudos que contemplam o tema.  

A presente dissertação tem como objetivo discutir a mobilidade e a 

territorialidade dos povos Guarani no Oeste do estado do Paraná, na fronteira do 

território brasileiro e paraguaio limitados pelo rio Paraná, impactados pela construção 

da Hidrelétrica de Itaipu Binacional, tendo como fontes bibliográficas a literatura 

produzida sobre esse povo e fonte primária o Boletim Luta Indígena produzido pelo 

Conselho Indigenista missionário (Cimi). 

 Para isso é preciso analisar o momento histórico vivido no período, trazer à 

tona a importância de conhecer como se deu o processo de territorialização para a 

povo Avá-Guarani. A partir do alagamento das terras para a formação do lago de Itaipu 

emergiram vários elementos que interferiram no cenário em que esses povos estavam 

inseridos. 

O presente estudo visa compreender como os canais oficiais de Itaipu 

retrataram, por meio da mídia, a expulsão das famílias Avá-Guarani, o 

estrangulamento de terras e as tentativas de apagamento da cultura originária daquele 

povo.  

Os Avá-Guarani já ocupavam a região Oeste do Paraná antes da chegada dos 

europeus, no século XVI. A dimensão territorial se estendia das fronteiras do Paraguai 

e Argentina até os atuais estados de Mato Grosso do Sul, Santa Catarina, São Paulo 

e Rio de Janeiro. Clovis Brighenti (2019, p.3) destaca que  
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Há consenso, entre historiadores e etnólogos, que os Guarani 
ocupavam um vasto território, não exclusivo, que abrangia toda parte 
meridional da bacia do Prata e litoral sul Atlântico. O limite norte desse 
território coincide com o trópico de Capricórnio e a oeste chegaram 
aos pés da Cordilheira, embora essa migração para o oeste tenha 
ocorrido nos primórdios da conquista Ibérica. 

 

Nessa vasta região, embora a língua era comum entre os diferentes grupos, os 

Guarani mantinham suas distintividades sócio-política. Haviam núcleos centralizados 

que mentiam estreita relação entre si.    

 
Politicamente também mantinham articulações em rede, não 
centralizada. A historiadora Susnik identificou 14 grandes regiões na 
porção leste do território (entre o rio Paraguai ao Atlântico), que 
formavam, segundo a definição da historiadora, províncias ou guára 
(GUA - gente do lugar; e, RA - representa a pessoa, o ofício), conceito 
que se aproxima do Tekoha Guasu contemporâneo. Esses Guára 
levavam sempre nomes de rios ou caciques importantes. No território 
Guarani Susnik (1980, p. 22-46) identificou 14 guára, subdivididos 
internamente (BRIGHENTI, 2019, p.3). 

 

Na contemporaneidade é possível perceber uma divisão linguística entre os 

diferentes povos Guarani (povo corresponde os subgrupos linguísticos, termo 

empregados politicamente pelos Guarani que se consideram Nação). Um mapa 

publicado em 2016 apresenta oito subgrupos linguísticos.  

 
Trata-se de um povo com particularidades linguísticas e culturais 
regionais. Os organizadores do Cuaderno del Mapa Guarani 
Continental classificaram os Guarani  em 08 (oito) diferentes 
subgrupos linguísticos: 1 - Mbyá (Argentina, Brasil e Paraguay + uma 
comunidade no Uruguai); 2 - Avá-Guaraní (Paraguai), conhecidos 
também como Ñandeva, Guarani ou Chiripá (Brasil e Argentina); 3 - 
Paĩ-Tavyterã (Paraguai), conhecidos como Kaiowá (Brasil); 4 - Ava-
Guarani e Isoseño (Bolivia e Argentina), conhecidos como Guarani 
Occidental (Paraguai), e também como Chiriguanos ou Chahuancos 
(Argentina); 5 - Gwarayú (Bolívia); 6 - Sirionó, Mbía ou Yuki (Bolívia); 
7 - Guarasug’we (Bolivia), Tapieté ou Guarani-Ñandeva (Bolívia, 
Argentina y Paraguai);  8 - Aché (Paraguai). A maior parte da 
população concentra-se no Brasil (85.255 pessoas) seguida da Bolívia 
(83.019); Paraguai (61.701) e Argentina (54.825) (CMG, 2016). Os 
organizadores do Mapa concluíram que “os Guarani seguem vivendo 
onde sempre viveram, apesar das inúmeras pressões, ameaças e 
mortes” (CMG, 2016, apud BRIGHENTI, 2019, p.7-8). 

 

Para nossa dissertação utilizaremos o termo povo para referenciar os Avá-

Guarani.  
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Em 1889, no contexto da reorganização das fronteiras internacionais após o fim 

da guerra contra o Paraguai, o governo brasileiro decide instalar uma Colônia Militar 

onde atualmente se situa a cidade de Foz do Iguaçu.  Seu objetivo era defender a 

região contra possíveis ameaças estrangeiras, nacionalizar a população e incentivar 

a vinda de empresas e colonos, para isso teve também como atribuição a distribuição 

de terrenos aos colonos. Algumas décadas após, no início do século XX, a localidade 

tinha estrutura de vilarejo habitado por cerca de duas mil pessoas. Em 1910 foi 

batizado de Vila Iguassu e passou a ser um distrito pertencente a Guarapuava. Quatro 

anos mais tarde, 14 de março de 1914, o status foi convertido para município por meio 

da Lei 1383 (BRIGHENTI, 2019).  Mas foi em 10 de junho do mesmo ano, que a cidade 

empossou o primeiro prefeito e a primeira Câmara de Vereadores. Somente quatro 

anos após, em 1918, que se denominou Foz do Iguaçu. O território demarcado numa 

região onde três países são separados por dois rios, o Paraná e o Iguaçu.  

Nos anos 1960, o governo brasileiro iniciou os primeiros movimentos para 

criação de Itaipu com a assinatura da Ata do Iguaçu. Em 1975, o projeto do 

megaempreendimento teve as obras iniciadas. Um dos marcos deste processo, em 

1982, foi o fechamento das comportas da barragem e a formação do lago de Itaipu 

que submergiram histórias, culturas e identidades indígenas e não indígenas 

(SOAVINSKI, 2019). 

De acordo com Carvalho (2013, p.370) os últimos Avá-Guarani que resistiam 

na margem do rio Paraná foram obrigados a se retirar definitivamente de seu território 

e reassentados no atual Ocoy, em 9 de junho de 1982 . Em seguida, as águas do lago 

de Itaipu submergiram uma vasta extensão territorial habitada pelos povos originários, 

reduzindo mais ainda as terras retiradas de forma ilegal em outros momentos.   

Não obstante, Vangelista (2015) reforça que o cotidiano dos Avá-Guarani é 

marcado por constantes violências e o roubo de terras. Este período guarda memórias 

e relatos de exploração e escravização vividas pelos indígenas.  

Essas interferências no território e no fluxo nos povos originários sepultaram as 

relações étnico-culturais e históricas que foram construídas e reconstruídas há várias 

gerações, cujas raízes foram inundadas com o lago da barragem de Itaipu. Posto isso, 

Almeida (2005, p.103) analisa que a “construção das hidrelétricas tende a romper com 

as tramas e com os laços que conformam as relações de identidade com o território”. 

Indubitavelmente, o megaempreendimento hidrelétrico impactou nas relações 

culturais e sociais dos indígenas. Kolling e Silvestri (2019) destacam a fala do escritor 
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indígena Daniel Munduruku que, ao destacar que quando o indígena está lutando 

pelas suas terras, está lutando pelo direito de sobrevivência cultural. Ou seja, o 

território não é apenas um meio de subsistência, é também um espaço simbólico que 

os indígenas travam relações entre  a partir de seus costumes.  

Sendo assim, dentro da cosmologia Guarani, a territorialidade e a mobilidade 

espacial são conceitos relacionados.  Conforme Colman, Azevedo e Estanislau (2017, 

p.201) “é a maneira de estabelecer e seguir realizando e refazendo essas relações 

sociais, econômicas, culturais e políticas”. As autoras ainda destacam que as 

experiências de mobilidade ocorrem por uma questão cultural ou pelo fato dos 

deslocamentos forçados. Inclusive, as regiões fronteiriças contribuem para esta 

mobilidade espacial.  

 Referindo-se a fronteira, ao longo do tempo, foram sendo inseridos novos 

significados que vão transitando pelo espaço do místico, do religioso até ingressar ao 

político-administrativo. Para Ferrari (2014) é a partir do Estado moderno que a noção 

de fronteira passou a ser associada como limite territorial de uma nação e de sua 

soberania. Porém, os Avá-Guarani a dinâmica de mobilidade e territorialidade segue 

outros parâmetros e referenciais de espaço, sendo que os as fronteiras impostas pelos 

Estados nacionais não coadunam com seu sistema normativo.   

 Fábio Régio Bento, (2012) contribui afirmando que a palavra fronteira é 

carregada de valores e não necessariamente precisa ser enxergada fisicamente. São 

valores físicos ou culturais pelos quais as fronteiras estão sempre em movimento e 

passando por constantes modificações por curtos ou longos prazos. São caminhos 

entrelaçados por tradição e modernidade afeitos a interesses de grupos sociais 

variados. Sendo assim, as fronteiras oferecem inúmeras experiências e produzem 

novos conceitos. 

 Estaremos atentos a contribuição da história indígena, em especial para 

perceber as agências indígenas no processo histórico, buscando compreender com 

os Ava-Guarani reagiram e se relacionam com a Binacional. De acordo com Correa e 

Brighenti 

a História Indígena, ainda que embrionária, caminha para um 
distanciamento metodológico cada vez maior da História de matriz 
europeia. Isso não implica em rompimento ou mesmo indica a 
construção de outra área do conhecimento, mas sim, aponta-nos uma 
perspectiva específica na relação temporal e conceitual. Até mesmo 
porque um destacamento completo da história de matriz europeia, 
como destaca Cavalcante (2011), implicaria na possibilidade de gerar 
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o equívoco de se crer que existem duas histórias: uma, dos povos 
letrados e outra, dos povos de tradição oral. Quando na verdade a 
história é única, porém pode ser observada de distintos lugares e 
construída a partir de diferentes modos de ser, pensar ver o mundo. 
Certamente o ingresso de indígenas na academia já vem provocando 
e continuará a provocar inúmeras outras mudanças substanciais, 
distanciando-se inclusive da perspectiva da história indígena 
desconectada das populações contemporâneas (CORREA, 
BRIGHNENTI, p.135). 
 

Nosso desafio é pensar os Avá-Guarani não vitimizados, mas vítimas de um 

processo histórico de esbulho, violações de direitos e negação da existência enquanto 

povo e comunidades. É nosso propósito buscar as categorias próprias desse povo 

para compreender como se moveram e analisar a gestão do processo tanto pelo 

discurso de Itaipu como da dinâmica da ação dos Guarani. São temporalidades 

distintas, confomre destacado por Correa e Brighenti, mas, não significa ausência de 

tempos históricos próprios. São outras relações temporais e simbólicas.  

 
No geral as conceituações de tempo são definidas de maneira cíclica 
e não evocam sentido evolutivo. Sequer o pré ou o pós-colonial tem o 
mesmo sentido para os povos indígenas que a utilizam de maneira 
discursiva. E tendo em vista que cada povo tem uma percepção 
diferente do tempo de antes e que pode até ser o próprio tempo de 
agora (CORREA, BRIGHNENTI, p.142). 
 

Deste modo, o problema dessa pesquisa se constituirá em analisar os 

discursos atinentes ao desterro dos Guarani que viviam na região, partindo da análise 

de documento de instituição não vinculada ao governo militar em contraposição ao 

conteúdo das mídias veiculadas pela Itaipu binacional.  

Com isso, se analisará o discurso propagado no período de construção de 

Itaipu, no que tange as desapropriações de terras e de que forma o empreendimento 

contribuiu na ruptura no modo de vida Guarani ao avançar sobre os seus lugares 

históricos e sagrados. Desta forma, também pretender-se-á identificar de que modo 

essa construção discursiva colaborou com a desordenada mobilidade espacial 

vivenciada pelos povos originários. 

 Estruturalmente vale ressaltar que este trabalho está dividido em quatro 

objetivos específicos, sendo que o primeiro busca entender os conceitos de 

mobilidade, territorialidade e fronteira. O segundo, investigar a interação da história 

de construção física e simbólica da fronteira. O objetivo seguinte, pretende classificar 

as relações sociais e culturais dos povos originários. Por fim, o último objetivo visa 
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compreender o discurso veiculado no contexto da construção da Itaipu, mais 

precisamente o Boletim Luta Indígena, nossa fonte primária.  

Diante do contexto de grande pressão vivenciada pelos povos indígenas da 

época, o Boletim Luta Indígena pode ser entendido como um dos veículos de 

comunicação que mais contribuía com a organização desses povos, para a oposição 

em relação aos desmandos do Estado. No Boletim Luta Indígena Nº 2, resta 

evidenciada a necessidade que os povos indígenas do Brasil tinham de se unirem 

politicamente para preservar suas crenças, seu modo de vida e suas terras (BOLETIM 

LUTA INDÍGENA Nº 02, 1976, p. 02).  

O veículo de comunicação em questão era o resultado do movimento dos povos 

indígenas pela garantia de seus direitos (grande parte deles relacionados ao território), 

não somente no contexto dos Avá-Guarani de Foz do Iguaçu, mas inúmeros povos 

indígenas brasileiros, além do apoio de outros setores da sociedade, que estavam 

conscientes e preocupados com a situação dessa população.  

Referido Boletim, foi veiculado pelo Conselho Indigenista Missionário (Cimi)1 e 

seu caráter denunciativo em relação aos entraves enfrentados pelos povos indígenas 

torna-se fundamental para a aferição da visão de parcela da sociedade em relação às 

questões relativas as terras dos povos originários, não sendo menos importante no 

que se refere ao desterro dos Guarani.  

A organização da dissertação está composta por quatro capítulos que seguirão 

o ordenamento dos quatro objetivos específicos. O primeiro Capítulo (objetivo) está 

relacionado a Perspectivas Teóricas em torno da Mobilidade, da Territorialidade e das 

Fronteiras, onde procura-se interpretar os aspectos sobre territorialidade, também a 

partir do olhar dos povos Guarani por meio da mobilidade e dos elementos de 

fronteiras, busca-se entender as dimensões simbólicas envolvidas.  Dessa forma, 

entender as concepções teóricas da organização indígena. No segundo Capítulo 

(objetivo específico), Formações Históricas na Fronteira de Foz do Iguaçu (BR) – 

Cuidad Del Este (PY), busca-se investigar as visões das fronteiras históricas, 

 
1 O Cimi é um organismo vinculado à CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil) que, em sua 

atuação missionária, conferiu um novo sentido ao trabalho da igreja católica junto aos povos indígenas. 
Criado em 1972, no auge da Ditadura Militar, quando o Estado brasileiro adotava como centrais os 
grandes projetos de infraestrutura e assumia abertamente a integração dos povos indígenas à 
sociedade majoritária como perspectiva única, o Cimi procurou favorecer a articulação entre aldeias e 
povos, promovendo as grandes assembleias indígenas, onde se desenharam os primeiros contornos 
da luta pela garantia do direito à diversidade cultural (CIMI, 2023, online). 

 



18 
 

geográficas e simbólicas, inclusive, na construção social da região fronteiriça. 

Evidencia-se neste contexto a dinâmica dos povos Avá-Guarani e as convulsões 

sociais marcantes entre os indígenas na fronteira.  

O terceiro Capítulo (objetivo específico), Os Elementos Sócio-históricos dos 

Avá-Guarani e a Itaipu Binacional, abarca a inserção dos povos Guarani na Região 

Oeste do Paraná, a fim de buscar entender como ocorreu o processo de construção 

cultural e simbólico do território desta etnia, além de analisar o impacto da criação e 

implantação da usina de Itaipu no sepultamento religioso e do modo de vida dos Avá-

Guarani. Além disso, classificar a presença da Hidrelétrica Binacional impôs a 

aculturação e marginalização indígena.  

Por fim, o quarto Capítulo (objetivo específico) se concentra na análise do 

discurso veiculado pelo Boletim Luta Indígena, a fim de se verificar como a sociedade 

e os povos Guarani se organizaram e enfrentaram o levantamento das forças estatais 

da época, contra seus costumes, modo de vida e territórios, a fim de, por meio da 

ferramenta da análise de discurso, da Escola Francesa.  

 O trabalho se desenvolve como sendo descritivo, na medida em que busca 

responder ao problema da pesquisa com elementos que irão descrever as 

características de uma população, no caso os Avá-Guarani, ou ainda, de um 

fenômeno qualquer, sendo este compreendido como a remoção destes povos pela 

Itaipu (GIL, 2002, p. 42).  

A partir disso, a abordagem teórica visa compreender os principais conceitos 

em torno da mobilidade e da territorialidade e fronteiras, das formações históricas na 

região oeste do Paraná e leste do Paraguai impactados pela hidrelétrica de Itaipu e 

os elementos sócio-históricos dos Avá-Guarani e a Itaipu Binacional se dará por 

levantamentos de publicações científicas, além das pesquisas em registros históricos 

e documentais dispostos nos acervos locais, como Biblioteca Pública e Ecomuseu, e 

no Arquivo Nacional.  

Diante disso, a pesquisa busca uma apuração das mídias institucionais 

divulgadas pelos canais oficiais de Itaipu e a partir dos mesmos investigar como o 

conteúdo era introduzido e reproduzido nos meios de comunicação locais, a fim de 

enxergar as características adotadas, o emprego da imparcialidade, a linguagem 

explanada e o discurso adotado no processo de desapropriação das terras submersas 

pelo represamento do lago de Itaipu. 
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2 PERSPECTIVAS TEÓRICAS EM TORNO DA MOBILIDADE, DA 

TERRITORIALIDADE E DAS FRONTEIRAS  

 

Não se pode realizar nenhum tipo de reflexão acerca de qualquer fenômeno 

social relacionado às fronteiras ou territórios, sem antes estabelecer uma análise da 

perspectiva teórica adotada em sua conceituação. Neste diapasão, se faz 

preponderante expor as várias perspectivas acerca dos conceitos de território, 

mobilidade e fronteiras.  

 

2.1 ASPECTOS CONCEITUAIS SOBRE TERRITORIALIDADE  

 

Estabelecer as bases teóricas cujo estudo será embasado é de suma 

importância para uma reflexão sólida e coerente acerca das terras indígenas e do 

discurso adotado pela hidrelétrica de Itaipu no período supramencionado.  

Nesta toada, o geografo Rogério Haesbaert (2007) em seu estudo sobre 

desterritorialização e globalização, realiza crítica relevante no estudo da 

territorialização, lembrando que, em sua maioria, as produções acadêmicas que 

estudam territorialização, sequer se debruçam sobre uma boa conceituação de 

território, havendo um processo invertido e raso, em relação à análise do tema:   

 
Geralmente não há uma definição clara de território nos debates que 
focalizam a desterritorialização; o território ora aparece como algo 
“dado, um conceito implícito ou a priori referido a um espaço absoluto, 
ora ele é definido de forma negativa, isto é, a partir daquilo que ele não 
é.  
2.Desterritorialização é focalizada quase sempre como um processo 
genérico (e uniforme), numa relação dicotômica e não intrinsecamente 
vinculada à sua contraparte, a (re)territorialização; este dualismo mais 
geral encontra-se ligado a vários outros, como as dissociações entre 
espaço e tempo, espaço e sociedade, material e imaterial, fixação e 
mobilidade.  
3. Desterritorialização significando “fim dos territórios” aparece 
associada, sobretudo, com a predominância de redes, completamente 
dissociadas de e/ou opostas a territórios, e como se crescente 
globalização e mobilidade fossem sempre sinônimos de 
desterritorialização (HAESBAERT, 2007, p. 31). 
 

A partir de uma perspectiva naturalista, território pode ser associado ao 

comportamento humano e animal, sendo que o comportamento do primeiro seria uma 
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extensão do segundo, sendo expoente desse tipo de perspectiva neodarwinista 

Robert Ardrey e Konrad Lorenz:  

 
Outra vertente naturalista da concepção de território é a que liga 
sociedade e natureza, partindo da ideia de que “[...] o homem, por mais 
que tenha desenvolvido seu aparato técnico de domínio das condições 
naturais, não conseguiu exercer efetivo controle sobre uma série de 
fenômenos ligados diretamente à dinâmica da natureza [...]” 
(HAESBAERT, 2010, p. 53-54). A relação entre sociedade e natureza 
não pode ser simplesmente negada ou ignorada na concepção de 
território, mas deve ser vista de uma forma crítica como mais um 
elemento conceitual inter-relacionado (HAESBAERT, 2010, p. 55 apud 
ASSIS, 2018, p. 13). 
   

Partindo de uma perspectiva econômica, território seria definido por Haesbaert 

(2010), como uma área “defendida” em função da disponibilidade e garantia de 

recursos necessários à reprodução material de um grupo. Evidentemente que o 

território ganha outra definição quando observado a partir de um outro olhar. A 

economia, enquanto ciência da escassez, define território com base em seus recursos 

para a mantença de um grupo. 

 Em outra medida, Santos (2005), ensina que território não pode ser 

compreendido como algo estativo (inerte) mas, em contínua mudança dentro da 

história humana na qual ele possui um papel ativo, na medida em que, “mesmo nos 

lugares onde os vetores da mundialização são mais operantes e eficazes, o território 

habitado cria novas sinergias e acaba por impor, ao mundo, uma revanche” (SANTOS, 

2005, p. 255 apud ASSIS, 2018, p. 13).  

 
 A essa ideia de espaço estático deve ser contraposta à de espaços 
em rede, uma vez que, apesar da nova realidade em que essas redes 
se constituem, permanece o espaço de todos ou todo o espaço “[...] 
porque as redes constituem apenas uma parte do espaço e o espaço 
de alguns” (SANTOS, 2005, p. 256). Contudo, segundo Santos, essas 
redes são formadas pelos mesmos lugares que formam o espaço 
humano, “são os mesmos lugares, os mesmos pontos, mas contendo 
simultaneamente funcionalidades diferentes, quiçá divergentes ou 
opostas” (2005, p. 256). É na formulação desse conceito de espaço 
geográfico como território usado que Haesbaert identifica a matriz 
econômica na fundamentação territorial de Milton Santos, cuja 
formulação enfatizaria a funcionalização e a perspectiva técnica dos 
territórios (HAESBAERT, 2010, p. 61 apud ASSIS, 2018, p. 13).   
 

Do mesmo modo, para a geografia, o conceito de território foi amplamente 

trabalhado nas obras Antropogeografia (1882) e Geografia Política (1897) do geógrafo 

alemão Friederich Ratzel. Inspiradas no determinismo, no romantismo alemão e no 



21 
 

imperialismo do final do século XIX, a “Geografia de Ratzel forja uma consciência 

nacional e estabelece a necessidade de um “espaço vital”, espaço necessário para o 

desenvolvimento e o progresso de uma nação, tendo em mente que as formas de 

sobrevivência são limitadas e daí a busca por anexação de novos territórios” 

(FERNANDES, 2009, p. 60). 

 

Fundamentado na relação de poder, território era entendido como 
expressão legal e moral do Estado, refletido na conjunção do solo e 
do povo. Sua territorialidade estaria associada a identidades 
(nacionais) especificas. Essa posição do conceito remete a uma 
concepção de poder unidimensional, o Estado é o único detentor do 
poder; sendo assim, presume-se que não haveria conflitos ou tensões 
dentro do território, pois não existiriam outras relações de poder 
possíveis. Assim a geografia, nos séculos XIX e XX, foi uma geografia 
do Estado, marcada por uma política unidimensional, que se negou a 
ver no fato político nada mais que uma expressão do Estado (GALVÃO 
et al., 2009 apud FERNANDES, 2009, p. 61). 
 

Até mesmo no campo da geografia, correntes mais amplas surgem como uma 

resposta crítica ao conceito unidimensional descrito acima. 

Raffestin (1993), constrói as conceituações do território partindo da premissa 

de que o poder não se concentra unicamente nas mãos do Estado, havendo uma 

relação constante entre o primeiro (detentor de um “poder superior”) e os demais 

poderes inferiores.  

 
O Poder – com letra maiúscula – é a soberania do Estado, são fins 
que garantem a sujeição dos cidadãos ao Estado. Pretender que o 
poder seja o Estado disfarça o poder – com letra minúscula – aquele 
que está presente em cada relação, na curva de cada ação, que utiliza 
as fissuras sociais para se infiltrar. Porém, é mais influente o poder 
que não se pode ver, que se manifesta em cada comunicação entre 
dois pólos, fazendo face ou confrontando-se um ao outro (GALVÃO et 
al, 2009, p.39 apud FERNANDES, 2009, p. 63). 
 

Referido conceito busca concretude, não em uma dualidade simples entre o 

poder estatal e os que a ele estão submetidos. O autor atrela o conceito de território 

às relações de poder estatal e a complexidade das demais forças existentes em um 

mesmo contexto, incentivando o olhar para as relações cotidianas, em escalas, talvez, 

menores. Em outras palavras, tal postura resulta de uma “visão relacional de território, 

formado por relações de poder multidimensionais” (RAFFESTIN, 1993, p. 7). 

Neste sentido, ensina Raffestin:  
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Para articular e exercer sua dominação, o Estado recorta o espaço em 
malhas, pois busca encontrar a malha mais adequada, mas não se 
pode perder de vista que ele não é a única organização a construir 
territórios e produzir “malhas”. Ao mesmo tempo, outras organizações 
– como uma rede de mercados (econômica) ou de igrejas (simbólica) 
– também canalizam, bloqueiam, domesticam, introduzem redes, 
malhas, “criam um espaço de visibilidade no qual o poder vê, sem ser 
visto” (RAFFESTIN, 1993, p.39). 

 

A reflexão proposta por Raffestin (1993), parece se mostrar mais adequada, na 

medida em que considera a complexidade das relações sociais, permitindo e 

entendendo que, além do território construído com base no poder estatal, existem 

outras relações de poder na sociedade que, em menor proporção, também constroem 

seus territórios, a exemplo, os bairros periféricos, com cultura e organização 

influenciadas por contextos internos, onde o Estado nacional, dificilmente consegue 

impor sua soberania.   

O conceito de território do autor é mais amplo e se apresenta mais adequado, 

justamente por reconhecer essas relações e admitir uma dinâmica mais realista entre 

essas forças, visualizando a subsistência dos territórios estatais e os não estatais em 

um mesmo espaço físico (FERNANDES, 2009, p. 62).  

Feita essa breve análise acerca do conceito de território, pode-se iniciar as 

digressões acerca dos conceitos de territorialidade. Conforme ensina Saquet (2009, 

p. 87 Apud SILVA; TOURINHO, 2017, p. 99), “[...] a territorialidade efetiva-se em 

distintas escalas espaciais e varia no tempo através das relações de poder, das redes 

de circulação comunicação e da dominação, das identidades”. 

 
Territorialidade foi usualmente entendida como princípio jurídico 
vinculado à base territorial dos Estados, referindo-se à territorialidade 
das leis, regras normas, que se aplicam aos habitantes e coisas de um 
país, e cuja contrapartida é a extraterritorialidade. A territorialidade 
contempla, no entanto, mais do que um significado jurídico e não diz 
respeito apenas à territorialidade do Estado (BRAGA; MORELLI; 
LAGES, 2004, p. 27). 
 

Posteriormente, um conceito mais natural de territorialidade passou a ser 

elaborando, considerando que territorialidade poderia ser entendida como a porção 

do território defendida pelos animais contra os de sua própria espécie. “A 

territorialidade, de simples qualidade jurídica, passou a ser vista como sistema de 

comportamento” (BRAGA; MORELLI; LAGES, 2004, p. 27). 
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Hodiernamente, houve a necessidade de desvencilhar territorialidade do 

conceito de defesa territorial, passando por uma ressignificação, no sentido de abarcar 

uma definição mais ampla e subjetiva, passando a estar diretamente atrelado ao 

destino, a preocupação com o futuro e a consolidação da segurança de um grupo.  

 
O conceito de territorialidade refere-se, então, às relações entre um 
indivíduo ou grupo social e seu meio de referência, manifestando-se 
nas várias escalas geográficas – uma localidade, uma região ou um 
país – e expressando um sentimento de pertencimento e um modo de 
agir no âmbito de um dado espaço geográfico. No nível individual, 
territorialidade refere-se ao espaço pessoal imediato, que em muitos 
contextos culturais é considerado um espaço inviolável. Em nível 
coletivo, a territorialidade torna-se também um meio de regular as 
interações sociais e reforçar a identidade do grupo ou comunidade 
(BRAGA; MORELLI; LAGES, 2004, p. 28). 
 

O elo de pertencimento e afeto são as bases da territorialidade, na medida em 

que, há identificação e esperança de desenvolvimento de um determinado grupo com 

o espaço ocupado, gerando, como consequência, identificação entre todos os que ali 

coabitam.  

Em síntese, o conceito fluido de território está atrelado a ideia de normas sociais 

e valores culturais, que variam de sociedade para sociedade, de um período para 

outro. É resultado de processos de socialização, da psicologia coletiva, da interação 

entre seres humanos, mediada pelo espaço (BRAGA; MORELLI; LAGES, 2004). 

Raffestin (1993) ensina que elementos análogos, como brasilidade, 

sexualidade e outros, remete a algo abstrato, intangível: aquilo que define um 

território. Em outras palavras, relações de poder espacialmente delimitadas e 

operando sobre um substrato referencial. Não se pode olvidar que territorialidade não 

está ligada ao conceito geográfico de espaço previamente delimitado ou de raízes 

territoriais, na medida em que, se determinado povo que partilha desses aspectos 

imateriais (subjetivos) se transferem para outro local, levam consigo seus traços em 

comum e vivem de maneira semelhante, conservando sua identidade, a exemplo dos 

bairros chineses espalhados ao redor do mundo.   

 
A territorialidade reflete, então, o vivido territorial em toda sua 
abrangência e em suas múltiplas dimensões – cultural, política, 
econômica e social. “Os homens ‘vivem’, ao mesmo tempo, o processo 
territorial e o produto territorial por intermédio de um sistema de 
relações existenciais e/ou produtivistas”, entendendo-se que “todas 
são relações de poder, visto que há interação entre os atores que 
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procuram modificar tanto as relações com a natureza como as 
relações sociais” (RAFFESTIN, 1993, p. 158). 
 

De outra banda, a territorialidade pode ser conceituada como uma forma de 

“organização do espaço em territórios diversos, considerados exclusivos por seus 

ocupantes; uma relação com o espaço, considerando os demais atores” (BECKER, 

1993, p.7). Em suma, se pode entender a territorialidade como uma forma de 

ampliação controle territorial, tornando-o único a exclusivo, atribuindo significado a 

marcas e limites territoriais e concretizar o poder territorial através da identidade 

coletiva. Em outras palavras, a territorialidade pode fomentar a sociabilidade, na 

medida em que se constitui pelo poder de pertencimento, mas pode ser fonte de 

hostilidade, ódio ou exclusão, na medida em que, em seu conceito menos abstrato, 

traz a ideia de territórios exclusivos e insubstituíveis, sendo natural que, inegociável e 

indispensável.  

 

2.2 A MOBILIDADE INDÍGENA E SUAS DIMENSÕES SIMBÓLICAS: A 

TERRITORIALIDADE PARA OS POVOS GUARANI 

 

Realizada breve análise acerca do conceito de território e territorialidade, se faz 

preponderante o afunilamento da perspectiva, a fim de que o tema seja enfrentado à 

luz dos povos Guarani, vez que sua concepção de território está intimamente ligada 

aos costumes e aspectos culturais.  

 
 (...) a concepção de território guarani está intimamente ligada aos 
“deslocamentos territoriais”, e ainda relacionando o território com a 
cosmologia e cosmogonia, “[...] constituindo sua forma de ver o 
mundo, de compreender sua origem e a criação das coisas que dele 
fazem parte. A concepção do território envolve também relações 
históricas e sociais a estas associadas.” E para além do território do 
grupo em si, ainda temos o território organizado em rede através de 
aldeias, “[...] que envolvem relações de parentesco e afinidade e de 
reciprocidade entre as famílias extensas, e a rede de circulação de 
conhecimentos e informações entre os grupos” (MELLO, 2001, p. 45 
apud VEDOVATTO, 2018, p. 03).  
 

Da interpretação do trecho supramencionado, fica clara a ideia já abordada 

anteriormente, de que território, não necessariamente, está atrelado a raízes, fixação 

e criação de estruturas sólidas, na medida em que, para os povos indígenas, o 

deslocamento é essência do viver, na medida em que a procura pela Yvy Marae’í 

(“Terra Sem Mal”), faz parte da sua concepção de viver ideal, na medida em que o 
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aperfeiçoamento está diretamente ligada ao melhoramento do seu local de vivência 

(BORGHETTI, 2014).  

Outra característica importante no que tange à territorialidade indígena diz 

respeito à figura das “terras de parentes”. Embora essas terras não se situem nas 

proximidades, não tenham características climáticas e topográficas semelhantes, o 

fato de pertencerem a sua família, os torna pertencente ao seu território, na medida 

em que pertencem a sua gente (VEDOVATTO, 2018, p. 4). 

Nesse sentido, ensina Borghetti (BORGHETTI, 2014, p. 45): 

 
Na atualidade, “a terra de parentes” demarca um território reconhecido 
pelas pessoas Guarani como originariamente seu, mesmo que não 
sendo de sua ocupação exclusiva, é um território reconhecido como 
milenar e sagrado, pois relaciona-se cosmologicamente com o local 
de criação de um povo, como é o caso do território Guarani. A 
percepção dos Guarani sobre seu território é dimensionada na 
vida cotidiana das pessoas através das histórias de seus 
antepassados recentes, de seus antepassados “antigos”, dos 
conhecimentos geográficos de rios, estradas e cidades, e 
fundamentalmente pelo reconhecimento das redes de parentesco 
que ligam as aldeias circunscritas neste espaço. O território 
Guarani, que ideologicamente, constitui-se através dos mitos e da 
cosmologia, onde a terra em que se mora tem papel fundamental, na 
prática, reafirma-se nos deslocamentos, através dos conhecimentos 
geográficos, ambientais e sócio-políticos sobre a realidade de seu 
território e das informações sobre os acontecimentos recentes das 
aldeias dos parentes, adquiridas nas redes de troca de informações 
formadas pela circulação de pessoas entre as aldeias.  

 
Neste mesmo sentido, preleciona Priscila Lini e Carlos Frederico Marés de 

Souza Filho: 

 
Esse traço importante à organização tribal guarani, complementado às 
andanças e migrações periódicas, possui também um caráter religioso 
e xamânico. Por isso a compreensão do guarani como seminômade, 
caçador e guerreiro que se dedica à agricultura de subsistência, 
utilizando a técnica de roçado e rotação do solo. 
Considerando que o avá-guarani realiza seu cotidiano nestas 
constantes movimentações  entre  um  núcleo  populacional  a  outro,  
pode-se  defini-los  como ocupantes de um espaço itinerante (SILVA, 
2007. p. 66). A mobilidade, as frequentes visitas entre parentes e 
amigos de uma aldeia a outra, constituem elemento-chave para a 
realização do teko na tekoha ou seja, à sua compreensão de bem viver 
no espaço sagrado (LINI; FILHO, 2017, p. 104).  
 

Neste diapasão, não se pode olvidar que a complexidade e riqueza das ideias 

de territorialidade indígena são indispensáveis, no que se refere ao olhar humanizado 

do espaço em que se vive, na medida em que se atribui valor incomensurável, na 
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medida em que se liga, não somente ao conhecimento geográfico que se tem, mas 

também ao conceito de ancestralidade e aspectos culturais muito mais profundos do 

que qualquer formalismo.  

 
Ainda de acordo com Mello (2001), para que possamos conhecer de 
fato a concepção de território para os Guarani, é preciso levar em 
consideração a “profundidade temporal e espacial deste território 
Guarani milenarmente construído. O território, para eles, não é 
entendido como algo vendável, nem exclusivo” (p. 47). Para eles, esta 
porção de terra é muito mais do que extrato material e a base para a 
plantação. Existem locais sagrados, onde subjetividade e 
materialidade se encontram. O território Guarani é definido como uma 
“porção de terra indivisível, que foi habitada pelos ancestrais, os 
“antigos avós” e invadida pelos “brancos” num passado remoto, da 
qual só restam pequenas áreas não tomadas pelos brancos, onde se 
pode viver dentro do modo tradicional de vida guarani” (MELLO, 2001, 
p. 47 apud VEDOVATTO, 2018, p. 4).  
 

Em suma, a ideia de delimitação pura e simples do espaço geográfico da 

população Avá-guarani, caracteriza-se como manobra violenta, do ponto de vista da 

agressão ao seu modo de vida, sua cultura e sua visão de mundo. “Em sua condição 

de ‘guataha’, (caminhante) são as lembranças de suas passagens, as idas e vindas 

através deste território a materialização de seu modo de ser e a troca de experiências 

(LINI; FILHO, 2017, p. 104)”. 

Diferentemente da relação de propriedade que se tem entre os “homens 

brancos”, a territorialidade guarani está além dos critérios objetivos de valorização 

imobiliária ou habitação pura e simples, o guarani incorpora no espaço a extensão de 

seu próprio ser, na medida em que engloba os métodos de uso e cultivo da terra à 

sua complexa cosmologia, que envolve simultaneamente o indivíduo e a comunidade 

em que está inserido. 

Evidentemente que o modo de enxergar e se situar dos povos guarani são 

diferenciados, na medida em que seu conhecimento é pretérito ao desenvolvimento 

da cultura advinda da colonização europeia. Insta salientar que, além da visão 

imaterial da territorialidade, a divisão realizada posteriormente não se amolda ao 

modus vivendi guarani. É o que ensina Ladeira e Tupã (2004, p. 59): 

:  

 
Antes dos brancos chegarem, não existiam municípios, nem estados 
ou países. E, em todos esses lugares se encontravam aldeias Guarani 
e eles andavam à vontade (sem ninguém dizer nada), porque estavam 
no seu território, no seu próprio mundo. Da mesma forma, nos dias de 
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hoje, uma pessoa (Guarani) pode estar em Florianópolis e depois de 
alguns dias em São Paulo ou Paraná, e pode-se dizer que está no 
mesmo lugar, num só território. Só que isso não é compreendido pelos 
brancos.  

 
A consequência dessa discrepância entre a violência da imposição de critérios 

objetivos e coloniais ao modo de vida indígena desses povos é descrita brevemente 

por Lini e Filho (2017, p. 104):  

 
O esforço em manter suas tradições e práticas, a resistência vivida 
nas aldeias e travessias, a defesa de seu território –que muitas vezes 
lhes custa a vida –são os últimos recursos encontrados pelo indígena 
para perpetuar sua cultura. Se não for para viver a seu modo, se não 
puder efetivar o teko, sequer vale a pena viver 

 

Ademais, a imposição da organização hodierna de espaço (caracterizado pela 

divisão formal de bairros, municípios, estados e países) conflita com a subjetividade 

da territorialidade Guarani, que se vê impossibilitado de viver a vida como lhe convém, 

uma vez que o modelo de demarcação de reservas não se mostra suficiente às suas 

características culturais e materiais.  Nesse sentido, ensinam Lini e Filho, com base 

em Brand: 

 
As fronteiras guarani, num passado relativamente recente, passaram 
a confrontar-se com as fronteiras dos Estados nacionais e, também, 
com frentes econômicas de exploração, alterando e impondo outras 
fronteiras, mediante a imposição de novas marcas, também rígidas, 
indicando o que é terra indígena no interior de cada Estado Nacional. 
A imposição das fronteiras nacionais está relacionada com a 
necessidade mercantil de unificação alfandegária, cujo resultado 
presente se revela como produtor de desigualdades (BRAND et al. 
2008, p.8 apud LINI; FILHO, 2017, p. 111).  
 

Os conflitos se intensificam na medida em que os discursos de deslegitimação 

cultural dos povos Avá-guarani emergem, descontextualizando os aspectos culturais 

desse povo e os encaixando em conceitos desenvolvidos após a colonização. Nesse 

sentido, ensina Lini e Filho (2017, p. 104):   

 
Um hábito comum na região é considerar o indígena Avá-guarani 
como um elemento indesejado na dinâmica social, que reclama terras 
que não são suas. Para tanto, apresentam-se títulos e uma série de 
prerrogativas de origens controversas, nega-se a nacionalidade e o 
pertencimento –“são todos paraguaios” dizem em coro os agricultores 
e autoridades locais –quando não são empreendidas agressões mais 
sérias: invasões e destruição de aldeamentos, ameaças e até mesmo 
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assassinatos de lideranças indígenas que reclamam um espaço para 
moradia e cultivo da forma tradicional.  
 

Resta evidenciado que a questão da territorialidade indígena é ignorada pelo 

Estado, que o transforma, inclusive, em um inimigo do cidadão honesto, evitando que 

o indivíduo Avá-guarani tenha acesso aos direitos básicos, como saúde de qualidade 

e outras políticas públicas.  

Nesse sentido, a territorialidade indígena deve ser refletida de uma maneira 

mais eficiente e condizente com seus aspectos culturais, respeitando-se os seus 

valores, crenças e modo de viver.  

 

2.3 OS ELEMENTOS CONCEITUAIS DAS FRONTEIRAS PARA OS POVOS 

ORIGINÁRIOS 

 

Realizada a análise acerca dos aspectos relacionados à territorialidade 

indígena, não se pode olvidar que é de suma importância abordar a relação das 

fronteiras construídas pelos povos guarani e sua coexistência com as fronteiras 

construídas pelos colonizadores.  

Maldi (1997) conceitua fronteiras como construção ideológica, cultural, política, 

e como o conjunto de fenômenos concretos identificáveis no campo das 

representações, na medida em que faz parte de um patrimônio material e ideológico 

que determina as relações da sociedade com seu espaço. Ainda que, em seu aspecto 

mais concreto, o conceito de fronteira perpassa a mera formalidade para refletir sua 

dimensão simbólica.   

 
A concepção de fronteira, sendo um dado cultural, está diretamente 
relacionada à construção que a sociedade faz da alteridade. Nesse 
sentido, de uma forma eminentemente dialética, o indivíduo constrói 
sua identidade a partir da sua localização com relação a um grupo e 
da sua relação com a totalidade, tendo o espaço como paradigma, de 
tal forma que o território passa a ser determinado e vivido através do 
conjunto de relações institucionalmente estabelecidas pela sociedade. 
Mesmo nos casos em que o território enquanto um espaço ancestral 
e original não se constitui num elemento atribuidor da identidade 
social, a sua perda – ou a sua ausência – acaba por configurar critérios 
em si mesmos, reivindicados a partir, por exemplo, da memória 
coletiva. Portanto, na raiz da percepção do território está a percepção 
do nós, a construção básica da identidade coletiva e, por extensão, a 
sede do estabelecimento da diferença, o limite para a construção da 
alteridade enquanto uma situação antagônica por definição. Portanto, 
se o território é a representação coletiva fundamental da sociedade, a 
fronteira é a representação coletiva fundamental para o 
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estabelecimento da diferença ou, em outras palavras, para a 
percepção da alteridade (grifo nosso) (MALDI, 1997, p. 187).  
 

O autor realiza brilhante relação entre o conceito de território e fronteiras, 

estabelecendo que, se a territorialidade se constrói pela relação entre os habitantes 

de um determinado espaço, suas raízes, cultura, costume e religião, a fronteira é 

justamente o ponto de diferenciação entre um povo e outro; o ponto de percepção da 

alteridade, do diferente.  

Insta salientar que o autor faz importante menção aos estudos de Raffestin:  

 
Não há, consequentemente, um aspecto redutor para a compreensão 
da fronteira enquanto um fenômeno de representação. Nesse sentido, 
gostaria de considerar a proposta de Claude Raffestin, geógrafo de 
regiões de fronteira, segundo a qual a fronteira “tem um sentido 
abstrato anterior ao sentido concreto”, mas na sua concretude, 
“assume um sentido espacial elementar, conservando a função de 
interface que transforma a informação em um bloco de tradução sui 
generis” (RAFFESTIN, 1986, p. 179 apud MALDI, 1997, p. 187).  
 

Com base nos estudos de Maldi (1997) e Raffestin (1986), pode-se constatar 

que a fronteira, em seu binômio identidade/alteridade, pode ser definida como o 

resultado da imagem que a sociedade constrói de si mesma e do outro. Resta 

evidenciado que o conceito não pode se concretizar fora dessa linha de raciocínio 

que, na medida em que, em outras sociedades, de categorias enraizadas nas suas 

representações. Neste diapasão, concretizam, não somente do plano estrutural, mas 

também do fenomenológico o que Clifford Geertz chamou de ethos e visão de mundo 

(apud MALDI, 1997, p. 187): 

 
O ethos de um povo é o tom, o caráter e a qualidade de vida, seu estilo 
moral e estético e sua disposição; é a atitude subjacente em relação a 
ele mesmo e ao mundo que a vida reflete. A visão de mundo é o 
quadro das coisas como são na realidade, o conceito que um povo 
tem da natureza e de si mesmo. Esse quadro contém suas ideias mais 
abrangentes sobre a ordem”.  

 

Em outras palavras, a expressão define a forma em que um povo se situa no 

mundo, a essência do seu modo de vida, seus aspectos morais e culturais, a forma 

em que lida com o mundo e com seus semelhantes. Para além da sua personalidade, 

ethos define o conceito que o indivíduo tem da natureza e de si mesmo.  

Feita essa breve análise acerca do conceito geral de fronteira, podemos 

estabelecer algumas considerações em relação aos povos guarani, na medida em que 
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trabalham com noções e conceitos particulares de fronteira, uma ideia mais 

sociológica e ideológica, que inclui, exclui e define quem pertence e quem não 

pertence à determinada coletividade, estabelecendo limites para o conforto dos 

indivíduos que coabitam (MELIÀ, 2007). “A prática guarani de fronteira tem relação 

com a questão ecológica, o parentesco e a economia (BRAND; COLMAN; 

MACHADO, [2006?], p.07)”.  

Tradicionalmente os Guarani escolhiam o território com base em vários fatores, 

quais sejam, a disponibilidade de locais com recursos naturais considerados 

apropriados, ou seja, locais livres de ameaças sobrenaturais; a proximidade de 

parentelas aliadas, na medida em que sua organização em rede (aldeias) a 

peregrinação para locais próximos era essencial; a habilidade do líder em reunir a 

parentela e resolver os problemas e a incidência ou não de doenças ou mortes 

(PEREIRA, 2007 apud BRAND; COLMAN; MACHADO, [2006?], p.10).  

Nesse sentindo, para Brand (2008), a ideia de pertencimento e relações de 

parentesco são preponderantes para a identidade guarani. A descendência, a 

memória, a filiação, a comunicação, são fatores de extrema relevância para a 

territorialização guarani.  São considerados Guarani, aqueles que assumem seu 

papel como descentes e que são reconhecidos como tais, revelando que o que 

entendemos como cidadania, está intimamente ligada aos ideais de pertencimento. 

 
Segundo Melià (2007), os territórios indígenas seriam, acima de tudo, 
“territórios de comunicação”, prenhes de memória e de história, que 
podem ser visualizados por marcas, tais como, caminhos, casas, 
recursos naturais e acontecimentos específicos. Referindo-se às 
fronteiras guarani, Melià (2007) entende que são parte da sua 
identidade, remetendo para o seu modo de ser. O território é o espaço 
no qual as relações de parentesco, com suas complexas redes de 
comunicação, se reproduzem. Por isso, sob a ótica indígena, essas 
fronteiras podiam ser relativizadas em determinados casos, como 
casamentos ou pelas dinâmicas de alianças. Essas redes seguem, no 
presente, plenamente em vigor, constituindo e desconstituindo 
fronteiras, entendidas como dinâmicas não fixas (MELIÀ, 2007 apud 
BRAND; COLMAN, MACHADO, p. 16).  
 

Restou evidenciado, tanto pelos trechos descritos acima, quanto no tópico 

referente a territorialidade indígena, que, para os povos Guarani, não há que se falar 

estados municípios e países preestabelecidos, na medida em que mencionado povo 

já fez sua própria demarcação, com base em critérios subjetivos e eventualmente 

mutáveis. É o que se constata da leitura de  
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Não fazem sentido para os Guarani, as fronteiras nacionais, embora, 
desde o período colonial, sua história venha, fortemente, marcada e 
demarcada pelas fronteiras dos estados nacionais. Porém, é 
importante destacar que desde o período colonial, os Guarani buscam 
ignorá-las, resistindo a esse tipo de enquadramento (BRAND; 
COLMAN; 2010, p. 5).  
 

Ainda nesse sentido, importante mencionar que, durante uma viagem, 

juntamente com alguns indivíduos pertencentes ao povo Guarani, Rosa Sebastiana 

Colman, relata como visualizou, durante a convivência cotidiana, a relação dos 

Guarani com as fronteiras nacionais:  

 
A história de vida de um dos integrantes dessa viagem, Santiago 
Franco, permite compreender bem essa afirmação. Ele nasceu no 
Paraguai, morou na Argentina e agora mora em Porto Alegre, no 
Brasil. Logo no início da viagem já se reencontrou com seu tio, Hilário 
Acosta, morador da Província de Misiones, AR, outro participante da 
viagem, que a muito tempo não via. E, assim, em quase todas as 
aldeias visitadas, os participantes da iniciativa encontravam parentes 
e ou conhecidos (BRAND; COLMAN; 2010, p. 5).  
 

Evidentemente que, como as fronteiras nacionais não foram construídas 

considerando os aspectos culturais dos povos indígenas, é habitual que haja uma 

tentativa de ignorá-las, na medida em que seu sentido não é claro ou coerente, 

todavia, a existência dessas “barreiras” traz dificuldade crescente para a circulação e 

o modo de vida Guarani, conforme um dos indivíduos relata no estudo 

supramencionado: “Os governos nos limitando, dividindo-nos deixando sem espaço, 

negando nossos direitos!” 

O conceito de fronteira nacional não se amolda a forma de viver e se situar do 

guarani, na medida em que, foi imposta sem considerar todo o contexto social desses 

povos, apresentando uma oposição direta ao seu modo de encarar seu território.  

 
Da mesma forma, outro participante, Joaquim Adiala Hara, afirma: 
“Nós Guarani que somos Mbya, Guarani Ñandéva, Kaiowa, Paĩ 
Tavyterã, não somos diferentes porque sempre fomos um grande 
povo, com autonomia e sem fronteira. Somos os verdadeiros donos 
dessa imensa terra que se chama América”. Seu depoimento confirma 
a percepção guarani sobre as fronteiras nacionais (BRAND; COLMAN; 
2010, p.5).  
 

E, seguida a autora salienta a crescente sensação de ter que pedir licença nas 

aduanas/alfandegas, no momento de entrada e saída nos diversos países (BRAND; 
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COLMAN; 2010), gerando um incomodo proveniente da visão distinta de território, 

territorialidade e fronteira, afinal, da perspectiva desses indivíduos, todo o território 

seria pertencente a ele e aos seus. 

 
É relevante destacar que a maior parte dos deslocamentos espaciais 
transfronteiriços, envolvendo povos indígenas, referem-se a 
deslocamentos espaciais ou à mobilidade espacial dentro de um 
mesmo território ancestral, fenômeno, aliás, muito anterior às próprias 
fronteiras nacionais e coloniais. Esse é diretamente decorrente do fato 
de que as fronteiras impostas pelos Estados Nacionais ignoraram, 
completamente, as fronteiras territoriais indígenas, cortando e 
fragmentando o território de um mesmo povo. Esse é um ponto de 
maior relevância para as discussões sobre políticas públicas no âmbito 
do MERCOSUL, porque, como veremos, é esse exatamente o caso 
dos Guarani. Por isso, ainda segundo dados da CEPAL (2006, p. 205), 
trata-se de uma migração fronteiriça, sendo que nove de cada dez 
migrantes indígenas são de um país vizinho (COLMAN; AZEVEDO, 
2016, p. 5).  
 

Cada povo indígena tinha suas fronteiras, que ao longo dos anos, foram sendo 

definidas e redefinidas, por um processo lento, sólido e guiado por inúmeras nuances 

e fundamentos religiosos, filosóficos e naturais. Evidentemente que, ao longo dos 

anos, essas fronteiras foram se confrontando com as fronteiras dos Estados nacionais 

e, também, com o desenvolvimento econômico-industrial que teve por consequência 

demasiado impacto ecológico, alterando essas fronteiras e desfigurando o território, 

mediante imposição de novos limites. Nesse contexto, esse processo de violência 

cultural foi ilustrado de forma brilhante por um indígena Guarani:  

 
Àqueles que não entendem nossa língua, vou traduzir. O povo Guarani 
era como um rio que corria lentamente em seu curso quando uma 
pedra gigante foi lançada dentro do córrego. A água espirrou para 
vários cantos. E os sobreviventes estão aqui hoje reunidos”, diz o 
Guarani- Kaiowá Anastácio Peralta, sob olhares de concordância de 
seus ‘parentes’ da Argentina, Bolívia e Paraguai (TERRAS 
INDÍGENAS NO BRASIL, 2007, online). 
 

Colman, ilustra claramente a visão distinta de fronteira compartilhada pelos 

povos indígenas, senão vejamos:  

 
Constituem-se, historicamente, referenciais importantes no processo 
de definição e redefinição das fronteiras os acidentes geográficos – as 
fronteiras ecológicas – e, de maneira especial, as relações de 
parentesco e as complexas redes de reciprocidade e/ou disputas 
internas daí decorrentes. Essas redes seguem, no presente, 
plenamente em vigor, constituindo e desconstituindo fronteiras, 
sempre vistas como algo dinâmico e nunca fixo. O conceito de 
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fronteiras fixas, rígidas, fronteiras enquanto limites, parece ser uma 
concepção ocidental. Sob a ótica indígena essas fronteiras podiam ser 
relativizadas em determinados casos, como em caso de casamentos 
ou nas demais múltiplas dinâmicas de alianças (COLMAN; AZEVEDO, 
2016, p. 6).  
 

Mais grave que o avanço das fronteiras físicas impostas pelo avanço dos 

Estados nacionais, há a crescente interferência na vida dos povos guarani, na medida 

em que impõem modelos linguísticos e educacionais distintos dos praticados em seu 

contexto social, bem como de sistemas de atendimento à saúde e políticas públicas 

formatadas sem considerar suas reais necessidades.  

Insta salientar que, existem políticas públicas de fomento ao ensino-

aprendizagem em relação ao Guarani, todavia, em primeira análise não se 

demonstram tão eficientes ou abrangentes como deveriam. Ademais, as políticas, 

eventualmente em prática, não foram suficientemente estudadas, acompanhadas e 

avaliadas, nem houve, tampouco, um intercâmbio de experiências entre as instâncias 

interessadas. “Sequer se conhece com precisão os dados demográficos sobre os 

falantes de Guarani, sendo que diferentes fontes apresentam dados, às vezes, 

contraditórios” (COLMAN; AZEVEDO, 2016, p. 7).  

 
No entanto, apesar dessa imposição dos Estados Nacionais, existe 
consenso entre os pesquisadores de que os Guarani seguem com 
suas dinâmicas internas e próprias de definição e redefinição das 
fronteiras culturais. Percebe-se, claramente, a persistência 
transfronteiriça das redes de relacionamento, através das quais os 
Guarani de Mato Grosso do Sul, do litoral e de outras regiões do Brasil, 
seguem mantendo intensas e variadas trocas com seus parentes que 
residem na Argentina e no Paraguai. O mesmo se verifica entre os 
Kaiowá e Guarani, de Mato Grosso do Sul, onde persistem, também, 
os deslocamentos espaciais transfronteiriços. Trata-se, claramente, 
da persistência de deslocamentos espaciais dentro do mesmo 
território guarani (COLMAN; AZEVEDO, 2016, p. 7).  
 

Esse avança das fronteiras nacionais (tanto físicas como imateriais) aliada ao 

crescente aumento das invasões das terras guarani por indivíduos que não indígenas, 

contribui significativamente para o crescente processo de migração internacional 

indígena. Isso se deve ao fato de que, além dos inúmeros conflitos territoriais 

(violentos e destrutivos) ocasionados pelas citadas invasões, há uma escassez de 

recurso nos territórios, dado o avanço das cidades e a consequente destruição da 

fauna e flora.  
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É o que se depreende da leitura do estudo realizado pela Comisión Económica 

para América Latina y el Caribe (CEPAL):  

 
Un último aspecto que se ha destacado en la agenda de las 
organizaciones y de expertos internacionales es cuán voluntaria es la 
migración indígena (Naciones Unidas, 2006c; Espiniella, 2006). Al 
respecto se ha planteado que –al estar determinada por factores 
sociales estructurales y ser colectiva– parecería al menos no 
comparable a la migración individual libremente elegida. Claramente, 
en el caso indígena estamos frente a un último recurso de 
supervivencia, que algunos autores han llegado a calificar de éxodo 
(González Chévez, s/f). Se trata de un aspecto que debe abordarse de 
manera más integral y que está en directa relación con el tema de los 
derechos humanos y colectivos de los pueblos indígenas, por las 
consecuencias que implica (CEPAL, 2006, p. 210). 

 

O fenômeno de deslocamento crescente dos Avá-Guarani não pode ser 

confundido, em sua totalidade, com sua mobilidade ancestral e cultural, sobretudo 

pelo fato de que há, nessas movimentações, um último sopro de esperança para a 

vivência e cultura guarani, frente ao avanço desrespeitoso, desmedido e violento 

avanço das fronteiras nacionais.   

 
É lógico que políticas anti-indígenas mais agressivas, verificadas em 
determinado país, podem motivar deslocamentos espaciais maiores 
para o outro lado da fronteira nacional, em busca de melhores 
condições de vida, ou seja, melhores condições para a vivência de sua 
cultura, sempre dentro do mesmo território. Por isso, em muitos casos, 
mesmo em se tratando de deslocamentos espaciais dentro do mesmo 
território tradicional, esses podem ser caracterizados, segundo a 
CEPAL (2006, p. 200), como mobilidade espacial forçada, porque 
decorrentes da total falta de condições de vida em determinado país 
(violência generalizada). Seguramente essa é a causa de alguns 
deslocamentos espaciais verificados entre os Guarani hoje (COLMAN; 
AZEVEDO, 2016, p. 7).  

 

Ainda que as crenças desses povos sejam um fator de grande relevância para 

sua movimentação, a violência generalizada e as políticas negativas (em relação à 

sua vivência) são fatores que também são relevantes para esses deslocamentos em 

busca, não de uma terra sagrada, mas da sobrevivência, pura e simples.  

 

2.4 CONCEPÇÕES TEÓRICAS DA ORGANIZAÇÃO GUARANI 

 

Para que haja estabelecimento de uma concepção sólida e profunda acerca 

das vivências atuais dos povos indígenas, mais precisamente, dos Avá-guarani, não 



35 
 

se deve abrir mão de realizar breves apontamentos e reflexões acerca de sua origem 

e sua organização familiar. O presente estudo não se propõe a realizar um estudo 

pormenorizado acerca dos inúmeros aspectos culturais que perpassam o modo de 

viver dos indivíduos que pertencem a esse grupo, mas apenas constituir uma base 

mais sólida para a abordagem das concepções de território, territorialidade e 

fronteiras.  

Neste sentido, ensinam Helena Alpini Rosa e Ana Lúcia Vulfe Nötzold: 

 
A presença do povo Guarani no sul do Brasil, na Argentina, Paraguai 
e Bolívia remonta ao período anterior à chegada dos europeus. 
Segundo Francisco Silva Noelli, os Guarani se expandiram para o sul 
a partir dos rios Madeira-Guaporé, no sudoeste da Amazônia, 
conquistando uma vasta área em partes do Brasil, Paraguai, 
Argentina, Uruguai e Bolívia (ROSA; NÖTZOLD, 2014, p. 7). 

 
Com base nos estudos de Brochado, que realizou pesquisas relacionadas ao 

desenvolvimento linguístico do Tronco Tupi e das evidências de cultura material, 

chegou a conclusão de que os ancestrais dos Guarani “teriam ocupado o sistema 

fluvial Paraná-Paraguai-Uruguai descendo do médio Amazonas ao longo do Madeira 

e do Guaporé” (rios).  Segundo Brochado, após várias pesquisas acompanhando o 

itinerário do desenvolvimento linguístico do Tronco Tupi e das evidências de cultura 

material (as cerâmicas), chegou à conclusão e que se toma como referência, de que 

os ancestrais dos Guarani “teriam ocupado o sistema fluvial Paraná-Paraguai-Uruguai 

descendo do médio Amazonas ao longo do Madeira e do Guaporé” (BROCHADO, 

1989 apud ROSA; NÖTZOLD, 2014, p. 6).  

 
São descendentes do Tronco linguístico Tupi e a organização social 
era de famílias extensas, cada uma ocupando uma grande casa 
comunal que abrigava dezenas e até centenas de pessoas, com chefia 
patrilienal. Expedições guerreiras muito bem organizadas e lideradas 
se deslocavam até centenas de quilômetros para atacar o inimigo. 
(BROCHADO, 1989, p. 78 apud ROSA; NÖTZOLD, 2014, p. 7). 

 

Os estudos realizados a respeito dos Guarani, antes da chegada dos 

colonizadores europeus, remetem a possibilidade de que a mobilidade se dava por 

meio da difusão e de forma lenta (Brochado, 1989). De outra banda, para  Noelli (1999-

2000 apud ROSA; NÖTZOLD, 2014, p. 7) se dava por pressões demográficas e que 

ocupavam grandes áreas, o que possibilitava contatos interétnicos com outros povos 
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já “estabelecidos” em determinados territórios, como por exemplo de Tradição 

Taquara ao longo do Rio Uruguai. 

De qualquer forma, antes da chegada dos europeus, a mobilidade livre dos 

povos guarani, possibilitavam uma vivência religiosa completa, abarcando os ideais 

desses povos, de forma plena.  

 
Os Guarani representam diversas populações que tinham em comum 
língua, cultura material, tecnologia, subsistência, padrões adaptativos, 
organização, sociopolítica, religião, mitos, etc. Há, evidentemente, 
variações em nível dialetal, de aptabilidade e de etnicidade” (NOELLI, 
1999- 2000, p. 218-269 apud ROSA; NÖTZOLD, 2014, p. 8). 

 

Ao longo dos anos, houve desenvolvimento e organização social para que os 

povos recuperassem sua visão de mundo em meio ao avanço desmedido das 

fronteiras.  

 
De modo geral, a mobilização indígena é resultado de experiências 
políticas de organização e enfrentamento de décadas, e de uma série 
de articulações com outros setores da sociedade. Foi o caso dos 
movimentos de base junto à igreja no Peru, por exemplo; da aliança 
social com os sindicatos operários na Bolívia, ou do trabalho conjunto 
com as organizações não-governamentais no Brasil e na Colômbia. 
Na Guatemala, por sua vez, uma parte dos indígenas maias atuou 
articuladamente com movimentos armados de resistência civil e 
intelectuais de esquerda à ditadura militar.  Como resultado, tem-se 
uma ampliação das bandeiras indígenas, incorporando demandas 
políticas de outros atores sociais do país, que favoreceram a 
consolidação da cidadania étnica (URQUIDI; TEIXEIRA; LANA, 2008, 
p. 207). 

 

Embora esses povos estejam diretamente ligados ao seu modo de vida, sua 

organização política acaba por construir um dos pilares mais resistentes para a 

sustentação de seu direito de ser Guarani.  

 

2.5 FORMAÇÕES HISTÓRICAS NA FRONTEIRA DE FOZ DO IGUAÇU: AS 

FRONTEIRAS HISTÓRICAS, GEOGRÁFICAS E SIMBÓLICAS 

 

Uma vez realizada a análise e reflexão acerca dos conceitos de território e 

territorialidade, realizar-se-á um estudo mais aprofundado em relação ao processo de 

formação histórica dos povos Avá-guarani na região de fronteira, que tem as cidades 

de Foz do Iguaçu (BR) e Ciudad del Este (PY) como referências.  



37 
 

A região em questão possui características muito específicas, sendo 

preponderante a análise direcionada à dinâmica social que se consolidou ao longo 

dos anos. Evidentemente que, os povos Ava-Guarani tem destaque na construção 

desses traços culturais fronteiriços. 

No primeiro capítulo do estudo em tela, as fronteiras foram abordadas de forma 

a demonstrar os seus vários conceitos, a fim de que se constituísse uma base sólida 

e efetiva para a discussão acerca da dinâmica da Fronteira.  

Evidentemente que, enquanto tríplice fronteira, as cidades supramencionadas 

constituem um espaço único, que não pode ser analisado com supedâneo no 

conhecimento tradicional e sólido, sendo de suma importância trazer uma discussão 

mais responsável em relação aos aspectos simbólicos que agregam valor à área.  

Para a abordagem das fronteiras de forma tão subjetiva é necessária a 

utilização da obra de Sandra Pesavento, senão vejamos:  

 
Sabemos todos que as fronteiras, antes de serem marcos físicos ou 
naturais, são sobretudo simbólicas. São marcos, sim, mas sobretudo 
de referência mental que guiam a percepção da realidade. Neste 
sentido, são produtos dessa capacidade mágica de representar o 
mundo por um mundo paralelo de sinais por meio do qual os homens 
percebem e qualificam a si próprios, ao corpo social, ao espaço e ao 
próprio tempo. Referimo-nos ao imaginário, este sistema de 
representações coletivas que atribui significado ao real e que pauta os 
valores e a conduta. Dessa forma, as fronteiras são, sobretudo, 
culturais, ou seja, são construções de sentido, fazendo parte do jogo 
social das representações que estabelece classificações, hierarquias, 
limites, guiando o olhar e a apreciação sobre o mundo (PESAVENTO, 
2002, p. 35-6).  
 

A reflexão promovida pela autora traz a complexidade das relações humanas, 

calcada, principalmente na pluralidade cultural e nas visões imaginárias do ser 

humano, bem como, pela capacidade de auto classificação e classificação alheia. Isto 

posto, pode-se entender que perspectiva inserida pela autora se funda em um aspecto 

natural de dualidade entre o ser humano e sua capacidade de se diferenciar do outro, 

na medida em que, se assim não o fosse, não haveria qualquer necessidade de 

fixação de fronteira. Neste sentido, salienta Mariana Jantsch de Souza:  

 
O valor essencial a partir do qual a dimensão simbólica da fronteira é 
moldada é a Alteridade, pois a existência das fronteiras pressupõe 
uma linha de mão dupla: a fronteira demarca as diferenças ao 
estabelecer o dentro e o fora e ao mesmo tempo precisa dessa 
diferença para existir, de modo que, se não há diferença, não há 
fronteira e vice-versa. Assim, a fronteira instala-se num terreno minado 
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de ambivalências e em razão disso é o lugar próprio para o diálogo 
das diferenças (SOUZA, 2014, p. 476). 

 
Dos trechos supracitados, constrói-se uma preponderante reflexão em relação 

aos momentos em que essas fronteiras simbólicas são definidas, na medida em que, 

se advém primeiramente da capacidade natural do homem de definir o “nós e eles”, 

logo, se pode constatar que são definidas antes das fronteiras físicas/geográficas? 

Não se pode estabelecer um marco temporal entre o que se constrói primeiro, 

na medida em que, essa diferenciação realizada pode se dar por influência da cultura, 

que se solidifica se modifica por influência do território e dos acontecimentos 

históricos.  

Conforme ensina Benedidt Anderson, um dos pilares das identidades é 

justamente o sentimento de pertencimento, criadas pelas fronteiras. Neste sentido, 

“abordando a ideia de fronteira como desdobramento da ideia de Nação, alcança-se 

a dimensão simbólica” (SOUZA, 2014, p. 47). 

 
(...) mesmo nesta dimensão de abordagem fixada pela territorialidade 
e pela geopolítica, o conceito de fronteira já avança para os domínios 
daquela construção simbólica de pertencimento a que chamamos 
identidade e que corresponde a um marco de referência imaginária 
que se define pela diferença. Nesta medida, o conceito de fronteira 
trabalha, necessariamente, com princípios de reconhecimento que 
envolvem analogias, oposições e correspondências de igualdade, 
num jogo permanente de interpenetrações e conexões variadas 
(PESAVENTO, 2002, p. 36). 
 

Realizar a reflexão acerca das fronteiras históricas, simbólicas e geográficas é 

de suma importância para a verdadeira compreensão do impacto causado por 

políticas públicas ligadas a territorialidade dos povos nativos, sobretudo pelo fato de 

que, a vivência de fronteira abarca uma relação de dualidade entre o pertencer e o 

não pertencer, o entrelaçamento cultural e, ao mesmo tempo, a negação dos aspectos 

naturais do outro povo.  

 
A fronteira ressalta as diferenças, revela as assimetrias especialmente 
identitárias, mas simultaneamente atua como espaço para trocas, 
cruzamento de diferenças e por isso fala-se em entre-lugar, em 
interstício. É nesse sentido que se pode pensar que “a fronteira produz 
uma realidade movente, somente apreensível por um olhar em 
trânsito” (CURY, 2003, p. 12 apud SOUZA, 2014, p. 479). 

 
Para além da reflexão acerca do conceito de fronteira simbólica, pode-se 

constatar que há uma profunda relevância com a vivência Avá-Guarani em nossa 
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região, no que tange às nuances entre pertencimento ao espaço e o frequente 

enfrentamento de uma cultura de desvalorização de seus ideais, aspectos culturais, 

religiosos e convicções.  

 

2.6 A DINÂMICA DOS POVOS AVA-GUARANI NA FRONTEIRA 

 

A análise dos conceitos de território, territorialidade e fronteiras, em um 

contexto mais amplo, foi fundamental para que houvesse clareza em relação a 

dinâmica dos povos guarani na região.  

Restou evidenciada a essência do modo de vida dos Guarani, de forma que 

suas definições de fronteira e território foram bem delimitadas anteriormente. Neste 

diapasão, se faz necessária a abordagem dos impactos causados nesses povos e 

qual a dinâmica resultante dessas situações, hodiernamente.  

A construção da barragem da Itaipu Binacional, contribuiu significativamente 

para a dilapidação do território e do modo de vida Guarani, todavia, não se pode 

ignorar outros acontecimentos anteriores e de profunda relevância.  

Insta salientar que, fontes literárias revelam que os povos Guarani habitavam a 

região de fronteira (Brasil/Paraguai/Argentina) desde os tempos mais remotos:  

 
Um laudo antropológico realizado a pedido da ITAIPU em todas as 
fronteiras do Brasil, comprova que os grupos Mbÿá e os Ñandeva 
(originários dos Guarani), estavam presentes no espaço 
transfronteiriço com a chegada dos primeiros colonizadores europeus. 
Os Mbÿá encontravam-se assentados em campos nos estados do 
Espírito Santo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, bem como nas 
províncias de Misiones e Entre Rios na Argentina e leste paraguaio.  
As comunidades Ñandeva abrangiam as terras próximas ao rio 
Iguatemi no Mato Grosso do Sul, na serra de Maracaju e no rio Acaray 
no sudeste paraguaio.  Eles também ocupavam as margens dos rios 
Paraná e Iguaçu, alcançando as cabeceiras dos rios Piquiri, Ivaí, 
Tibagi e Paranapanema, e também foram encontrados alguns 
assentamentos no litoral e no interior do Estado de São Paulo.  No 
caso do oeste paranaense, os Ñandeva consideram como seu o 
território que se estende entre as cidades de Foz do Iguaçu até Guaíra, 
às margens do rio Paraná e seus afluentes, compreendendo 
aproximadamente 20.000quilômetros quadrados (RIBEIRO, 2005 
apud HORII, 2014, p. 127). 

 

Partindo do contexto territorial Guarani, é possível concluir que o território era 

utilizado em rede, por meio de relações de parentesco com complexas teias de 

comunicação e deslocamento contínuo. Das missões jesuíticas, ao início do 
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movimento Bandeirante, os territórios foram se modificando de forma unilateral, 

constituindo inúmeros empecilhos ao modo de vida indígena, culminando no início das 

atividades de extração de chá e madeira em toda a região de fronteira.  

Com o deslocamento das reduções para o sul do continente, na primeira 

metade do século XVII, para a região de Misiones (AR), Itapua (PY) e Rio Grande do 

Sul (BR) o Oeste paranaense e o Leste paraguaio passaram por uma reconfiguração, 

sendo que os Guarani passaram a ocupá-lo em maior número, dos poucos que 

conseguiram sobreviver a fúria colonial. A ocupação pelos não indígenas na região 

ocorre após a guerra da Tríplice Aliança. Barbosa e Mura salientam os impactos da 

guerra da Tríplice Aliança no território Guarani, que teve por consequência uma 

mudança de política de investimento e crescimento econômico territorial nessa região: 

 
Se a iminência da Guerra da Tríplice Aliança acelerou um processo de 
construção nacional, o seu fim, por sua vez, trouxe mudanças 
significativas na dinâmica territorial e populacional da região em foco. 
Com o fim da guerra em 1870, e a redefinição das fronteiras nacionais 
em 1872, tanto o Brasil como o Paraguai implantaram novos 
dispositivos para a exploração da região, caracterizada 
ecologicamente pela existência de vastos ervais naturais e bosques 
virgens, valorizando a instalação de grandes empresas de capital 
privado através da venda ou da concessão de terras públicas. Antes 
de abrir os espaços para o capital privado, o primeiro período 
constitucional paraguaio (1870-1883), baseado na primeira 
Constituição do pós-guerra, tentou ainda reconhecer o acesso à terra 
aos pequenos produtores (Pastore 1972, p. 207). Esse período, no 
entanto, não teve fôlego e muito rapidamente novas leis foram 
sancionadas fazendo com que um novo ordenamento fundiário se 
instaurasse (MURA, 2011, p. 297).  
 

Nesse período, tanto o Brasil, quanto o Paraguai iniciaram um processo de 

privatização dos territórios de fronteira, para a exploração de erva-mate e madeira, 

efetivando o ciclo da Erva-mate, contribuiu significativamente na mudança do modo 

de vida e organização dos povos indígenas que ali habitam.  

 
Pode-se dizer que o « Ciclo da Erva » inaugura, nesse sentido, um 
novo momento nas relações com os grupos indígenas da região que 
passam a trabalhar esporadicamente e a orbitar massivamente em 
torno das zonas de extração da erva. Visto que a historiografia regional 
nunca distinguiu a mão-de-obra paraguaia da mão-de-obra indígena, 
sobretudo, devido a critérios linguísticos, fica ainda difícil determinar 
com exatidão a quantidade de indígenas engajados no trabalho da 
erva (MURA, 2011, p. 297). 
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 Importante salientar que, nessa época, os trabalhadores indígenas eram 

chamados de paraguaios ou argentinos e transitavam entre os países, já que não se 

identificavam com as fronteiras postas pelos colonizadores (SILVA; SANTOS, 2011). 

Posteriormente o governo brasileiro adotou estratégias de nacionalização de 

fronteiras, instalando bases militares em Foz do Iguaçu e Chopim. Evidentemente que 

a militarização das fronteiras constituiu mais uma barreira para a organização dos 

povos originários. Década mais tarde, no governo de Getúlio Vargas medidas foram 

estabelecidas para proteção das fronteiras, no sentido de impedir que empresas 

estrangeiras se instalassem em território brasileiro, fazendo com que todos os 

empreendimentos tivessem, no mínimo, dois terços de trabalhadores brasileiros. 

Posteriormente o presidente declara a cidade de Foz do Iguaçu como área de 

segurança nacional, constituindo barreira ainda mais impeditiva para o trânsito dos 

Guarani em seu território tradicional.  

Além de todo o desenvolvimento de políticas ligadas a construção de barreiras 

político-administrativas que impediam o trânsito dos povos originários, o movimento 

de deslocamento de colonos para a região funcionou como uma estratégia de 

“desaculturação” dos povos, na medida em que houve um processo de seleção dos 

cidadãos, adotando-se um modelo europeu de indivíduo: 

 
Klauck aponta que a construção do oeste do Paraná esteve ligada com 
a seleção de elementos humanos de um determinado tipo. Foi acima 
de tudo uma operação de limpeza, muito mais do que ocupação. 
Essas regiões deveriam ser ocupadas por pessoas capazes de 
promover o desenvolvimento, a integração e a afirmação política local 
e estadual, limpando os lugares em que habitantes não possuíam 
essas características. No entanto, esse vazio era ocupado por 
indígenas (Guarani), caboclos e posseiros que serão discriminados e 
substituídos por novos elementos humanos (HORII, 2014, p. 134).  
 

Nesse sentido, a relação estabelecida entre o Estado e os povos originários, 

além de dificultar em demasia a dinâmica de deslocamento e modo de vida dos povos 

Guarani da região da fronteira, ainda atuaram com o objetivo de acabar com os traços 

culturais e identitários desses indivíduos.  

 

2.7  BREVES CONSIDERAÇÕES ACERCA DA FERRAMENTA DA ANÁLISE DE 

DISCURSO DA ESCOLA FRANCESA  
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Para que a reflexão acerca dos discursos veiculados na época da construção 

de Itaipu, bem como a contraposição em relação a postura adotada pela hidrelétrica, 

a ferramenta da análise de discurso se mantem como uma alternativa 

demasiadamente viável, tendo em vista seu espaço para a crítica social e 

interpretação considerando o contexto apresentado.  

 

2.7.1 Análise do Discurso e a Escola Francesa  

 

A Linha Francesa da Análise de discurso surge no século XX, na França, em 

meio a um contexto de relevante valor social, na medida em que o país passava por 

inúmeras manifestações estudantis, greves e crise política.  

Charles de Gaulle mantinha o cargo de presidente-general nesse período e sua 

forma de lidar com esses movimentos era agressiva, removendo de forma autoritária 

qualquer forma de manifestação pública, o que teve por consequência sua 

intensificação (GOMES, 2015, p. 37).  

Como todos os movimentos sociais de grande relevância, não ficaram adstritos 

somente as greves e manifestações nas ruas, tendo reflexão também em outros 

ramos do conhecimento, conforme ensina Gomes (2015) e Terra et al (2018):  

 
As posições políticas, e também as polêmicas ligadas ao papel da 
Linguística nessas relações, aumentaram as tensões, visto que a partir 
da posição althusseriana, a linguagem não se apresenta mais como 
mero acessório do político e da ciência (TERRA et al., 2018, p. 5).  
 

As tenções políticas foram tão profundas que foram capazes de romper com o 

monopólio da comunicação como acessório dos políticos e dos estudiosos. Pelo 

contrário: 

 
Nessa perspectiva, as crises se apresentavam não somente nas ruas, 
dentro dos âmbitos da linguística também, uma vez que a teoria 
defendida pelos estruturalistas estava perdendo seu brilho e já se 
pensava em uma nova ótica analítica da frase para uma linguística do 
discurso, deixando de lado o enfoque na langue e centrando-se na 
parole, seus sujeitos, elementos sócio históricos e inter-relações 
(ROBIN, 1997 apud GOMES, 2015, p. 37). 
 

Neste diapasão, a escola da análise do discurso francesa se levanta como uma 

contraposição à análise de conteúdo, tendo em vista que, a última “atravessa o texto 

buscando encontrar seu sentido” (BATISTA, 2020) enquanto a primeira considera o 



43 
 

texto em sua “opacidade significativa” (BATISTA, 2020). Em outras palavras, é a 

múltipla possibilidade significativa, sendo que os sentidos podem deslocar ou 

ressignificar, conforme a época ou o contexto sócio, histórico ou ideológico em que 

ele em que eles circulam. Uma palavra, uma frase, pode ter um significado, dentro de 

um contexto ou dentro de uma época e um outro significado se empregado em outra 

época ou contexto (BATISTA, 2020).  

 
Os estudos sobre discurso têm se desdobrado em diferentes ordens 
teóricas e metodológicas. É importante considerar também que há, no 
campo científico, relações de força e poder, as quais atravessam as 
classificações, as diferenças e as considerações desses 
desdobramentos. A ciência é construída em diferentes lugares com 
uma força e as particularidades de cada tradição (ORLANDI, 2003).  
 

Segundo Maingueneau (1997, p.15 apud TERRA et al., 2018, p. 05): 

 
Para avaliar a especificidade da "escola francesa da análise do 
discurso", basta confrontá-la ao que, genericamente, é entendido, nos 
Estados Unidos, como "análise do discurso": uma disciplina dominada 
pelas correntes interacionistas e etnometodológicas que toma como 
objeto essencial de estudo a conversação ordinária.  

 

Insta salientar que existem, hodiernamente, várias escolas de análise de 

discurso, como a análise de discurso de base enunciativa, cujo principal teórico é o 

francês Dominique Maingueneau, e a análise dialógica do discurso, vinculada ao 

Círculo de Bakhtin. Há também a linha de Charaudeau, denominada por alguns como 

análise semiolinguística do discurso, bem como a análise crítica do discurso, a análise 

sociopragmática do discurso e a análise sociointeracional do discurso (MACHADO 

TEIXEIRA, 2014 apud TERRA et al., 2018). 

Evidentemente que a Análise de Discurso da vertente francesa é extremamente 

ampla e “cada linha apresenta sua especificidade, com pontos de aproximação e com 

pontos de afastamento” (GADET, 2015; NARZETTI, 2010 apud TERRA et al., 2018, 

p. 05), sendo que no presente estudo optou-se por apenas uma delas, qual seja, a 

linha de Michel Pêcheux.  

Antes da abordagem dos pressupostos e características da análise de discurso, 

é importante destacar o conceito entabulado por Eliana Cristina Pereira dos Santos 

(2013, p. 28):  

 
O conceito essencial para a compreensão da AD é o discurso, o que 
para Pêcheux, fundador da AD francesa, segundo Maldidier (2003, p. 
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15) é “o lugar teórico em que se intricam literalmente todas as suas 
grandes questões sobre a língua, a história, o sujeito”. Para Orlandi 
(2007, p. 15), “a palavra discurso, etimologicamente, tem em si a ideia 
de curso, de percurso, de correr por, de movimento. O discurso é, 
assim, palavra em movimento, prática de linguagem”, um objeto sócio-
histórico no qual a Linguística está pressuposta. 
 

Neste diapasão, Orlandi (2007) também, partindo do conceito de discurso 

anterior, conceitua a ferramenta da analista do discurso de forma brilhante:  

 
Pensamos a tarefa do analista de discurso como sendo da construção 
de um dispositivo teórico que leve um sujeito à compreensão do 
discurso, ou seja, à elaboração de sua relação com os sentidos, 
desnaturalizando-os e desautomatizando-os na relação com a língua, 
consigo mesmo e com a história (ORLANDI, 2007, p. 14 apud 
SANTOS, 2013, p. 28).  
 

Ainda nessa mesma toada:  

 
Pêcheux (1993) adota o termo ‘discurso’, esclarecendo que se trata de 
efeitos de sentido e não de transmissão de informações, como no 
modelo informacional. O conceito de discurso não se reduz ao 
processo discursivo. Mesmo que ocorra no sujeito, ele não é um 
processo individual de significação discursiva. Também não pode ser, 
e não é considerada posição individual. Nesse ponto, em relação ao 
conceito das posições individuais, encontra-se o nó critico de Pêcheux 
(1993) em relação à Psicologia Social. Para ele, não de trata de 
indivíduos que iriam se formar para construir um grupo social, ou seja, 
não se trata de um professor que compõe com outros um grupo de 
professores individuais com seus saberes e fazeres, como pessoas 
livres para escolher e que é possível fazer ou não. São sempre 
indivíduos interpelados em sujeitos pela ideologia que, em superfície, 
coloca o homem como cetro e fonte do sentido: Efeito ideológico 
elementar: o da subjetividade, uma forma social de apropriação da 
linguagem em que se reflete a ilusão do sujeito, tal qual a primeira 
tendência criticada por Bakhtin (1995), denominada de subjetivismo 
idealista (SANTOS, 2013, p. 29).  
 

A vertente relacionada a Michel Pêcheux está alicerçada em três domínios 

disciplinares, quais sejam, a Linguística, de Saussure; o Materialismo Histórico, de 

Marx; e a Psicanálise, de Freud. Pêcheux, em sua teoria, faz várias referências a 

Lacan e a Althusser, sobretudo, no que se refere ao inconsciente e à ideologia na 

constituição do sujeito (ORLANDI, 2003, 2007 apud TERRA et al., 2018, p. 07). 

 
Salienta-se que, nessa perspectiva, a língua é fato social, e não é uma 
estrutura fechada em si mesma. É lugar de tensões. Ela está sujeita a 
equívocos, isto é, falhas, lapsos, deslizamentos, mal-entendidos e 
ambiguidades. O discurso é entendido, na visão de Pêcheux, como 
efeito de sentido entre locutores. 
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Como se depreende da leitura do texto acima, a língua não pode ser entendida 

como um sistema fechado em si, mas como um fator social, sendo que o sistema de 

língua é o mesmo para o materialista e para o idealista, para o revolucionário e 

também para o reacionário, para aquele que possui determinado conhecimento e para 

aquele que não possui tal conhecimento, todavia, embora o sistema de língua seja o 

mesmo para esses indivíduos, os discursos são diferentes (PÊCHEUX, 1995 apud 

TERRA et al., 2018). “A língua se apresenta como a base comum de processos 

discursivos diferenciados, que estão compreendidos nela na medida em que os 

processos ideológicos simulam os processos científicos” (PÊCHEUX, 1995 apud 

TERRA et al., 2018, p. 08). 

Nesse mesmo sentido, a concepção ideológica desenvolvida por Althusser, 

influencia a teoria de Pêcheux, na medida em que, para o teórico, “a ideologia interpela 

os indivíduos como sujeitos” (PÊCHEUX, 1995 apud TERRA et al., 2018, p. 08).  

 
Na perspectiva althusseriana, “só existe ideologia pelo sujeito e para 
sujeitos. Entenda-se: só existe ideologia para sujeitos concretos, e 
esta destinação da ideologia só é possível pelo sujeito: estenda-se, 
pela categoria de sujeito e pelo seu funcionamento” (ALTHUSSER, 
1980, p.93). Ao retomar o filósofo marxista, Pêcheux argumenta que 
tomar as ideologias como ideias e não como forças materiais e 
considerar que elas têm sua origem nos sujeitos, quando na verdade 
elas constituem os indivíduos em sujeitos é um erro de dupla face 
(PÊCHEUX, 1995 apud TERRA et al., 2018, p. 08). 
  

Althusser, em seu livro Ideologia e Aparelhos Ideológicos de Estado, discorre 

sobre os fundamentos reais de uma teoria não-subjetivista do sujeito, como teoria das 

condições ideológicas da reprodução/transformação das relações de produção: a 

relação entre inconsciente e ideologia (PÊCHEUX, 1995 TERRA et al., 2018, p. 08). 

Neste diapasão, Pêcheux (1995, p.159 -160 TERRA et al., 2018, p. 08), 

discorre brilhantemente acerca da ideologia, que por sua vez, fornece o contexto pelo 

qual as palavras passam a ter o significado de que fato deveriam ter: 

 
é a ideologia que, através do “hábito” e do “uso”, está designando, ao 
mesmo tempo, o que é e o que deve ser, e isso, às vezes, por meio 
de “desvios” linguisticamente marcados entre a constatação e a norma 
e que funcionam como um dispositivo de “retomada do jogo”. É a 
ideologia que fornece as evidências pelas quais todo mundo sabe 
o que é um soldado, um operário, um patrão, uma fábrica, uma 
greve, etc., evidências que fazem com que uma palavra ou um 
enunciado queiram dizer o que realmente dizem e que mascaram, 
assim, sob a transparência da linguagem, aquilo que 
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chamaremos o caráter material do sentido das palavras e dos 
enunciados (grifo nosso). 
 

Nesse mesmo sentido, ensina Orlandi (1994, p. 92 apud TERRA et al., 2018, 

p. 08):  

 
Na Análise do Discurso, aspectos linguísticos, ideológicos e históricos 
se enlaçam. De acordo com Orlandi (1994, p. 54), “é no discurso que 
se pode apreender a relação entre linguagem e ideologia, tendo a 
noção de sujeito como mediadora: não há discurso sem sujeito nem 
sujeito sem ideologia. O efeito ideológico elementar é o que institui o 
sujeito (sempre já-lá)”. 
 

Nessa vertente, pode-se constatar que o autor defende o discurso como a 

exteriorização das lutas de classe, não ignorando o fato de que devem ser 

interpretados, não de forma isoladamente teórica, mas de maneira a contemplar a 

teoria como instrumento para os desdobramentos político-sociais: 

 
Todo processo discursivo, segundo Pêcheux (1995, p. 92), se inscreve 
numa relação ideológica da disputa entre classes. Por conseguinte, “a 
relação com a linguagem não é jamais inocente, não é uma relação 
com as evidências e poderá se situar face à articulação do simbólico 
com o político” (ORLANDI, 2007 p.95). A luta de classes é um dos fios 
que conduzirá a Análise do Discurso vinculada a Pêcheux. O filósofo 
francês nunca separou teoria de política. A teoria, para ele, deve 
intervir na luta política, pensar o funcionamento e o papel das 
ideologias e da resistência (GREGOLIN, 2004 apud TERRA et al., 
2018, p. 10). 
 

Nessa perspectiva, a análise do discurso rompe as barreiras meramente 

técnicas e passa a se desenvolver de forma a considerar o contexto socio cultural e 

político em que referido discurso foi proferido, a fim de que o seu significado seja 

encontrado de forma mais clara. Nesse sentido, essa escola apresenta-se como o 

rompimento com o paradigma de simplificação das expressões humanas, deixando 

de desconsiderar os aspectos políticos que revestem qualquer manifestação de 

conhecimento humano.  

 

Pêcheux (2009, p. 135) explica a ideologia por meio de duas 
preposições: a) “só há prática através e sob uma ideologia”; b) “só há 
ideologia pelo sujeito e para sujeitos”. Na primeira proposição, o artigo 
definido ‘uma’ sugere mais de uma, ou seja, “um todo complexo com 
dominante e de elementos”, em que cada um tem uma FI, uma 
ideologia. Não há práticas discursivas de sujeitos, mas para sujeitos; 
pensar que há seria cair no idealismo e cair no que o autor chama de 
“Efeito Munchhausen”, ou seja, é impossível sair da ideologia por si 
só, voluntariamente. Na segunda proposição, a da ideologia pelo/para 
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sujeitos, equivale a dizer que a ideologia interpela o indivíduo em 
sujeito (ele é constituído na/pela ideologia) (SANTOS, 2013, p. 43).  
 

Em síntese, a Análise de Discurso (AD) da escola francesa, sob a linha de 

Michel Pêcheux, tem como objetivo investigar as relações entre o uso da linguagem e 

as condições sociais e históricas em que essa linguagem é produzida. Essa 

abordagem considera que a linguagem não é neutra, mas sim um produto das 

relações de poder que existem na sociedade. 

Segundo Pêcheux, a AD deve analisar os discursos como práticas sociais, isto 

é, como formas de ação que têm impacto na sociedade e que são influenciadas por 

ela. Ele propôs o conceito de "formação discursiva" (FD), que se refere a um conjunto 

de práticas sociais que compartilham uma mesma forma de dizer e que são 

influenciadas pelas condições históricas e sociais em que surgem. 

Além disso, a AD de Pêcheux destaca a importância dos sujeitos na produção 

e interpretação dos discursos. Ele defende que a compreensão de um discurso não 

pode ser feita apenas através da análise do texto em si, mas também deve levar em 

consideração o contexto em que ele foi produzido e as posições sociais dos sujeitos 

envolvidos. 

Outro conceito importante na AD de Pêcheux é o de "interdiscurso", que se 

refere a todas as outras formações discursivas que influenciam a produção de um 

determinado discurso. Isso significa que um discurso não é produzido de forma 

isolada, mas sim influenciado por outros discursos que circulam na sociedade. 

Por fim, a AD de Pêcheux destaca a importância da ideologia na produção e 

interpretação dos discursos. Ele argumenta que a ideologia é uma forma de controle 

social que se manifesta através da linguagem, e que os discursos podem ser utilizados 

tanto para reforçar a ideologia dominante quanto para questioná-la e transformá-la. 

Em resumo, a AD da escola francesa sob a linha de Michel Pêcheux busca 

entender como os discursos são produzidos e interpretados em contextos sociais e 

históricos específicos, levando em consideração as formações discursivas, os sujeitos 

envolvidos, o interdiscurso e a ideologia. 
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3 OS ELEMENTOS SÓCIO-HISTÓRICOS DOS AVÁ-GUARANI E A ITAIPU 

BINACIONAL  

 

Após a análise histórica da dinâmica do povo Avá-Guarani na região de 

fronteira e como a política estatal trabalhou ativamente na deslegitimação cultural 

desse povo, na medida em que, foram forçados a trabalhar e tiveram violentada sua 

identidade, seus costumes e sua religião.  

No capítulo em tela, o principal objetivo é refletir acerca da relação da 

Hidrelétrica de Itaipu com o povo Avá-Guarani na região e como o empreendimento 

estatal lidou com a questão da territorialidade Guarani. 

A Hidrelétrica de Itaipu Binacional foi criada pelo tratado celebrado entre Brasil 

e Paraguai, 26 de abril de 1973 e constituída em 17 de maio de 1974 (ITAIPU, 2022). 

Referido empreendimento, além de ser fruto da colaboração entre os dois países, 

ainda se constituiu como a maior usina hidrelétrica do mundo em produção de energia.  

O referido projeto trouxe consequências ambientais consideráveis, na medida 

em que sua construção modificou o espaço geográfico do município, alterando toda 

sua estrutura hidrográfica.  

 
A usina de Itaipu representou enorme impacto ambiental, acarretando 
prejuízos diretamente aos 29 municípios que compõem a Bacia 
Hidrográfica do Paraná III além de ter provocado um grande impacto 
na vida da população ali residente, como também, nos espaços e 
paisagens que foram submersos como é o caso do Salto das Sete 
Quedas em Guaíra. Concluída a construção da barragem em 1982, 
deu-se início à formação do reservatório da usina, com área de 1.350 
Km², sendo 770 Km² no Brasil e 580 Km² no Paraguai. A construção 
da Itaipu ocasionou transformações na região do Extremo-Oeste 
paranaense. Quanto à nível regional, a formação do lago ocasionou 
indenização de terras produtivas de agricultores que há muito tempo 
tinham se fixado na região, assim os mesmos foram obrigados a 
migrar para novas terras (RIBEIRO, 2002, p. 11). 
 

Além prejuízo de grande monta do ponto de vista ambiental, pouco se reflete 

acerca de como isso impactou na vivência dos povos Guarani. Como abordado 

anteriormente, a relação do povo Avá-guarani com o território, está intimamente ligado 

ao meio ambiente e ao conceito de Terra-sem-mal, na perspectiva ecológica proposta 

por Melià, como a terra nova, local preservado. 

Os impactos ambientais gerados pela construção da Itaipu, isoladamente, já 

constituem uma demasiada ofensa à cultura desses povos, na medida em que 
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comprometem o espaço geográfico, o clima, a fauna e a flora. Todavia, as políticas 

públicas adotadas pelo Estado, como uma forma de mitigação dessas consequências 

foram ainda mais prejudiciais.  

Ademais, durante a realocação dos indivíduos residentes naquela localidade, 

há evidências concretas de que o Estado não realizou análise pormenorizada do 

contexto indígena, como bem salienta Priscila Lini: 

 
Além disso, há registros de que a liberação de áreas tradicionais Avá-
Guarani no Paraná para a construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu 
contou com ações de remoção forçada deste povo indígena para 
reservas Kaingang e para o Paraguai. À época da construção da 
Usina, o processo de licenciamento não previa estudos relativos ao 
componente indígena, que hoje assegura a observância aos seus 
direitos (LINI; FILHO, 2017, p. 111).  
 

Recentemente (2021), o Procurador Geral da República, Augusto Aras, ajuizou 

Ação Civil Originária (ACO) no Supremo Tribunal Federal (STF)2 contra a Itaipu 

Binacional, União, Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), com os seguintes objetivos:  

 
A presente ação busca a reparação pela violação a direitos humanos 
e fundamentais, causadora de danos materiais e morais, à etnia Avá-
Guarani (Nhandeva) no lado brasileiro, especificamente as 
comunidades dos territórios do Guasu Ocoy-Jacutinga e do Guasu 
Guavirá, em decorrência das ações e omissões da União, da Funai, 
do Incra e da Itaipu Binacional no processo de construção e instalação 
da Usina Hidrelétrica de Itaipu (BRASIL, 2021, p. 6).  
 

A referida ação civil teve como fundamento os impactos causados pela omissão 

dos requeridos e os impactos irreversíveis para o modo de vida dos povos dessa etnia, 

como a eliminação de alguns territórios sagrados para esses indivíduos, ocasionando 

um apagamento irreversível de sua cultura. 

O ilustre Procurador da República segue realizando a análise acerca dos 

procedimentos de alagamento e a contextualização histórica desses espaços, a fim 

de demonstrar os prejuízos da atuação irresponsável dos requeridos. 

 
2 A ACO 3300 havia sido protocolada em setembro de 2019 pela procuradora Geral da Republica 
Raquel Dodge. No entanto, ao substituí-la na PGR, Augusto Aras retirou a ação alegando necessidade 
de maiores informações. A nova ACO 3555 foi ajuizada em dezembro de 2021 com modificações 
substantivas, retirando da lide o estado do Parará e focando a ação na indenização e menos na 
reparação (BRIGHENTI e OLIVEIRA, 2022). 
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Tal ação merece ser analisada em pormenores , a fim de que se verifique suas 

implicações e sua contribuição para a tentativa, hoje, quase inviabilizada de reparação 

histórica dos erros cometidos nesse período.  

 
Em suma, enfrentando violenta resistência, institucionalizadas ou não, 
os avá-guarani buscam o mínimo de respeito ao modo tradicional de 
vida, ao espaço e acesso à terra – o que é veementemente recusado, 
uma vez que a concessão de direitos de propriedade e demarcação 
de terras aos indígenas entra em conflito direto com os interesses da 
agropecuária intensiva de exportação. Permanece a incerteza, a 
vulnerabilidade e a insegurança a um povo que apenas reclama o 
direito legítimo de coexistência em seu modo originário de ser (LINI; 
FILHO, 2017, p. 112) 
 

Insta salientar que, a solidez de uma sociedade mais consciente e o 

desenvolvimento de políticas públicas desenvolvidas, considerando os verdadeiros 

aspectos culturais desses povos, ainda sim, são insuficientes para a reparação do 

prejuízo ao desenvolvimento desses povos. Neste interim, o “tentar”, consciente do 

fracasso, é a única maneira de desenvolvimento minimamente digno da sociedade 

hodierna, na medida em que, toda a injustiça social foi, em uma pequena parcela, 

remediada.  

Durante o desenvolvimento do capítulo em questão, serão abordados com mais 

detalhamento a questão dos impactos ambientais da instalação da hidrelétrica na 

região, as tentativas de apagamento da cultura religiosa Avá-Guarani, bem como, o 

processo de aculturação e marginalização indígena intensificados pela presença da 

Itaipu Binacional.  

 

3.1 A INSERÇÃO DOS POVOS GUARANI NA REGIÃO OESTE DO PARANÁ 

 

A luta territorial dos Guarani não data de hoje. Sua existência é marcada por 

séculos de luta, desde a colonização espanhola, na fronteira do Paraná, até as 

reduções jesuíticas e a tentativa de sufocar a espiritualidade indígena, a chegada dos 

portugueses, dos bandeirantes, das obragens argentinas e paraguaias, das empresas 

colonizadoras, madeireiras, dos colonos, posseiros e/ou grileiros catarinenses, 

gaúchos, paranaenses, dos governos e instituições governamentais como o INCRA, 

o SPI/FUNAI, até a construção da Hidrelétrica de Itaipu, sua resistência se constrói 

com o combustível da vontade de existir (MASUZAKI, 2019). 
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Os Avá-Guarani, na região oeste do Paraná, situam-se na “região a oeste do 

município de Cascavel até a fronteira com o Paraguai e do rio Iguaçu (sul) e rio Piquiri 

(norte)” (BRIGHENTI, 2018, p. 88), a região a ser estudada está localizada nas 

margens do Rio Paraná, na margem pertencente ao Brasil em uma extensão de 150 

km seguindo o curso do rio, onde fora inundada pela Itaipu, para a construção da 

Usina.  

 

Figura 1- Mapa da Área Inundada 

 

Fonte: Turistória 

 

Após a ascensão do governo militar (1964), toda região da faixa de fronteira do 

Oeste do Paraná com o Paraguai, ficou restrita e constantemente fiscalizada. Os 

órgãos do governo que atuavam no local estavam sob o comando dos generais, sendo 
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que a presidência da Itaipu foi confiada ao general José Costa Cavalcanti, defensor 

da ala mais conservadora da ditadura civil-militar (BRIGHENTI, 2018).  

 
Brighenti (2018) aponta que as instituições governamentais INCRA e 
FUNAI, também estavam diretamente ligadas a ideologia da 
segurança nacional, coordenavam a ASI, que respondia ao SNI, 
militarizaram a região, vigiaram e puniram quem ousasse denunciar a 
violência cometida pelo estado, sendo a Operação Condor64, um dos 
projetos de segurança nacional, colocado em prática naquele local. 
Portanto, se durante as expedições do Marechal Rondon, os indígenas 
eram tratados/vistos de certa forma com um pouco mais de 
humanidade, no período da ditadura civil-militar o que prevalecia sobre 
esses indígenas era a doutrina de segurança nacional (BRIGHENTI, 
2018).  
 

Insta salientar que, como já delineado anteriormente, uma das características 

mais marcantes em relação aos Guarani é sua constante movimentação territorial ao 

sul da América do Sul, conforme Brighenti (2018, p. 58), a população Guarani na 

totalidade “ocupa um território que se estende dos pés da Cordilheira dos Andes ao 

Atlântico”.  

Interessante salientar que o movimento migratório dos Guarani se apresenta 

de maneira circular e não em um sentido único de direção, sendo que esse fluxo se 

intensificou com o avanço do desmatamento, coações e violências sofridas no 

território em que viviam. Ademais, Brighenti (2018) bem salienta que alguns 

pesquisados classificaram os Guarani como povos nômades, devido a sua mobilidade 

espacial, todavia esse conceito errôneo contribuiu para o esbulho de suas terras, na 

medida em que os povos nômades não possuem território.  

A relação dinâmica que o Avá Guarani tem com a terra é descrita com maestria 

por Alcântara:  

 
De acordo com Alcântara, et al. (2019, p. 18), quando os Guarani 
deixam as áreas onde se encontram, devido à pressão e/ou expulsão 
sofrida naquele local, conforme a sua característica cultural de 
migração, eles procuram não as abandonar por completo, mantendo 
esse movimento circular em torno dessas áreas até haver condições 
para poderem retornar, assim que conseguem, passam a chamar 
esse local de tekoha e imediatamente instalam uma casa de reza 
como símbolo desse retorno. Para descrevermos sobre as violações 
de direitos humanos sofridos pela população Guarani, bem como a 
gravidade desses acontecimentos, é fundamental entendermos que 
todo o processo histórico e contexto social desse grupo se 
diferenciam da nossa narrativa histórica cronológica, portanto, é 
necessário ter a clareza que a oralidade e memória são essenciais 
para o conhecimento indígena, bem como “a mitologia, a cosmologia 
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e a cosmografia” Assim sendo, para compreendermos melhor a 
cultura indígena, é necessário haver a valorização das suas histórias 
contadas e demonstradas, aprender a ouvi-los e esse é um dos 
desafios para o historiador que quer pesquisar sobre a temática 
indígena (BRIGHENTI, 2018, p. 90).  

 

A complexidade da relação desses povos com seu território só pode ser 

compreendida de maneira sólida quando levamos em consideração o contexto de 

ancestralidade, religião e seu modo de viver. 

Consolidadas as relações de parentesco, por meio das quais são definidos os 

territórios guarani, também há que se mencionar que é no mesmo sentido que são 

definidos os territórios guarani, com “autonomia política e econômica dentro dos 

parâmetros estabelecidos por cada grupo, sendo a família extensa a base da 

organização social dos Guarani e o que garante a existência deles como povo” 

(GALDINO, 2019, p. 114).  

 
Conforme Teresa Itsumi Masuzaki (2019), toda a mobilidade espacial 
feita pelos Guarani representa uma característica do modo de vida 
desse povo, os Guarani conseguem reconhecer cada local do passado 
deles, mesmo que esse ambiente tenha sido modificado pelo homem, 
sendo esta, uma forma de ocupar e conservar o meio ambiente. A 
construção territorial é feita exatamente devido a essa dinâmica de 
movimento, que é intencional e consciente, possuem técnicas 
baseadas na cosmologia e é por meio dela que transmitem o seu 
conhecimento para as outras gerações e se relacionam com outros 
grupos Guarani, a partir dessas relações eles adquirem a sabedoria 
para compreender o mundo terreno e espiritual, é nesse caminhar que 
os Guarani buscam a Terra Sem Males (GALDINO, 2019, p. 114). 
  

Neste diapasão, se pode entender que o conceito de Terra sem Males” é o 

propulsor dos deslocamentos territoriais dos Guarani. Mais do que somente isso, 

influencia diretamente na sua relação com a terra com o meio ambiente e com suas 

tradições.  

O aspecto sociorreligioso da busca pela “Terra sem Males” (Yvy-marã ei), 

compreende-se em seguir para o leste, para a Mata Atlântica, em busca de terras 

preservadas.  

 

Quando Nhanderuvuçu (nosso grande Pai) resolveu acabar com a terra, 
devido à maldade dos homens, avisou antecipadamente Guiraypoty, o grande 
pajé, e mandou que dançasse. Este lhe obedeceu, passando toda a noite em 
danças rituais. E quando Guiraypoty terminou de dançar, Nhanderuvuçu 
retirou um dos esteios que sustentam a terra, provocando um incêndio 
devastador. Guiraypoty, para fugir do perigo, partiu com sua família, para o 
Leste, em direção ao mar: Tão rápida foi a fuga, que não teve tempo de 
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plantar e nem de colher a mandioca. Todos teriam morrido de fome se não 
fosse seu grande poder que fez com que o alimento surgisse durante a 
viagem. Quando alcançaram o litoral, seu primeiro cuidado foi construir uma 
casa de tábuas, para que, quando viessem as águas, ela pudesse resistir. 
Terminada a construção, retomaram a dança e o canto. O perigo tornava-se 
cada vez mais iminente, pois o mar, como que para apagar o grande incêndio, 
ia engolindo toda a terra. Quanto mais subiam as águas, mas [sic] Guiraypoty 
e sua família dançavam. E para não serem tragados pela água, subiram no 
telhado da casa. Guiraypoty chorou, pois teve medo. Mas sua mulher lhe 
falou: - Se tens medo, meu pai, abre teus braços para que os pássaros que 
estão passando possam pousar. Se eles sentarem no teu corpo, pede para 
nos levar para o alto. E, mesmo em cima da casa, a mulher continuou batendo 
a taquara ritmadamente contra o esteio da casa, enquanto as águas subiam. 
Guiraypoty entoou então o nheengaraí, o canto solene guarani. Quando iam 
ser tragados pela água, a casa se moveu, girou, flutuou, subiu...subiu até 
chegar à porta do céu, onde ficaram morando. Esse lugar para onde foram 
chama-se Yvy marã ei (a “terra sem males”). Aí as plantas nascem por si 
próprias, a mandioca já vem transformada em farinha e a caça chega morta 
aos pés dos caçadores. As pessoas nesse lugar não envelhecem e nem 
morre: aí não há sofrimento! (PAJÉ GUARANI apud CARVALHO, 2013, p. 
102. Grifos no original). 

 

O conceito Terra sem Males apresenta variações de acordo com o povo 

Guarani, tendo em vista que o “caminhar para o leste” é feito pelos Mbyá e Ñandeva 

(Avá-Guarani), já para o “zênite (céu)” é feito pelos Kaiowá, que acreditam que este 

encontro a Terra sem Males irá acontecer somente após a morte (GALDINO, 2019, p. 

115).   

O mito, embora retrate semelhanças com os escritos de povos de outras 

origens, demonstra a relação do guarani com o ecossistema, o que evidencia que a 

relação que esses povos tem com a terra é diferente do que se observa do sistema 

capitalista atual.  

Embora o estudo acerca da Tersem Males dos Guarani seja de profunda 

relevância, o estudo em tela não tem o escopo exauri-lo, na medida em que merece 

um estudo individualizado e específico, a fim de analisar suas diversas nuances, visto 

que podemos enxerga-lo de forma mais específica e prática, representando um 

território em específico e bem localizado, mas também podemos abordá-lo partindo 

de outras perspectivas, analisando a relação desses povos com a narrativa do fim do 

mundo e seus fundamentos religiosos.   

Fato é que, o conceito de Terra sem Males está intimamente ligado a relação 

que os Guarani têm com a terra (do ponto de vista relacional) e com o seu território.  

 

3.2 OS ASPECTOS DA CONSTRUÇÃO CULTURAL E SIMBÓLICA DO 

TERRITÓRIO INDÍGENA AVÁ-GUARANI 
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A divisão territorial da tekoha Guarani “são determinados por acidentes 

geográficos como rios, montanhas, matas etc, e quem define esses limites são as 

famílias pertencentes a esse tekoha (GALDINO, 2019, p. 116).” Geralmente esse local 

é escolhido por atender as necessidades do povo, como água potável, terras férteis 

para o cultivo, construção de casas e casas de rezas, além da criação de animais para 

o consumo. Evidentemente que, para o povo guarani, a terra não é vista somente 

como fator de produção, na medida em que suas crenças e modo de vida estão 

intimamente ligados à harmonia com o ecossistema.  

Sobre a disposição socioespacial das casas e aldeias, Almeida (1995), 

descreve que no período colonial:  

 

Os Guarani habitavam casas grandes, os ogajekutu (casa fincada no chão), 
formadas de um só bloco e construídas com troncos e sapé, cujas paredes 
se confundiam com o teto. Cada casa grande era ocupada por uma te’yi ou 
família extensa (casal, seus parentes de mesma geração, parentes 
ascendentes e descendentes) formada, por sua vez, por diversas famílias 
nucleares (casal e filhos). As diversas famílias nucleares que se acomodavam 
nessas casas se individualizavam pelo fogo, bem como pela produção da 
subsistência de cada uma. À ampliação do número de familiares, por 
nascimentos e casamentos, correspondia a ampliação da casa grande de 
modo que todas permaneciam dentro dela. Os casamentos eram, como 
ocorre hoje em dia, regidos preferencialmente por regras de matrilocalidade, 
acarretando, na maioria dos casos, a absorção do novo casal pela família da 
mulher. (...) Os tekoha (comunidade ou aldeia) não excedem, se não há 
interferência de brancos (organismo de governo ou missionários) o número 
de 200 ou 300 pessoas, que constituem três ou quatro grupos familiares. 
(ALMEIDA, 1995, p. 17 e 20 apud GALDINO, 2019, p. 120). 

 

Em relação à organização econômica, o pressuposto base dos povos Guarani 

é a “reciprocidade, distribuição e redistribuição dos bens produzidos” (ALMEIDA, 

1995, p. 20 apud GALDINO, 2019, p. 120), em outras palavras, o plantio é realizado 

para subsistência do indivíduo, podendo haver eventualmente mutirão para realizar 

trabalhos para um determinado chefe de família ou para um líder, evidenciando o 

senso de coletividade e hierarquização dos membros da família e sociedade.  

Almeida (1995) aborda a hierarquização de maneira simplificada e clara:  

 
Quanto à organização política da comunidade Guarani, segundo 
Almeida (1995), cada família extensa possui um líder denominado de 
mboruxiva, chamado no Paraná pelos não indígenas de cacique. Caso 
esse mboruxiva não seja também o líder religioso (ñanderu), ele 
deverá conduzir a política de acordo com as orientações de um. Esse 
“cacique” deve atuar conforme “as expectativas dos grupos familiares 
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do lugar, cabendo-lhe mais obrigações do que direitos, estando sujeito 
a ser substituído se não atender aos anseios do grupo.” (1995, p. 17). 
Portanto, a comunidade indígena possui movimentos políticos 
diferentes conforme cada grupo de família extensa, a união de toda 
comunidade só acontece mediante aspectos em que haja 
necessidade, como reuniões em cerimônias religiosas e/ou 
mobilizações para defender suas terras, ou algo que possa ameaçar 
todo o grupo (ALMEIDA, 1995 apud GALDINO, 2019, p. 119).  
 

Ainda que as relações com a terra sejam o alicerce dos povos Guarani, a 

hierarquização familiar também se faz presente, afim de garantir a ordem e a 

perpetuação dos costumes, relações familiares e divisão e distribuição do que é 

produzido na terra.  

 

3.3  A ITAIPU BINACIONAL: SUA CRIAÇÃO, CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO 

 

Com a ascensão do governo militar, se iniciaram diversas obras em todo o 

Brasil, com o escopo de dar credibilidade a nova administração, a fim de reforçar a 

ditadura no país. Além disso, a construção “dessas obras tinha como objetivo não só 

criar condições para o desenvolvimento nacional, como pregavam, com o intuito de 

superar o subdesenvolvimento” (GALDINO, 2019, p.61).   

Orlando Fernandes de Paula (2014, p. 155 apud GALDINO, 2019, p.61 

destacou que, para que o país atingisse o modelo de desenvolvimento arquitetado 

pelo governo, o General Golbery do Couto e Silva, defendeu a aliança estratégicas 

com os Estados Unidos, a fim de impulsionar os investimentos estrangeiros no Brasil, 

na medida em que referida relação geraria credibilidade econômica.  

Foi nesse contexto que a construção da Usina Hidrelétrica Binacional de Itaipu 

foi iniciada, marcando o governo militar, tanto pela sua grandiosidade, quanto pela 

quantidade de mortos3 durante sua construção, além do impacto ambiental causado. 

  
Juvêncio Mazzarollo (2003) considera que, na década de 1970, o 
Primeiro Mundo precisava expandir o seu mercado e via como solução 
o Terceiro Mundo, utilizando o termo interdependência como 
estratégia político-econômica. O Brasil por apresentar todos os 
quesitos necessários para a instalação de multinacionais como: 
território extenso, recursos naturais, mão de obra barata e uma 
legislação que incentivava e privilegiava o capital estrangeiro, entre 
outros pontos, se tornou um país bastante procurado pelas grandes 

 
3 Segundo a estatal, “as estimativas indicam que, de 1978 a 1984, aconteceram 43.530 acidentes de 

trabalho no canteiro de obras da usina, considerando brasileiros e paraguaios”. Sobre o número de 
mortes, Itaipu afirma que, dentro do total de acidentes, 106 foram fatais (BORGES, 2023, oline). 



57 
 

corporações. A interdependência apresentada pela Comissão 
Trilateral (EUA, Japão e Europa), na verdade, não apresentou 
benefícios como prometido e levou o Brasil a uma gigantesca 
dependência externa, como já explicitada anteriormente. Ainda de 
acordo com Mazzarollo (2003), “ao subordinar o comando de sua 
economia ao FMI (Fundo Monetário Internacional), a partir de 
dezembro de 1982, o Brasil tornou-se, literalmente, um país ocupado 
— não por tropas armadas, mas por banqueiros (credores) 
internacionais” (GALDINO, 2019, p. 61).  
 

O contexto do governo cívico-militar foi de elevada dependência do Fundo 

Monetário Internacional, na medida em que os projetos realizados no país, de forma 

desenfreada, sem previsão orçamentária e baseadas em empréstimos, fez com que 

o país constituísse uma dependência econômica nunca antes vista.  “Os governos 

militares gastavam o que o Brasil não possuía para construir obras, que muitas vezes 

não eram urgentes, e ainda facilitavam a expansão de indústrias multinacionais, que, 

fabricava produtos cujo preço a população não podia pagar” (MAZZAROLLO, 2003). 

É nesse contexto de superendividamento que a construção da Itaipu Binacional se 

inicia.  

O primeiro grande impacto ambiental relacionado ao início das obras de Itaipu 

foi a inundação das Sete Quedas, que estava localizada no rio Paraná, na fronteira 

entre o Brasil e Paraguai, no município de Guaíra – PR. O salto de Sete Quedas 

chamava atenção devido ao seu potencial hidrelétrico, conforme descrito pelo geólogo 

Reinhard Maack, em artigo publicado em 1947:  

 
No salto das Sete Quedas, em Guaíra, o Alto Paraná, com uma largura 
de 4 a 5 km, precipita-se num cañon de 80 a 100 m de largura, num 
percurso de 45 km, da cota de 220 m para a de 105 em Porto Mendes 
[...]. A potência natural da massa de água precipitada nos saltos e no 
cañon estreito é calculada para o nível baixo de água de 6 a 8 milhões 
HP e para o nível alto de 18 a 20 milhões HP33 (MAACK, 2001 apud 
GALDINO, 2019, p. 63).  
 

Além de chamarem atenção por seu potencial hidrelétrico, as Sete Quedas 

ostentavam beleza inigualável, sendo que, em volume de água, possuíam o dobro das 

Cataratas do Niágara.  
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Figura 2- Sete Quedas 

 

Fonte: O presente 

 

 Mazarollo explica com detalhes as dimensões desse patrimônio natural, 

ressaltando que o Salto de Sete Quedas, também conhecido como Saltos del Guairá, 

era um espetáculo natural de tirar o fôlego. Com dezenove cachoeiras e noventa 

saltos, formando um desnível de 100 metros, esse cenário majestoso encantava os 

visitantes. Essas quedas d’água eram agrupadas em sete quedas distintas. Antes de 

serem submersas, as Cataratas de Sete Quedas chegaram a ser consideradas as 

maiores do mundo em volume de água, com uma vazão impressionante de 13.300 

metros cúbicos por segundo. Essa quantidade superava até mesmo as famosas 

Cataratas do Niágara, que atualmente têm um escoamento de 2.800 metros cúbicos e 

estão localizadas na divisa entre os Estados Unidos e o Canadá (GALDINO, 2019, p. 

63). 

 
 

O potencial das Sete Quedas era tão significativo que vários grupos privados 

apresentaram interesse na exploração da região, sendo que a Light, distribuidora de 

energia elétrica nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro apresentou proposta junto 

ao governo brasileiro para a exploração e produção de energia em 1953, todavia não 

obtive sucesso frente a negativa do governo daquele período (GALDINO, 2019, p. 65). 
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Mais tarde, conforme Galvão e Brandi (2020) em 1962, o governo brasileiro, na 

época de João Goulart, contratou o engenheiro Otávio Marcondes Ferraz para realizar 

os estudos do aproveitamento hidrelétrico das Sete Quedas e do longo cânion a 

jusante dos saltos. Ferraz, em seu anteprojeto, previa a conservação da cachoeira de 

Sete Quedas e que toda obra deveria ser realizada no Brasil. Contudo, a ideia de 

explorar e obter o aproveitamento dos recursos energéticos somente pelo lado 

brasileiro, levantou objeções por parte do governo do Paraguai, que contestou a 

demarcação fronteiriça das áreas do salto de Sete Quedas. Goulart até pensou em 

negociar o aproveitamento das quedas de forma bilateral, porém, acabou desistindo 

(GALDINO, 2019). 

Após alguns desentendimentos e tentativas diplomáticas de incluir o Paraguai 

nas negociações envolvendo o aproveitamento da região na produção de energia, foi 

criada uma Comissão Mista Técnica Brasileira-Paraguaia, em fevereiro de 1967 para 

implementação da Ata do Iguaçu, mas foi somente em abril de 1970, quando as 

empresas de energia elétrica, Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) e a 

Administración Nacional de Electricidad (ANDE), paraguaia, assinaram um acordo de 

cooperação, que a comissão viria realmente a vigorar. E em janeiro de 1973, depois 

do consórcio formado pela firma norte-americana, International Engineering Company 

(IECO) e pela italiana, Electroconsult Spa (ELC), apresentar o relatório da possível 

construção da barragem de Itaipu, é que a Comissão Mista Técnica Brasileira-

Paraguaia aprovou o possível empreendimento (GALDINO, 2019, p. 70). 

Conforme aponta a empresa Itaipu (2020), em 1973, com o advento da crise 

do petróleo e a busca por energias renováveis, é que finalmente o Tratado de Itaipu é 

assinado pelos presidentes, do Brasil — Emílio Garrastazu Médici e do Paraguai — 

Alfredo Stroessner, o acordo foi assinado “em 26 de abril de 1973 e constituído em 17 

de maio de 1974” (GALVÃO E BRANDI, 2020, n.p.).  

O Brasil aferiu vantagens nas negociações:   

 
Jussaramar da Silva (2010, p. 69) aponta que o acordo feito entre o 
Brasil e Paraguai para a construção de Itaipu, favoreceu o Brasil, pois, 
o país passou a ter um controle maior sobre o Cone Sul, 
principalmente em relação à Argentina que também disputava o 
controle da Bacia do Prata. De acordo com a Itaipu Binacional (2020), 
a relação da Argentina com o Brasil, acabou ficando abalada, devido 
ao acordo de construção da Itaipu Binacional ter sido firmado entre o 
Brasil e Paraguai, pois, à Argentina tinha medo de ser prejudicada em 
relação aos “seus direitos e interesses sobre as águas do Rio Paraná. 
A questão chegou a ser tema de uma Assembleia Geral das Nações 



60 
 

Unidas, em 1972” (ITAIPU BINACIONAL, 2020, p. 1), a solução 
encontrada foi o Acordo Tripartite, assinado em 19 de outubro de 
1979, entre à Argentina, o Brasil e o Paraguai, que determinou todas 
as regras que envolvia o aproveitamento potencial do Rio Paraná, 
“desde as Sete Quedas até a foz do Rio da Prata” (ITAIPU 
BINACIONAL, 2020, p. 2).  

 
Conforme já mencionado, havia estudos para a construção da Usina 

Hidrelétrica de Itaipu, que visavam preservar as Sete Quedas. O anteprojeto de 1962, 

era do engenheiro Otávio Marcondes Ferraz (GALVÃO e BRANDI, 2020), mas foi 

inviabilizado por se tratar de uma questão que atenderia somente aos interesses do 

Brasil. 

Importante salientar que, devido ao advento da Guerra do Paraguai e alguns 

problemas anteriores, a fronteira do estremo Oeste Paranaense acabou por não 

estabelecer a divisão das fronteiras na região das Sete Quedas. Nesse sentido, o 

acordo de Itaipu foi aceito por ambas as partes, na medida em que a área objeto da 

disputa seria completamente alagada e seria construída a hidrelétrica de Itaipu, 

aferindo lucro para ambos os países. 

 

Figura 3- Ilustração critica Itaipu e o destino das Sete Quedas 

 

Fonte: Boletim Luta, nº 16, p. 15. 

 

Boletim Luta Indígena (referido material será melhor desenvolvido nos capítulos 

subsequentes) reproduz uma pixação presente em um muro, da cidade de Curitiba-

PR, demonstrando que o descontentamento em relação aos impactos provocados 
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pela Itaipu Binacional não ficava adstritos aos meios de comunicação e antropólogos, 

mas ganhava espaço dentre as pessoas comuns.  

Prova de que a destruição desse patrimônio natural não chocou somente os 

ambientalistas e militantes, que Carlos  Drummond de Andrade eternizou seu pesar 

através de um poema “Adeus a Sete Quedas”: 

 

Adeus a Sete Quedas 

 

Sete quedas por mim passaram, 

E todas sete se esvaíram. 

Cessa o estrondo das cachoeiras, e com ele 

A memória dos índios, pulverizada, 

Já não desperta o mínimo arrepio. 

Aos mortos espanhóis, aos mortos bandeirantes, 

Aos apagados fogos 

De ciudad real de guaira vão juntar-se 

Os sete fantasmas das águas assassinadas 

Por mão do homem, dono do planeta. 

Aqui outrora retumbaram vozes 

Da natureza imaginosa, fértil 

Em teatrais encenações de sonhos 

Aos homens ofertadas sem contrato. 

Uma beleza-em-si, fantástico desenho 

Corporizado em cachões e bulcões de aéreo contorno 

Mostrava-se, despia-se, doava-se 

Em livre coito à humana vista extasiada. 

Toda a arquitetura, toda a engenharia 

De remotos egípcios e assírios 

Em vão ousaria criar tal monumento. 

E desfaz-se 

Por ingrata intervenção de tecnocratas. 

Aqui sete visões, sete esculturas 

De líquido perfil 

Dissolvem-se entre cálculos computadorizados 

De um país que vai deixando de ser humano 

Para tornar-se empresa gélida, mais nada. 

Faz-se do movimento uma represa, 

Da agitação faz-se um silêncio 

Empresarial, de hidrelétrico projeto. 

Vamos oferecer todo o conforto 

Que luz e força tarifadas geram 

À custa de outro bem que não tem preço 

Nem resgate, empobrecendo a vida 

Na feroz ilusão de enriquecê-la. 

Sete boiadas de água, sete touros brancos, 

De bilhões de touros brancos integrados, 

Afundam-se em lagoa, e no vazio 

Que forma alguma ocupará, que resta 
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Senão da natureza a dor sem gesto, 

A calada censura 

E a maldição que o tempo irá trazendo? 

Vinde povos estranhos, vinde irmãos 

Brasileiros de todos os semblantes, 

Vinde ver e guardar 

Não mais a obra de arte natural 

Hoje cartão-postal a cores, melancólico, 

Mas seu espectro ainda rorejante 

De irisadas pérolas de espuma e raiva, 

Passando, circunvoando, 

Entre pontes pênseis destruídas 

E o inútil pranto das coisas, 

Sem acordar nenhum remorso, 

Nenhuma culpa ardente e confessada. 

(“assumimos a responsabilidade! 

Estamos construindo o brasil grande!”) 

E patati patati patatá... 

Sete quedas por nós passaram, 

E não soubemos, ah, não soubemos amá-las, 

E todas sete foram mortas, 

E todas sete somem no ar, 

Sete fantasmas, sete crimes 

Dos vivos golpeando a vida 

Que nunca mais renascerá (ANDRADE, 1986, n.p) 

  

O poema é um manifesto de descontentamento e o tom de protesto, em relação 

à destruição das Sete Quedas, evidencia sua grandiosidade e ao mesmo tempo, 

demonstra a crueldade do progresso a todo custo.  

Embora referido acordo tenha posto fim aos desentendimentos territoriais que 

já datavam de décadas, o alagamento da área em questão teve impacto ambiental 

incomensurável, além do impacto na cultura e sobrevivência dos povos dessa região.  

De acordo com o fotojornalista, Maurício Simonetti (2019 apud GALDINO, 

2019), haveria possibilidade do projeto da Itaipu não promover a inundação da região 

das Sete Quedas, todavia, optou-se pela situação ambientalmente mais gravosa como 

forma de resolução das controvérsias existentes entre o Brasil e o Paraguai relativas 

aquele território.  

Diante do exposto acima, relatado por Simonetti (2019), pela Itaipu Binacional 

(2020) e por Galvão e Brandi (2020), concluiu-se que havia condições de construir a 

Usina Hidrelétrica de Itaipu sem precisar destruir, inundar, o Parque Nacional de Sete 

Quedas. Se assim foi, então para as autoridades da Itaipu Binacional naquele 

momento, o importante mesmo foi encerrar o litígio territorial entre o Brasil e Paraguai, 
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nem que isso custasse milhares de vidas e a destruição do maior conjunto de 

cachoeiras do mundo. 

 
A criação da maior hidrelétrica do mundo até então, a Hidrelétrica de 
Itaipu, cujo posto de maioridade em quantidade de concreto utilizado 
para a construção, em grandeza de turbinas e produção de energia, 
só foi ultrapassada pela Hidrelétrica de Três Gargantas na China, em 
2012. Entretanto, de acordo com a Itaipu Binacional (2020), em 2014, 
a Hidrelétrica de Itaipu superou a Três Gargantas em produção anual 
de energia, o que a fez retomar sua posição de primeiro lugar mundial 
em produção desse tipo de energia, e no mesmo ano, 2014, se tornou 
“a maior hidrelétrica do mundo em produção acumulada” (GALDINO, 
2019, p. 70). 
 

A construção da hidrelétrica de Itaipu foi responsável por um imenso impacto 

socioambiental, na medida em que a inundação aniquilou grande parte da 

biodiversidade existente no local, além da submersão de um dos maiores pontos 

turísticos do sul do país, sem mencionar a agressão a cultura Guarani, na medida em 

que o ambiente era sagrado pela sua cultura.  

 
Por mais que algumas obras de infraestrutura fossem importantes 
para o desenvolvimento de parte dos setores econômicos, a questão 
ambiental praticamente ficou desassistida durante a construção, 
embora a empresa Itaipu Binacional (2020) divulgue que houve uma 
preocupação com todo o ecossistema, apresentando o resgate de 
animais, trazendo a informação de que 36 450 animais que viviam ali 
foram salvos durante a operação Mymba Kuera. Vale ressaltar que 
essa operação teve início no momento em que as comportas do canal 
de desvio foram fechadas e a água começava a subir para formar o 
reservatório da usina, o que levou 14 dias e constituiu uma “lâmina de 
água” que “soma 135 mil hectares, ou quatro vezes o tamanho da Baía 
da Guanabara” (ITAIPU BINACIONAL, 2020). 

 

O que se observa dos registros da operação é que tudo foi realizado em caráter 

de emergência, como uma operação de salvamento, na medida em que o resgate foi 

realizado já no momento da inundação. Diferente seria se a operação tivesse sido 

pensada por especialistas com caráter de conservação de espécies e iniciado antes 

da água tomar conta da área.  
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Figura 4- Mymba Kuera 

 
         Fonte: Arquivo Itaipu Binacional 

 

O bioma do Oeste Paranaense, mais precisamente na região de Foz de Iguaçu 

e Guaíra é caracterizado pela Mata Atlântica, um dos biomas mais ricos em 

diversidade do mundo. Ao observamos os dados da própria Itaipu, fica evidente que 

esse resgate não foi tão expressivo assim em relação à quantidade resgatada de 

animais e o que fizeram com estes animais após o salvamento, já no que diz respeito 

ao restante do ecossistema lá existente, não foi possível salvar, obviamente, visto que 

fora destruído devido à inundação, como esclarece Juvêncio Mazzarollo (2003): 

 
Itaipu não tinha solução técnica para tornar mais lento o enchimento 
do reservatório. Assim, 200 homens em 17 lanchas e dois helicópteros 
não puderam evitar que o grande lago se transformasse num imenso 
cemitério. Ao final da Operação Mymba-Kuera, inexplicavelmente 
encerrada poucos dias após o enchimento da represa, as equipes 
haviam capturado cerca de 11.000 animais na margem brasileira e 
cerca de 10.000 na margem paraguaia – números aparentemente 
expressivos, mas que se reduzem a nada quando se considera que, 
para cada animal salvo, pelo menos outros 50 foram vitimados pelo 
dilúvio. Além disso, boa parte dos animais recolhidos acabou 
morrendo por incompetência e falta de meios de salvamento. [...] [...] 
Desse modo, milhares de animais sucumbiram, morreram afogados 
ou de inanição. Pior do que Itaipu, só mesmo o apocalipse. As equipes 
de resgate não têm a menor noção da responsabilidade do trabalho 
que lhes foi atribuído. As lanchas levam quatro peões mais o material 
de captura, que é uma piada. As redes, por exemplo, têm espaços 
superiores a dez centímetros, o que implica na incapacidade de 
apanhar animais de pequeno porte, e as caixas, sem ventilação, 
abrigam dezenas de animais ao mesmo tempo. Os perigos são 
grandes porque eles entram em contato com animais venenosos. O 
soro antiofídico, por exemplo, seria fundamental, mas nem isso eles 
têm (MAZZAROLLO, 2003, p. 181–182).  
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Além do resgate precário dos animais realizado pela Itaipu, nenhuma medida 

em relação ao solo e vegetação foram tomadas, sendo que todas as árvores presentes 

no local foram submersas por água. Nesse sentido, até hoje se pode visualizara copa 

das árvores inundadas, em estado de putrefação, prejudicando a área inundada e os 

animais aquáticos da região.   

Ainda sobre os impactos ambientais, a empresa Itaipu Binacional (1975), 

divulgou em seu relatório anual um pequeno tópico sobre o prosseguimento de 

medidas para a conservação do meio ambiente, onde afirma ter desenvolvido durante 

o ano de 1975, o seu Plano Básico para a Conservação do Meio-Ambiente, 

descrevendo que “estes projetos terão a função de mitigar os impactos ambientais, 

permitindo, ao mesmo tempo, um efetivo controle ecológico dos efeitos 

consequentes”. Evidentemente que referido plano nunca será capaz de remediar por 

completo todo o impacto ambiental causado (GALDINO, 2021).  

A preocupação com o meio ambiente era secundária, visto que o objetivo do 

projeto Itaipu era geração de energia. O próprio Plano Básico de Conservação do Meio 

Ambiente demonstra que havia um interesse em elaborar essas diretrizes 

relacionadas aos impactos ambientais, mas com outra intenção, uma vez que, se isso 

não fosse contemplado dentro do projeto acabaria dificultando o funcionamento da 

hidrelétrica de Itaipu, visto que, durante esse período a comunidade internacional 

vinha demonstrando preocupações com a devastação do meio ambiente e para evitar 

maiores desconfortos durante a construção, a empresa se obrigou a implantar um 

Plano de Conservação Ambiental. 

O fato é que a empresa Itaipu Binacional, não só devastou a biodiversidade 

local, como também desapropriou muitos indígenas e colonos, sendo que muitos 

colonos não foram indenizados, ou quando foram, receberam um valor pífio referente 

às suas terras. 

 

3.4 O REPRESAMENTO DO LAGO DE ITAIPU E O SEPULTAMENTO RELIGIOSO 

E CULTURAL DOS POVOS AVÁ-GUARANI 

 

Como já explanado anteriormente, a viabilização do projeto de Itaipu trouxe 

inúmeros prejuízos ambientais, desde a morte de inúmeros animais até o sacrifício de 

toda a mata que recobria a região. Porém, além de todo o prejuízo para a natureza, o 
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alagamento verdadeiramente, sepultou tradições culturais importantes para os 

Guarani que ali habitavam.  

De acordo com a Itaipu Binacional o local escolhido pelos idealizadores do 

projeto foi indicado pelos brasileiros e paraguaios e o trecho em questão era 

conhecido como Itaipu.  

 
Havia uma rocha emersa no leito do rio Paraná que com a força da 
água emitia um zunido, devido a isso, os Guarani denominaram esse 
local de Itaipu, que em tupi-guarani significa “pedra que canta”, 
posteriormente os construtores da Usina Hidrelétrica Binacional se 
apropriaram do nome e do local indígena e paradoxalmente antes e 
durante as construções tentavam negar a existência de um grande 
grupo indígena de Guarani naquela região, reduzindo-os, mediante 
relatórios fraudados, a poucas famílias, como veremos mais adiante 
(GALDINO, 2021, p.119).  
 

O trecho supramencionado deixa clara a violência praticada contra esses 

povos, na medida em que a hidrelétrica, ainda que utilizando inúmeros elementos 

locais, como a própria linguística, negou sua existência na região. Os locais inundados 

pela empresa Itaipu Binacional como a pequena ilha de rochas, chamada Itaipu e os 

Saltos das Sete Quedas eram considerados locais sagrados pelos Guarani, conforme 

o relato dos Avá-Guarani da Tekoha Y’Hovy, localizada em Guaíra–PR, em 26 e 27 

de outubro de 2016 e transcrito por Manuel Munhoz Caleiro: 

 

O que acontece é que muitas vezes a falta da terra nos traz dúvidas 
até onde podemos ocupar, pescar, caçar, de onde trazer remédio, 
pois, o que não tem de remédio aqui na Tekoha Y’Hovy pode ter em 
outro pedaço de mata, mas não podemos sair para buscar porque o 
jurua (branco, não indígena) não deixa. Antigamente existia o Tape 
Marãe’y, caminho que Ñanderu (Deus) percorreu quando estava na 
terra, que o jurua chama de caminho do Peabiru, ele passava aqui 
nesta região. Os Guarani tinham encontrado o caminho para Yvy 
Marãe’y (Terra Sem Mal), que era onde ficava o Salto das Sete 
Quedas, que era chamado de Pokõi Ysyry. Lá, junto com as quedas 
d’água, no meio, tinha uma caverna onde os Guarani iam para fazer 
as rezas. Nesse local, pessoas impuras não podiam entrar, lá entrava 
somente as pessoas de alma pura, os chamõi (rezadores) e charyi 
(rezadoras). Um outro local, que era mais perto de Foz do Iguaçu, era 
Itaipyte, a pedra onde foi construída a barragem de ITAIPU, ela foi 
construída em cima da pedra. Era outro local sagrado e que era um 
outro caminho para chegar em Yvy Marãe’y. Sobre os dois locais, vem 
a questão do impacto espiritual que ITAIPU nos causou pela 
inundação, porque naquele tempo os rezadores e rezadoras não 
precisavam fazer tanto esforço para ter contato com Ñanderu. Através 
destes dois lugares sagrados, a comunicação com ele era mais fácil, 
a sua voz era mais fácil de ouvir. Existem raios que vem do céu e que 
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ligam ele à terra. Com esses dois locais visíveis, era mais fácil de falar 
com Ñanderu. Nesses dois lugares tinha cura mais rápida também, 
assim como dava pra saber o que aconteceria no futuro. Os chamõi e 
charyi conseguiam captar tudo isso mais rápido, com mais facilidade. 
Depois da inundação, ficou mais difícil nosso contato com Ñanderu. 
Antigamente, quando tinha esses dois locais, tinha bastante chamõi e 
charyi, novos e velhos. Os velhos conseguiam trabalhar com os dons 
dos jovens com mais facilidade. Hoje em dia é difícil de ver jovem 
rezador, tanto menina, quanto menino, pois, eles têm dificuldade de 
desenvolver o dom, o que é muito triste, pois, precisamos muito de 
rezadores. A inundação causou um impacto espiritual muito grande, 
com palavras que não conseguimos explicar em português. Ela afeta 
também a questão da salvação após a morte, pois, na nossa crença, 
se uma pessoa morre e é enterrada perto desse lugar sagrado, 
tínhamos certeza absoluta que sua alma já estava num lugar onde 
pudesse descansar junto a Ñanderu (MARTINES; SOARES; 
ESPINOLA; TSEREMEYWA; VERA; MACIEL, 2016, p. 26–27).  
 

Conforme se constata do trecho a mencionado, os costumes dos Avá-guarani 

estavam intimamente ligados à espiritualidade, sendo que o declínio daquela área 

atingiu de forma grave suas crenças, na medida as terras supramencionadas eram 

sagradas, consideradas o caminha para  “Yvy Marãe’y, a Terra Sem Mal, pois, esses 

locais serviam para se conectarem mais facilmente com Ñanderu (Deus) e 

desenvolverem entre os mais jovens o dom espiritual que os tornam rezadores 

(chamõi) e rezadoras (charyi)” (GALDINO, 2021).   

Insta salientar que a inundação desses locais sagrados constituiu empecilho 

para o sepultamento desses povos, na medida em que, de acordo com a cosmovisão 

guarani, visto que seus cemitérios Guarani se localizavam também nesses locais 

sagrados, a fim de que fosse viabilizada sua salvação, já que suas almas e de seus 

antepassados descansariam juntas de Ñanderu (Deus) (MARTINES; et al., 2016). 

Segundo Elaine Pereira Rocha (2018), Avá-Guarani do Ocoí, o principal meio 

de subsistência de seu povo era o plantio de suas pequenas roças, a caça e a pesca, 

todavia, antes mesmo do alagamento, já trabalhavam ocasionalmente nas fazendas 

que faziam divisa com seus territórios, desenvolvendo atividades de colheita de erva 

mate, em trabalhos braçais e até mesmo no comércio local.  

Segundo Rocha (2018, p. 58), os Guarani do Ocoí não tinham muita noção de 

Estado Nacional, na medida em que seus conceitos territoriais são demasiadamente 

diferentes. Ademais, a falta de acesso aos meios de comunicação os impossibilitava 

de construir uma visão sistêmica da transformação territorial sofrida após a divisão de 

suas terras, portanto “eram povos pertencentes aqueles territórios, tanto paraguaio, 
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argentino, como brasileiro, onde frequentemente circulavam” (GALDINO, 2021, p. 

121).   

A lógica guarani certamente não seguia as estruturas posteriormente 

estabelecidas pelos colonizadores, sendo que esses povos não se sentiam 

pertencentes a esse Estado (aos vizinhos), na medida em que as fronteiras foram 

demarcadas muito tempo depois.   

 
Rocha (2018) salienta ainda que, tanto o Estado quanto os Avá-
Guarani, não se reconheciam, o Estado por não reconhecer o grupo 
indígena, nem o território como pertencente a esse grupo, e os Avá-
Guarani por não reconhecerem “a presença do Estado e o impacto das 
políticas governamentais em seu devir ou mesmo no cotidiano” 
(ROCHA, 2018, p. 59).   
 

Como se pode constatar, o Estado negou o reconhecimento dos grupos 

indígenas Avá-Guarani durante a construção da Usina de Itaipu, como uma estratégia 

política de ocupação das terras. Rocha (2018), salienta que os primeiros registros 

sobre a existência dos Guarani datam do século XVI, em 1542, por meio dos relatos 

do explorador Álvar Núñez Cabeza de Vaca, que afirmou ter visto os Guarani na 

Margem do Rio Paraná:  

 
Estes índios pertencem à tribo dos guaranis; são lavradores que 
semeiam o milho e a mandioca duas vezes por ano, criam galinhas e 
patos... possuem muitos papagaios, ocupam uma grande extensão de 
terra e falam uma só língua. (...) São lavradores e criadores, além de 
ótimos caçadores e pescadores. Entre as suas caças estão os porcos 
montanheses, veados, antas, faisões, perdizes e codornas. Entre suas 
plantações, além da mandioca, milho e batata figura também o 
amendoim. Também colhem muitas frutas e mel... (CABEZA DE 
VACA, 1987, p. 138 apud ROCHA, 2018, p. 59).  
 

De acordo com o coordenador do Projeto Arqueológico de Itaipu, Dr. Igor 

Chmyz, da Universidade Federal do Paraná (UFPR), que estudou a área que 

posteriormente foi inundada para a formação do reservatório de Itaipu, haviam 

vestígios que indicavam a vivência dos povos Guarani na região antes mesmo da 

chegada dos colonizadores:  

 
Em suas escavações, o professor Chmyz (1990), declara ter 
encontrado vestígios da existência de povoamento indígena Guarani, 
antes mesmo da chegada dos europeus naquela região (...). Essa 
ideia afirmada pelas autoridades políticas, antes mesmo do período 
varguista até a ditadura civil-militar, era uma forma de obtenção 
indevida de território indígena. Chmyz (1990), identificou 237 sítios 
arqueológicos, com vestígios de sociedades indígenas, que habitaram 
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a região em um período entre 6 165 a.C. e1 020 d.C., como pré-
ceramistas e ceramistas, cujos artefatos arqueológicos correspondem 
a tradição da família linguística dos Tupi-Guarani, depois apresenta 
vestígios Guarani referente ao século XVI até o século XX. A 
mobilidade territorial entre os Guarani também ficou evidente nos 
estudos de Chmyz (1990), em sua escritura pública de declaração 
arqueológica e observado pelo policial responsável pelo 
recenseamento dos indígenas, verificando assim, que os Guarani 
brasileiros atravessavam o rio Paraná e iam para o Paraguai enquanto 
os Guarani provenientes do Paraguai entravam no Brasil e passavam 
a viver na Gleba Ocoí (GALDINO, 2021, p. 126).  
 

Da leitura do relato supramencionado, pode-se constatar que, em que pese se 

tenha construído uma narrativa de que não existiam povos indígenas na região 

alagada, os estudos comprovaram que haviam inúmeros vestígios que comprovaram 

a relação de intimidade do povo Ocoí com as terras mencionadas.  

 
Na época, a Gleba Ocoí era guardada por policiais do Estado. Um 
deles informou-me que aqueles índios sempre percorriam a Gleba e 
arredores, desenvolvendo atividades de subsistência; o seu território 
era mais amplo, pois, incluía a margem fronteiriça do rio Paraná, no 
Paraguai. A esta conclusão o policial chegou quando tentou efetuar 
um rescenceamento [sic] dos índios e verificou que as pessoas 
identificadas em uma ocasião haviam sido substituídas por outras do 
mesmo grupo, oriundas do Paraguai algum tempo depois (CHMYZ, 
1990, p. 3 apud GALDINO, 2021, p. 123). 
 

Várias foram as tentativas de construir uma narrativa consubstanciada na 

inexistência dos povos indígenas na região, tentativa esta demasiadamente frágil, 

frente à experiencia dos estudiosos e indivíduos conhecedores da região e suas 

características, conforme se constata do relato acima.  

Ademais, o último território que conservava as características ambientais e 

fundiárias do começo do século foi justamente o trecho escolhido para a inundação 

(CHMYZ, 1990, p. 2, apud GALDINO, 2021), justamente a que foi inundada pela Usina 

Hidrelétrica de Itaipu.  

Aliado a tentativa de construção de uma imagem de inexistência desses povos 

na região e a sua equivocada classificação como povos nômades, a própria FUNAI 

não reconhecia o território em questão como sendo uma reserva indígena, ainda que 

houvessem documentos oficiais formalizando o contrário. 

 
Isso, pois, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) implantou um projeto de colonização, lançado pela ditadura 
civil-militar, para diminuir as tensões agrárias que estavam ocorrendo 
no oeste paranaense, esse projeto foi articulado em 1975, no período 
em que os agricultores posseiros que estavam dentro do Parque 
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Nacional do Iguaçu foram expulsos. Contudo, foram assentados 
depois, no território indígena da Gleba Ocoí, este território foi loteado 
e doado para essas famílias de agricultores. Por sua vez, os indígenas 
que ali se encontravam, foram forçados a se transferir para a reserva 
indígena de Laranjeiras, onde não permaneceram por muito tempo, 
retornando assim para o seu território de origem. Esse deslocamento 
permitiu que a opinião pública percebesse que havia sim um grupo 
indígena existente naquele local, bem como toda a articulação 
contraditória do INCRA e da FUNAI (GALDINO, 2021, p. 124). 
 

Insta salientar que o INCRA havia expropriado os Avá-Guarani de suas terras 

para realocar agricultores posseiros que estavam dentro do Parque Nacional do 

Iguaçu, todavia, os enviou ao local que posteriormente seria inundado pela Itaipu, 

sendo necessário nova remoção, tanto dos indígenas que ali habitavam, quando 

desses agricultores. Neste sentido, podemos inferir que, além dos Avá-guarani terrem 

sido removidos de forma arbitrária, desconsiderando sua cultura, seus costumes e 

suas crenças, anteriormente foram turbados por agricultores removidos de outra 

localidade (GALDINO, 2021). 

 

Devido a essas arbitrariedades do INCRA em relação aos indígenas e 
aos agricultores, o advogado Antonio V. Moreira, presidente do 
diretório municipal do MDB de Foz do Iguaçu, recorreu, por meio de 
uma carta datada em 12 de dezembro de 1975, na qual descreve 
sobre o reconhecimento do território indígena dos Avá-Guarani, bem 
como a situação deles e dos agricultores que lá viviam e que estavam 
sendo despejados de suas terras. O advogado e político mdbista 
solicita ajuda ao deputado Fidelcino Tolentino, pedindo interferência 
na FUNAI para resolver os problemas dos indígenas, e para resolver 
os problemas dos agricultores, e pede a instalação de uma Comissão 
de investigação e depois uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) na câmara dos deputados, sobre a atuação do INCRA e do 
Instituto Brasileiro de Defesa Florestal (IBDF) naquela região 
(GALDINO, 2021, p. 124). 
 

A remoção dos colonos do Parque Nacional do Iguaçu em 1973 e o 

reassentamento deles no território indígena Oco’y trouxe consequências ao modo de 

vida desses povos, na medida em que os Guarani perderam espaço dentro do seu 

próprio território, ficando sitiados “entre o Rio Paraná e os colonos assentados” 

(MASUZAKI, 2019)   

 
Segundo a CNV (2014, v. II, p. 219) e Paulo Tavares (2020, p. 63), em 
1976, um relatório produzido pelo Incra e Funai, afirmava que na área 
do Projeto Integrado de Colonização — PIC — OCOÍ I, invadida pelos 
colonos, não era possível mais haver qualquer vestígio de indígenas 
e que no PIC — OCOÍ II havia apenas onze famílias Guarani em 
processo de integração à sociedade brasileira. Aproveitando-se dessa 
estatística fraudulenta, a Funai e a Itaipu, efetuaram a titulação 
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individual da terra em que as famílias Guarani ocupavam, violando a 
lei, adulterando assim o direito de ocupação da terra pelos indígenas 
que ali já viviam (GALDINO, 2021, p. 128).  

 
Desde estatísticas e relatórios fraudulentos, houveram inúmeras tentativas de 

construir uma narrativa que deslegitimava os povos guarani como os verdadeiros 

possuidores das terras alagadas, sendo que a FUNAI foi um dos principais atores no 

que se refere ao desmantelamento da cultura guarani, na medida em que utilizou-se 

de informações e critérios escusos para a diminuição das famílias indígenas e para 

sua exclusão do território. 

Em 1981, Célio Horst, antropólogo e filho de criação do general e ex-presidente 

do Brasil, Ernesto Geisel, defendeu os “critérios de indianidade” elaborados pelo 

coronel Ivan Zanoni Hausen. Esses critérios foram utilizados pela Funai como 

estratégia para reduzir o número de famílias indígenas e apropriar-se de seus 

territórios. Em um laudo, Horst afirmou que havia apenas 5 famílias reconhecidamente 

Guarani, em contraste com as 11 famílias mencionadas anteriormente. Além 

de confiscar as terras dos Guarani, o Estado também negou sua identidade, 

desfigurando sua cultura e história. Essa prática injusta e prejudicial teve sérias 

consequências para as comunidades indígenas (CNV, 2014).  

 

Aliado a toda violência cultural, religiosa e territorial sofrida pelos povos que ali 

habitavam, houveram também inúmeras questões de saúde pública, como bem 

salienta Maria Rita Kehl, que coordenou o relatório da CNV (2014, V. II), já que em 

1982 os Guarani foram confinados em uma pequena faixa de terra as margens do 

lago de Itaipu, sem nenhuma relação com o território alagado. Com isso, os guarani 

sofreram com a malária e outras doenças advindas dos agrotóxicos usados nos 

campos que ficavam próximos ao seu local de moradia, ocasionando a morte de 

significativa parcela da população (GALDINO, 2021).  

Mais tarde, esses povos são removidos, como bem explica Alcantara:  

 
Com a expulsão das famílias indígenas do PNI, sabe-se que algumas 
delas se dirigiram para o Ocoy – não sabendo que dali também seriam 
expulsas pouco depois – e para áreas em ambas as margens do rio 
Paraná; ou seja, algumas se deslocaram para o Paraguai, havendo as 
que também se dirigiram para aldeias situadas na Argentina. Muitos 
das atuais famílias que vivem nos Tekoha Anetete e Itamarã, 
adquiridos após as inundações de Itaipu, são descendentes, 
justamente, daqueles que viviam em tapyi localizados no PNI e que 
compunham a mesma unidade sociológica dos localizados no Ocoy (e 
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que voltaram alguns anos após o reassentamento no novo Ocoy). 
(ALCANTARA, et al., 2019, p. 68).  
 

Soavinski (2019), também esclarece a situação no território dos Avá Guarani, 

o qual era extenso, mas que devido às expropriações a longo prazo, eles acabaram 

se concentrando no Tekoha Guasu Oco’y-Jakutinga.  

Em maio de 1982 esse o Tekoha Guasu Oco’y-Jakutinga foi praticamente todo 

inundado pela Itaipu e uma parcela dos indígenas que ali viviam tiveram que se 

deslocar para outros lugares, sendo que o restante ficou em uma pequena área que 

sobrou de seu Tekoha Guasu, todavia, posteriormente foram removidos pela Itaipu 

Binacional e colocados em outro lugar, no município de São Miguel do Iguaçu–PR, 

sendo o atual Tekoha Oco’y. 

 
Além da tomada de territórios indígenas para a construção da UHE de 
Itaipu, houve também o beneficiamento de fazendeiros, pois, as terras 
indígenas se localizavam em locais satisfatórios para o agronegócio. 
O Estado favoreceu um pequeno grupo de latifundiários em detrimento 
de tantas outras famílias de Guarani. Enquanto isso, a maior parte dos 
Avá-Guarani, principalmente da região de Guaíra, ainda esperava pela 
demarcação e regularização de suas terras que se encontra em áreas 
cada vez mais reduzidas (MASUZAKI, 2019, p. 52).  
 

Nas margens do Rio Paraná existiam aproximadamente 50 aldeias, sendo que 

trinta e seis se estabeleceram na margem direita e dezenove na margem esquerda, 

que foram posteriormente extintas, restando poucas aldeias na Foz do Rio Ocoy, no 

lugar que se denominou Jacutinga, por conta de um riacho que também fazia foz no 

mesmo local (GALDINO, 2021) 

 
Os impactos causados pela Hidrelétrica de Itaipu, não só expulsaram 
os Guarani de suas terras, como também atingiram toda a população 
que vivia às margens do “rio Paraná até a foz do rio Piquiri, nos 
municípios de Guaíra e Terra Roxa” (MASUZAKI, 2019, p.53)  

     
Importante salientar que os responsáveis pelo projeto da Itaipu, os INCRA ou 

até mesmo a FUNAI não fizeram nenhum tipo de comunicado à população indígena 

que vivia nessas regiões, pelo contrário, essas instituições se uniram, no sentido de 

construir uma narrativa negacionista em relação aos Guarani como verdadeiros 

possuidores das terras, retirando-os do local compulsoriamente e realocando-os em 

outras regiões, sem nenhum tipo de estudo de viabilidade (MASUZAKI, 2019).  
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Ademais, os critérios adotados pela FUNAI eram completamente desconexos 

da realidade, na medida em que se utilizaram de critérios formais para descaracterizar 

a posse das áreas pelos povos Guarani que ali habitavam: 

  
O trecho transcrito demonstra uma clara incompreensão por parte dos 
membros dessa equipe acerca da forma de possuir dos indígenas, 
pois “exigiam” deles titulação das áreas. O trecho também aponta a 
existência de pessoas (provavelmente de má-fé) que estavam 
apresentando documentos dos lotes que, na prática, eram ocupados 
e estavam na posse indígena. Estranhamente, o servidor da Funai que 
deveria defender o patrimônio indígena, nesse documento, faz o 
contrário quando recomenda que o procedimento do Incra no PIC 
Ocoy siga o mesmo padrão estabelecido para os não índios – e isso 
quando os procedimentos já haviam sido aplicados aos indígenas do 
PNI e da Colônia Guarani, o que os deixou sem áreas para 
reassentamento e sem nenhum ressarcimento, porque não dispunham 
de “títulos” de suas áreas milenarmente ocupadas (ALCANTARA, et 
al., 2019, p. 82). 
 

Estranhamente a adoção de critérios formais para a apreciação da verdadeira 

“propriedade” daquele território partiu da FUNAI, sendo que a exigência de 

documentos oficiais não seria possível, na medida em que aqueles povos habitavam 

o local desde sua ancestralidade, que remontava a tempos anteriores à colonização 

do Brasil, sendo que seu direito, embora não fosse formalizado, era natural; tão natural 

quanto a fauna e a flora que recobriam as terras.  

Como mecanismo para evitar que os povos indígenas voltassem para sua 

moradia habitual, em 2018 o Jornal online The Intercep informou que a Itaipu 

Binacional também incendiou as moradias indígenas de suas áreas de interesse, para 

que não pudessem voltar ao local. 

 
Esses incêndios eram provocados por servidores que pertenciam ao 
Departamento Jurídico de Itaipu e que seguiam as determinações da 
empresa, as fotos a seguir datam julho de 1981 e foram entregues à 
Comissão Estadual da Verdade do Paraná, por um anônimo que foi 
servidor do departamento citado, tendo ele trabalhado entre o final da 
década de 1970 e início de 1980. Os servidores que aparecem nas 
fotos não foram identificados pela fonte que enviou as fotos para 
CEV/PR (GALDINO, 2021, p. 128). 
 

Conforme a Comissão Estadual da Verdade (2017, v. 1), os funcionários da 

Itaipu mantiveram uma operação bem definida, iniciando uma tentativa amigável de 

desocupação. Se um ou um grupo de indígena se negasse a se retirar, eram 

removidos de maneira compulsória de seu próprio território.  
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Posteriormente a sua remoção, os servidores da hidrelétrica iniciavam o 

processo de destruição de suas moradias, por meio de incêndios, a fim de que não 

retornassem após a saída da equipe.  

O servidor que enviou as fotos as identificou como “ocas dos índios que nós, 

servidores da Itaipu, queimávamos” (CEV/PR, 2017, v. 1, p. 253). O mesmo depoente, 

ex-funcionário da Itaipu, que entregou essas fotos à Comissão Estadual da Verdade–

PR, apesar de demonstrar maior apreço pelos não indígenas, reconheceu erros desde 

a elaboração até a efetivação dos trabalhos.  

Importante considerar que durante aquele período, a Itaipu monitorou todos os 

grupos contrários ao estabelecimento e o modus operandi dos servidores da 

Hidrelétrica, mantendo gravações e fotos do que o ex-funcionário chamou de greve, 

completando que esses movimentos eram constituídos de padres e pequenos 

proprietários rurais que foram removidos (CEV/PR, 2017, v. 1, p. 254). 

Após o alagamento das regiões originalmente ocupadas pelos povos Avá-

Guarani, o colapso na cultura indígena na região se instalou. Em meio a negativa de 

existência desses povos na região, sua cultura foi ignorada, seu senso de 

pertencimento foi desrespeitado e sua cultura foi posta de lado em detrimento de um 

projeto de desenvolvimento para a reafirmação das diretrizes do governo cívico-

militar.  

Muitos dos habitantes desse território foram para a cidade de Guapira e outras 

localidades de São Paulo e Mato Grosso, sendo que as famílias se dispersaram, não 

havendo possibilidade de recomeço, passando a viver na miséria. 

As arbitrariedades foram deliberadamente planejadas por funcionários da 

administração pública do INCRA, ITAIPU e FUNAI. Seu objetivo era exclusivamente 

seguir a política desenvolvimentista imposta pela ditadura civil-militar. Essas ações 

culminaram em uma tragédia, resultando na apropriação das terras dos indígenas e 

os deixando despojados de suas terras (GALDINO, 2021, p. 130). 

Fato é que, o impacto negativo do projeto de construção da Itaipu ecoou de 

forma negativa em muitos âmbitos, desde produtores rurais, até a fauna e a flora 

locais, todavia os povos indígenas foram os mais prejudicados, na medida em que 

sofreram um golpe significativo em sua cultura, após anos de luta pela sobrevivência 

do seu modo de viver. 
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Portanto, vários foram os grupos humanos impactados negativamente por 

Itaipu, mas entre todos eles as parcialidades Guarani que viviam na 
região e que com ela tinham – e mantêm – uma relação territorial 
originária, e própria ao modo de vida da etnia, foram as que mais 
sentiram esses efeitos e as únicas que, ainda hoje, passados quase 
40 anos da existência da usina, continuam a sentir os efeitos deletérios 
do empreendimento no cotidiano das comunidades locais, pois a 
maioria delas permanece – desde então e ainda hoje – desprovida de 
áreas formalmente reconhecidas pelo Estado. Hoje os membros das 
duas parcialidades Guarani no oeste do Paraná vivem em 
comunidades (denominadas por eles de tekoha) onde estão privados 
de tudo, muitas vezes até da própria dignidade e da liberdade de ir e 
vir (em razão do fechamento de estradas e das ameaças dos 
proprietários locais que com eles disputam essas áreas) 
(ALCANTARA, et al., 2019, p. 63).  
 

O sepultamento da cultura guarani não ocorreu de forma repentina, pelo 

contrário, foi um processo longo e doloroso, iniciando pela completa desconsideração 

de sua existência na região, passando pela violência ao seu modo de vida, seus 

recursos naturais, suas crenças e seu modo de vida.  
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4 OS MECANISMOS DE VEICULAÇÃO DE INFORMAÇÕES NO PROCESSO 

DE REMOÇÃO DA POPULAÇÃO GUARANI 

 

O discurso institucional da Itaipu Binacional foi um dos principais fatores de 

viabilização do projeto da Hidrelétrica de Itaipu, tal como se conhece na 

contemporaneidade. Embora esse discurso tenha enfatizado uma narrativa de 

progresso econômico e desenvolvimento sustentável, não se pode olvidar que houve 

negligencia aos demais aspectos econômicos e sociais envolvidos nesse processo.  

Isto posto, em momentos anteriores, pode-se constatar que, diferentemente da 

realidade, a Itaipu inicia um processo de desconstrução da história Avá-Guarani, 

desde eventuais alterações de dados locais (ou ausência de recolhimento de dados) 

até culminar na retirada compulsória dos povos que habitavam a localidade.  

Nesse sentido, se faz preponderante a reflexão acerca do discurso midiático da 

época de forma mais aprofundada, com base na ferramenta da análise de discurso, 

pela escola Francesa, a fim de que sejam, de fato, alcançados os esclarecimentos 

acerca da profundidade desses mecanismos de informação para a desconstrução da 

história indígena local como forma de viabilizar esse projeto de poder.  

O transcurso do tempo e a falta de uma postura condizente com a legislação 

por parte da hidrelétrica de Itaipu -que até os dias atuais ainda veicula um discurso 

em dispare da realidade no que se refere aos Avá-Guarani, foi um fator que fez 

tornarem-se escassos os exemplares advindos dos meios de comunicação, portanto, 

não se pode negar que há demasiada limitação técnica, por conta da referida 

escassez de material para análise, porém ainda existem alguns boletins datados da 

época, que demonstram todo o contexto narrado. 

Nesse sentido, o Boletim Luta Indígena, analisado no presente estudo, surgiu 

como resultado da organização dos povos indígenas que viram seu território 

esbulhado, em prol da agenda econômica do governo cívico-militar. Referido veículo 

de comunicação é preponderante para o estudo da organização e investigação dos 

fatos ocorridos no período, tendo em vista a escassez de informações típica de 

governos autoritários.  

Em suma, o Boletim Luta Indígena apresenta-se como a união dos povos 

indígenas do Brasil, com apoiadores, tais como o Conselho Indigenista Missionário, 

que, insatisfeitos com a agenda destrutiva do Estado, se viram obrigados a 

estabelecerem um canal alternativo de comunicação.  
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Referido boletim interno possui características únicas, apresentado com 

impressão mecânica, porém com gravuras e títulos manuais. O boletim foi publicado 

pelo Conselho Indigenista Missionário e tem profunda relevância no que se refere a 

análise do contexto vivenciado pelos povos indígenas.  

Em primeiro momento, se faz necessária a análise do boletim nº 16, visto que 

se dedicou exclusivamente a tratar do tema da hidrelétrica de Itaipu e dos indígenas, 

todavia, para que seja possível realizar uma análise desses mecanismos de 

comunicação da época, se faz necessário tecer algumas breves considerações acerca 

da ferramenta de comunicação, que será utilizada como fundamento e base teórica 

do referido estudo.  

 

4.1 UMA BREVE REFLEXÃO ACERCA DOS VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO DA 

ÉPOCA  

 

O governo cívico-militar foi marcado por grande ingerência em relação às 

produções audiovisuais.  

Durante os anos de regime militar no Brasil, a censura foi uma realidade 

opressiva para a imprensa. Os jornais enfrentaram restrições severas em relação ao 

que podiam noticiar. Tópicos sensíveis, como críticas ao governo, movimentos sociais 

e questões políticas, eram vetados. Os editores e jornalistas viviam sob constante 

pressão para evitar qualquer conteúdo que pudesse desagradar às autoridades. 

A liberdade de imprensa foi suprimida, e muitas vezes os jornais eram forçados a 

publicar apenas informações favoráveis ao regime. Essa censura levou ao surgimento 

de materiais alternativos, que se tornaram conhecidos como impressa alternativa. 

Esses materiais eram veículos de informação independentes, muitas vezes 

clandestinos, que buscavam contornar a censura oficial. A imprensa alternativa 

desempenhou um papel crucial na disseminação de informações críticas, denúncias 

e análises que não encontravam espaço nos meios de comunicação tradicionais 

controlados pelo governo (CENSURA..., 2022).   

Não foi diferente com o processo de planejamento e construção da Usina 

Hidrelétrica de Itaipu.  

Do ponto de vista econômico e geopolítico para o governo da época, a Itaipu 

significou expressiva produção de energia para o Brasil e Paraguai, bem como a 
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resolução de demandas binacionais envolvendo os territórios alagados, o 

empreendimento se destinou a reafirmar o governo militar: 

  
Assim, o projeto de Itaipu expressou claramente alguns dos principais 
ideais militaristas de desenvolvimento, segurança, modernização e 
outros, pois, como aponta Rocha (1995), as bases das realizações dos 
militares estavam, justamente, no trinômio “desenvolvimento”, 
“integração” e “segurança nacional”. Contudo, permeando a ideia de 
“desenvolvimento”, no caso de Itaipu, estava também a defesa de 
grandes interesses econômicos nacionais e internacionais, nesse 
último caso expressa, por exemplo, no fato de o Banco Mundial ter 
participado de seu financiamento, mesmo quando o dito “milagre 
econômico” da década de 1960 já havia passado e a economia 
brasileira entrava em plena recessão (ALCANTARA, et al., 2019, p. 
56). 
 

Nesse sentido, se pode constatar que o governo manteve profunda ingerência 

nos movimentos sociais e nas informações relativas ao desterro dos povos Guarani 

que ali viviam, influenciando significativamente nos materiais disponíveis na 

atualidade.  

Nesse sentido, no capitulo em tela, será promovida uma reflexão e análise do 

discurso veiculado pelos boletins Luta Indígena 15 e 16 que eram veiculados na 

época, a fim de que se possa vislumbrar a dinâmica existente no período estabelecido. 

O referido boletim foi produzido pelo Conselho Indigenista Missionário (Cimi), 

com escopo de atribuir visibilidade ao trabalho que realizavam junto as comunidades 

indígenas. Nesse sentido, o Boletim Luta Indígena era disponibilizado para as pessoas 

que atuavam com a temática indígena no sul do Brasil, em especial agentes de 

pastgoral da Igreja católica , lideranças indígenas e setores que apoiavam a discussão 

envolvendo temas sociais e étnicos (VIEGA, 2022).  

Embora a análise superficial do Luta Indígena transpareça certa simplicidade e 

precariedade em sua formatação, o referido documento se caracteriza como um dos 

mais importantes registros da organização e luta dos povos indígenas prejudicados 

pelo empreendimento.   

 
O Conselho Indigenista Missionário (Cimi) foi e segue sendo um 
importante apoiador da luta indígena no Oeste do Paraná. A 
aproximação do órgão com a comunidade se deu em 1980, quando 
Werner Fuchs, pastor integrante, que também compunha a Comissão 
Pastoral da Terra e a Comissão de Atingidos por Barragens, foi 
procurado em uma assembleia indígena e informado dos Avá-Guarani 
entre os que seriam atingidos pela subida das águas da Itaipu, 
momento em que o Cimi, por meio da Regional Sul, passou a 
acompanhar a situação (VIEGA, 2022, p. 102).  
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O Boletim tem importância ímpar, na medida em que funcionava como boletim 

informativo entre os apoiadores da luta contra os desmandos do governo cívico militar e o 

aparelhamento das autarquias:  

 
A atuação da entidade junto aos indígenas foi documentada por meio 
do boletim “Luta Indígena”, que eram disponibilizados em um primeiro 
momento para apoiadores se inteirarem dos acontecimentos e, 
posteriormente, iam para o jornal “Porantim”, alimentado, portanto, 
com as pautas enviadas pelas regionais do Cimi, em diferentes 
regiões do Brasil. O jornal “Porantim”, por sua vez, surge em 1978, 
com periodicidade mensal e linha editorial pautada na defesa dos 
direitos indígenas. Abordando diferentes aspectos referentes aos 
povos originários, há o constante enfrentamento à atuação da Funai 
(VIEGA, 2022, p. 103). 

 

O Luta Indígena se destaca por sua autenticidade e desenvolvimento ao longo 

das edições, demonstrando como de fato a informação era disponibilizada em meio 

às políticas de censura do governo cívico-militar.  

 

4.2 AS INGERÊNCIAS DO GOVERNO CÍVICO-MILITAR E AS DENÚNCIAS 

PROMOVIDAS PELO BOLETIM “LUTA INDÍGENA” 

 

Ainda que houvesse dura repressão aos meios de comunicação, sobretudo 

com relação à narrativa do desterro dos povos Guarani, o boletim “Luta” caracteriza-

se como instrumento de grande valor histórico-político, na medida em que retratou os 

movimentos contrários aos processos de destruição da cultura indígena que 

ocorreram naquele espaço de tempo.  

Na publicação de nº 15, publicada em novembro de 1981, se pôde perceber 

uma pequena sátira envolvendo a mudança de direção da Funai, inferindo que houve 

troca de “guarda” na autarquia, referindo-se ao cargo de direção. 

A primeira manchete do referido documento foi uma crítica aos critérios de 

”indianidade” utilizados pela Itaipu Binacional, para fim negar a existência de povos 

indígenas na região.  
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Figura 5- Recorte do Boletim Luta 

 

 Fonte: Boletim Luta, nº 15, p. 01 

 

A crítica constante na charge revela o descontentamento de parcela da 

sociedade em relação à tomada de decisão da autarquia e seu crescente esforço para 

desconstruir a identidade Avá-guarani da região. 

  
Entre as estratégias centralistas dos militares, estava o rígido controle 
das manifestações públicas de opinião que fossem contrárias aos 
seus atos, o que possibilitou, por um período relativamente longo do 
processo de construção da UHE (de 1973 a 1982), que as críticas às 
condutas dos representantes do governo (Funai e Incra) e dos 
gestores da usina fossem silenciadas, criando, assim, as condições 
ideais para que o “projeto desenvolvimentista modernizador” que 
Itaipu representava se realizasse sem maiores percalços 
(ALCÂNTARA, et al., 2019, p. 56).  
 

Ademais, o referido Boletim ainda noticia os critérios de “indianidade” 

estabelecidos pela própria Funai, como forma de descaracterização dos povos que 

viviam nas regiões alagadas. Tais critérios já foram expostos em outro momento no 

trabalho em tela, todavia, no momento em questão cabe uma reflexão pormenorizada 

acerca desse contexto e como o discurso criado pela Itaipu foi recebido.  



81 
 

 
Horst, diferentemente dos servidores da Funai anteriores que haviam 
estado com o grupo do Ocoy, se autodeclarava antropólogo e, como 
apontam os relatórios de Brant de Carvalho/Funai (2005), de 
Packer/CTI (2013) e da Comissão Estadual da Verdade/MP-PR 
(2016), foi “escolhido a dedo” para a tarefa. Isso porque a Funai 
necessitava da chancela de um “antropólogo” para concluir o processo 
de “desterramento” dos indígenas e resolveu “testar o grau de 
indianidade” de cada uma das pessoas no Ocoy, trabalho já iniciado 
pela equipe anterior. Esse era um procedimento que a maioria dos 
antropólogos não aceitaria realizar por fugir aos parâmetros 
antropológicos e por violar os procedimentos que eram, já naquela 
época, internacionalmente reconhecidos no que tange ao 
autorreconhecimento e ao reconhecimento pelos demais membros do 
grupo. Ocorre que Célio Horst era filho de criação de Ernesto Geisel e 
estava profundamente vinculado ao regime militar (ALCÂNTARA, et 
al., 2019, p. 84). 
 

Referidos critérios sofreram duras críticas, tanto por parte da comunidade 

acadêmica, entidades intelectuais e por parcela da comunidade. Nesse sentido, pode-

se constatar que a manchete enquadrou a referida “indianidade” como racismo por 

parte da Funai.  

 

Figura 6- Racismo na FUNAI 

 

            Fonte: Boletim Luta, nº 15, p. 04. 

 

Como se depreende da leitura da manchete, os critérios estabelecidos pela 

Funai (que teria o escopo de atuar defendendo os interesses dos povos indígenas) 

foram veiculados como uma clara política racista por parte do Estado.  
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Figura 7- Criticas do Boletim 

  

         Fonte: Boletim Luta, nº 15, p. 04. 

 

Resta evidenciado que o veículo de comunicação em questão, não encarava a 

Funai como órgão de auxilio e defesa indígena, na medida em que os termos utilizados 

remontam ao fato de que, havia expectativa de que o órgão iria tomar atitudes 

drásticas e negativas.  

O referido Boletim segue expondo a nota publicada pela Funai, em que a 

referida autarquia rebate as críticas exercida pelos antropólogos e demonstra 

claramente o nível de tecnicidade e burocratização utilizada pelo governo, a fim de 

construir “muros” de contenção para que esses povos tivessem acesso aos seus 

direitos.  
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Figura 8- Críticas à Publicação da Folha de São Paulo 

 

 
                        Fonte: Boletim Luta, nº 15, p. 04. 

 

Resta evidenciado pela fala do Delegado Regional da Funai, Álvaro Villas Boas, 

que a análise empregada pela autarquia, na época, era completamente desprovida de 

qualquer tipo de olhar antropológico, sociológico ou histórico, sendo que dessa forma, 

respeitar as principais características dos habitantes daquele território restou 

impossível.   

Depreende-se da análise do discurso veiculado pelo jornal, um tom de denúncia 

em relação ao rumo institucional da Funai, na medida em que os “critérios de 

indianidade” serviam apenas para negar os povos que lá habitavam e, 

consequentemente eximir a autarquia de sua responsabilidade fim.  
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Figura 9- Críticas direcionadas à Funai 

 

                            Fonte: Boletim Luta, nº 15, p. 05. 

 

A Funai se constituiu como um dos maiores inimigos da preservação da cultura 

e território dos povos indígenas da época. Havia uma clara ideia assimilacionista, no 

sentido de incorporar esses povos aos demais cidadãos e, dessa forma, diminuir a 

responsabilidade do Estado em conservar sua cultura, utilizando-se frequentemente 

de discursos de integração dos indígenas à “comunhão nacional” e a civilização 

desses povos:  

Vê-se pelos apontamentos do próprio relatório de Horst que a maioria 
das famílias não computadas eram passíveis de serem “classificadas” 
como indígenas, a depender dos critérios adotados para esse 
reconhecimento: se se adotasse o critério Guarani, certamente 
aquelas e muitas outras estariam inclusas. Ocorre que os critérios 
eram da Funai – ou dos militares que a ocupavam –, milimetricamente 
calculados para reduzir o número de indígenas afetados e, com isso, 
consequentemente o tamanho e a qualidade da área que seria a eles 
destinada (ALCÂNTARA, et al., 2019, p. 86). 
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O referido boletim segue denunciando todo o grau de desinformação veiculada 

pelo Estado, demonstrando toda a situação criada pela Itaipu e o discurso desumano 

proferido corriqueiramente.  

O referido meio de comunicação traz a denúncia realizada pela F. de São 

Paulo, evidenciando repercussão causada pelos critérios estabelecidos pela Funai.  

 

Figura 10- Denunciando a Desinformação 

 

                              Fonte: Boletim Luta, nº 15, p. 06. 

 

Os referidos critérios foram simbólicos, no que diz respeito ao alarme para a 

sociedade, de que havia uma clara barreira ao modo de vida dos indígenas (como seu 

contato com a terra e sua identidade), alavancada pela necessidade de construção da 

hidrelétrica de forma eficiente, rápida e sem desprendimento técnico para realocação 

desses povos.  

A sociedade, bem como a comunidade acadêmica rechaçou rapidamente os 

critérios estabelecidos pela Funai, na medida em que, não cabe ao Estado a função 

de estabelecer critérios para identificação do povo indígena.  

 
Portanto, não importa a aparência do indivíduo nem o estágio de 
contato que o grupo se encontre com a sociedade hegemônica e 
envolvente, os povos continuam sendo povos e as pessoas 
integrantes devem ser reconhecidas pelos seus povos. Estas ideias 
ficaram muito patentes nos textos dos antropólogos, juristas e outros 
cientistas que escreveram sobre o tema na época, e que continuam 
escrevendo hoje (FILHO, [2021?], online).   
 

Da análise do discurso veiculado pelo boletim, denota-se que, além do próprio 

veículo ter um caráter não somente informativo, mas extremamente crítico, em relação 

a tomada de decisões da autarquia. O boletim logo traz a análise de Eunice Durhan, 

que pontua sérias críticas ao modelo adotado, referindo-se ao fato de que a 
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comunidade cientifica foi citada nos relatórios da Funai, porém nunca foi consultada 

acerca da sua adequação. Em seguida, elenca os “absurdos” encontrados nos 

documentos:  

 

Entre os indicadores supostamente determinados por cientistas, estão 
os que identificam nos índios traços como mentalidade primitiva ou 
características biológicas, psíquicas e culturais indesejáveis. 
Igualmente os indicadores atribuídos a comunidade científica insinuam 
que uma das maneiras de se constatar a indianidade de uma pessoa 
humana é examinando-lhe as nádegas, à procura da mancha 
mongólica ou sacral ou ainda medindo-lhes a forma e o perfil do nariz 
(BOLETIM LUTA INDÍGENA Nº 15, 1981, p. 07). 

 

Da análise dos critérios de indianidade estabelecidos pela FUNAI, pode-se 

constatar uma semelhança com os critérios racistas estabelecidos por Cesare 

Lombroso, que estabeleceu diversos critérios físicos para a identificação de um 

criminoso.  

Cesare Lombroso (1835-1909) é conhecido por suas teorias controversas 

sobre a biologia do comportamento criminoso. Segundo Lombroso (1876), os 

criminosos poderiam ser identificados por certos traços físicos, que ele acreditava 

serem uma indicação de que essas pessoas eram menos evoluídas do que outras. 

Lombroso (1876) argumentava que os criminosos apresentavam "desvios 

anatômicos" que poderiam ser observados em seus rostos, cabeças e corpos (p. 55). 

Entre esses desvios, Lombroso (1876) citava assimetria craniana ou facial, maxilar 

saliente ou muito retraído, testa baixa, estreita ou inclinada para trás, orelhas grandes 

ou malformadas, sobrancelhas densas e peludas, olhos fundos ou protuberantes, 

lábios grossos ou finos demais, tatuagens, cicatrizes ou outras marcas no corpo (p. 

61-65). 

No entanto, é importante destacar que esses critérios físicos não são 

cientificamente comprovados e são amplamente criticados por serem baseados em 

preconceitos pessoais e suposições arbitrárias. A teoria de Lombroso foi amplamente 

criticada por outros criminologistas, como Enrico Ferri, que argumentou que fatores 

sociais e econômicos também contribuíam para o comportamento criminoso (FERRI, 

1895). 

Apesar das críticas, as teorias de Lombroso tiveram um impacto significativo 

no desenvolvimento da criminologia e influenciaram o estudo do comportamento 

criminoso por muitos anos. Suas ideias foram amplamente divulgadas e debatidas em 



87 
 

sua época, e continuaram a ser estudadas e discutidas por muitos anos após sua 

morte (GIBSON, 2002). No entanto, é importante lembrar que a teoria de Lombroso 

não é mais considerada válida ou cientificamente comprovada pelos criminologistas 

modernos. 

A teoria racista de Lombroso guarda certa relação com os critérios 

estabelecidos pela Funai na época, sobretudo no que se referia a observação de 

características físicas dos indígenas como forma de identificação.  

Assim como Lombroso não possuía nenhuma base científica no 

estabelecimento dos critérios físicos para a identificação dos criminosos (o que foi 

amplamente criticado pela comunidade científica), a Funai também não realizou 

nenhum estudo para a identificação daqueles povos, contrariando não só os 

antropólogos da época, mas a toda comunidade internacional.  

Do mesmo modo, o boletim em questão traz a ideia de que o documento da 

Funai deveria ter sido desconsiderado por completo:  

 
Na verdade, por essa última afirmação parece residir o cerne da 
questão. Não se pode discutir a cientificidade desse oi daquele critério: 
simplesmente não há nada de científico na própria proposta de instituir 
critérios (ou ‘indicadores’). Portanto, o documento da FUNAI deve ser 
repudiado como um todo, pois a própria ideia dele está fundada em 
uma visão racista (BOLETIM LUTA Nº 15, 1981, p. 07).  
 

Resta evidenciado o repudio da sociedade e dos acadêmicos em elação ao 

estabelecimento desses critérios, sendo que o boletim em questão, demonstra, por 

meio de simples ilustração (demonstrando até mesmo a ausência de recursos para o 

desenvolvimento da oposição), como era o teste para a aferição dos apontadores de 

indianidade:  
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Figura 11- Charge crítica aos critérios de Indianidade 

 

                 Fonte: Boletim Luta, nº 15, p. 07. 

 

A figura veiculada pelo boletim demonstra o grau de ofensa à dignidade dos 

povos indígenas, visto que foram submetidos a um exame vexatório e 

indiscutivelmente discriminatório.  

Embora a Constituição Federal de 1988 tenha forte escopo de proteção aos 

direitos e garantias fundamentais, o princípio da dignidade da pessoa humana já era 

previsto no ordenamento jurídico pátrio desde a constituição de 1934, razão pela qual 

não havia nenhum fundamento jurídico-constitucional que oferecesse amparo às 

medidas encabeçadas pela Funai e seus critérios, salvo a necessidade preponderante 

de acabar com qualquer traço dos povos ocupantes daquela área e a viabilização do 

projeto de Itaipu.  
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Figura 12- Vandalismo Cultural 

 

 

     Fonte: Boletim Luta, nº 15, p. 08. 

 

Conforme se depreende da leitura do recorte do referido boletim, o termo 

vandalismo cultura foi cunhado no sentido de descrever os critérios adotados pela 

Funai, sendo que no trecho em questão foi abordada a nota emitida pela PUC-SP na 

época.  

O termo vandalismo cultural refere-se à destruição, danificação ou negligência 

de bens culturais, incluindo patrimônios históricos, arqueológicos, arquitetônicos e 

artísticos. Segundo Stovel e Antal (2018), o vandalismo cultural pode ser realizado por 

indivíduos, grupos ou governos e pode ter diversas motivações, como a falta de 

consciência sobre a importância cultural desses bens, o desejo de lucro econômico 

ou o desejo de suprimir a identidade de um grupo étnico ou cultural. 

Na situação em comento, pode-se constatar que o vandalismo elencado no 

boletim interno guarda legitima relação com a tentativa de suprimir a identidade do 

grupo de indígenas da região para facilitar o processo de construção da hidrelétrica.  

 
Sob o pretexto de resguardar os interesses destas populações os 
indicadores voltam-se contra todos que, embora, se definindo como 
índios não se encaixam nos critérios formulados pela FUNAI. Tais 
grupos estariam assim pagando o preço de sua destribalização, ou 
seja, da incúria do órgão responsável pelo exercício da tutela. Na 
medida em que a identificação das comunidades indígenas passa a 
depender da FUNAI será índio quem ela quiser (grifo nosso) 
(BOLETIM LUTA Nº 15, 1981, p. 08). 
 

A denúncia realizada pelo boletim se fundamenta justamente no monopólio da 

determinação dos povos, construído pela Funai na época, na medida em que o 

indígena não possui mais o poder de se autodeclarar e se encontrar em seu contexto, 

mas depende da autarquia para ter reconhecido o seu direito natural.  

 
A identidade étnica, todavia, é algo cuja definição compete 
fundamentalmente aos que dela partilham. Sua natureza não pode ser 
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reduzida aos estreitos limites de requisitos formais, somente da ordem 
dos fixados pela FUNAI, cujo conteúdo racista atinge as raias do 
inconcebível em qualquer tipo de sociedade que se pretenda pluralista 
(BOLETIM LUTA INDÍGENA Nº 15, 1981, p. 08). 
 

O boletim segue elencando críticas ao papel da Funai enquanto órgão do 

Estado e seu papel contrário aos interesses dos povos indígenas. Mais que um desvio 

de finalidade, a Funai suprimiu todos direitos dos povos indígenas da região alagada, 

auxiliando a Itaipu no processo de apagamento da identidade Avá-Guarani.  

 
Esses indicadores, altamente espoliadores e anti-democráticos, ferem 
frontalmente o direito de autodeterminação dos povos, defendido por 
todas as entidades verdadeiramente empenhadas na sobrevivência e 
na prevenção cultural dessas populações. Levam pânico e 
intranquilidade a todos aqueles que se julgando indígenas e, como 
tais, com direito à proteção do Estado, tenham a indenidade de 
encontrar-se em áreas de interesse estratégico para outros grupos, 
como nos casos aberrantes de conflitos de terras ou em áreas 
consideradas prioritárias para o desenvolvimento da nação, como já 
vem acontecendo com os índios Guarani localizados pouco abaixo da 
Foz do rio Ocoí, no município de Foz do Iguaçu, área que será alagada 
em 1982 pela Itaipu Binacional e que já recebeu desapropriação do 
INCRA. Nessa área, já alcançada pela aplicação dos indicadores, das 
19 famílias de índios Guarani existentes, apenas cinco receberam 
essa classificação e, até o presente momento, nenhuma das 
associações de apoio à causa indígena ter acesso ao misterioso laudo 
da FUNAI que classificou aquela população, nem o responsável por 
mais esse ato de vandalismo cultural que decidiu que as outras 
famílias, tão índias quanto aquelas, fossem sumariamente 
desclassificadas (BOLETIM LUTA INDÍGENA Nº 15, 1981, p. 08). 
 

O problema dos critérios de indianidade criados pela Funai na época da 

construção da usina de Itaipu representa um exemplo concreto dos obstáculos 

enfrentados pelos povos indígenas para garantir sua autodeterminação. A Funai criou 

critérios de indianidade que restringiam o reconhecimento de algumas comunidades 

indígenas como tais, negando-lhes o direito à terra e aos recursos naturais. Esses 

critérios eram baseados em concepções eurocêntricas de cultura e identidade, que 

não levavam em consideração as formas de organização social e política dos povos 

indígenas. 

Os referidos critérios eram pré-definidos, dentre os quais eram adotados até 

mesmo características físicas, tais como, mancha mongólica ou sacral, forma ou perfil 

do nariz ou pelos no corpo ou imberbe.  
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Essa política de exclusão teve graves consequências para as comunidades 

indígenas, que foram expulsas de suas terras e perderam sua autonomia econômica 

e cultural.  

De acordo com Cavalcanti (2011), essa política de exclusão e negação da 

identidade indígena foi um grave erro que gerou consequências negativas até os dias 

de hoje. As comunidades indígenas continuam lutando por seus direitos e pela 

proteção de seus territórios, enfrentando a violência, a discriminação e a exploração. 

Como destaca Machado (2018), a autodeterminação dos povos indígenas é um 

direito fundamental reconhecido pela Constituição Federal de 1988 e por tratados 

internacionais, e deve ser garantido de forma efetiva, respeitando as especificidades 

de cada comunidade e valorizando suas formas de organização social, política e 

cultural. 

 

Figura 13- Contraste de realidades e interesses 

 

Fonte: Boletim Luta, nº 15, p. 09. 

 

É importante destacar que a charge acima revela o caráter destrutivo da política 

adotada pela autarquia, sobretudo no que se refere a destruição da identidade 

indígena local e sua luta, na medida em que desconsidera suas vivencias, fulminando- 

como dito anteriormente- seus direitos fundamentais.  

 

4.3  A ORGANIZAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS EM BUSCA 

DE JUSTIÇA SOCIAL  



92 
 

 

Do mesmo modo que o boletim nº 15 trouxe extensa reflexão acerca da postura 

corrompida da Funai, que criara os critérios de indianidade como forma de 

deslegitimar os povos da região inundada, no bolem nº 16, foram descritas as 

tentativas dos Guarani e de entidades engajadas em sua proteção, a fim de que não 

houvesse desterro ou que a medida fosse tomada levando em consideração a 

dignidade dos Guarani.  

Já no início do boletim nº 16 há uma frase de grande impacto:  

 
Figura 14- Estado de Direito 

 

             Fonte: Boletim Luta, nº 16, p. 01. 

 

A frase crítica revela o descontentamento de parcela da sociedade em relação 

ao desrespeito com os povos originários em prol do crescimento econômico, visto que 

se constituíram barreiras de acesso aos direitos fundamentais dos Guarani, na medida 

em que sua autodeterminação, sua crença e seu território não foram respeitados.  

Em seguida o referido boletim segue descrevendo o conteúdo e a finalidade de 

uma Carta redigida por missionários, em apoio aos povos indígenas do Paraguai:  

 
 (“Cristo nos encarregou”): 
- Para que tenham vida, e que a tenham em abundancia”;  
-Que todos os povos vivem unidos entre si (como amigos, no amor); 
-E que vivem unidos, com Deus (em fé, amor, oração e culto); 
-Deus dá a vida (não nós os missionários). O que Deus faz nos povos, 
nós respeitamos, porque a obra é d’Ele. A igreja nos manda respeitar 
a cultura e a religião de cada povo. Os irmãos Avá-Chiripá nos podem 
respaldo a sua religião, a sua autoridade e a sua vida de oração. Nós 
lhes prometemos este respaldo respeitoso. (...) Respaldamos a todos 
os povos contra o que querem tirar-lhes ou destruir sua cultura, sua 
religião e suas tradições (BOLETIM LUTA INDÍGENA Nº 16, 1981, p. 
02).  
 

O tom religioso da referida carta, embora se coadune com a religião Cristã, 

representa extrema preocupação por parcela dos religiosos da época, em relação às 

medidas de anulação do modo de vida indígena, sendo que o referido documento 
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concretiza o apoio de parte do setor religioso local aos desterrados (especificamente 

os Guarani).  

Do mesmo modo, os próprios povos indígenas que ocupavam as terras 

alagadas, mais precisamente as famílias pertencentes à barra do Ocoí também se 

organizaram no sentido de reivindicar terras em substituição às que seriam alagadas:  

 

Figura 15- Resistência 

 

Fonte: Boletim Luta, nº 16, p. 05. 

 

No referido ato, o delegado supramencionado afirmou desconhecer que na 

área habitavam povos indígenas e que era necessário um novo estudo da região, a 

fim de que a Funai pudesse oferecer-lhes o respaldo necessário, justificando que a 

informação veiculada na autarquia era de que a área não era habitada por povos 

originários.  

Na ocasião, os indígenas justificaram que tinham interesse em receber outras 

terras, substituindo as que foram inundadas e que rejeitariam qualquer tipo de 

realocação em reserva (BOLETIM LUTA INDÍGENA, 1982).  

A dinâmica do Boletim nº 16 é representa uma dinâmica mais detalhada acerca 

da luta dos povos indígenas da região do Ocoí, a fim de terem reconhecida sua 

identidade, diante de estudos realizados pela Funai, sem nenhum respaldo científico, 

como já se abordou em capítulos anteriores.  
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Referido relatório considerava como indígenas apenas cinco famílias, sendo 

que o plano não era de verdadeira restituição de terras equivalentes, mas simples 

indenização das benfeitorias realizadas naquela terra e o reassentamento das famílias 

na região do Rio das Cobras, na terra do povo Kaingang, sendo que a Funai, enquanto 

tutora dos povos da região, receberia a indenização pelas terras alagadas. Tal atitude 

da Funai foi descrita pelo referido boletim como fraudulenta e completamente pedida 

aos interesses da Itaipu Binacional.  

O referido boletim segue indicando as lutas dos povos Guarani da região de 

Jacutinga:  

 

Figura 16- Os Guarani vão a Brasília 

 

Fonte: Boletim Luta, nº 16, p. 08. 

 

Na época, o boletim noticiou que o presidente desconsiderou o pedido 

mencionado no recorte, afirmando que os indígenas o depredariam, negando 

completamente a possibilidade de fornecer terras no Parque Nacional do Iguaçu.  

Posteriormente, sob promessa de realização de estudo e verificação de 

possibilidade de ceder terras públicas aos ocupantes da região do Ocoí, a Funai 

ofereceu proposta de terras incompatíveis com o modo de vida dos Guarani, na 

medida em que, além de serem inferiores ao montante alagado, haveria proibição de 

edificação e plantio, prejudicando sua subsistência.  
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O trecho a seguir demonstra a carta encaminhada ao presidente da Funai, 

dando conta de que os Guarani não ficaram satisfeitos com as terras cedidas pela 

Itaipu, na medida em que não consideravam com o modo de vida desses indivíduos, 

vez que não eram capazes de fornecer os recursos necessários para sua 

subsistência:  

 

Figura 17- Recorte da manifestação dos Guarani 

 

Fonte: Boletim Luta, nº 16, p. 12.  

 

Referido boletim demonstrou a resistência e a perseverança do povo Guarani, 

ao reivindicarem suas terras e seus direitos perante as autoridades da época, sendo 

que na referida carta, fica evidenciada até mesmo a visão que o Guarani tinha do que 

seria a terra ideal para que pudessem viver de modo satisfatório, destacando a 

necessidade de mata (com fauna e flora intactos), área de cultivo, além do rio para a 

pesca.  

A resistência desses povos não se tratava apenas de extensão territorial, mais 

do que isso era necessário que o espaço contemplasse suas necessidades subjetivas, 

o que não se vislumbrava no caso concreto.  

Posteriormente a Itaipu/Incra/Funai enviam outra proposta, dessa vez com um 

volume de terras ainda maior, porém, demasiadamente desvantajosa, sendo 105 

hectares de em Vila Santa Rosa, em Foz do Iguaçu, com 62 hectares de mata e 43 

hectares de terras agricultáveis (BOLETIM LUTA INDÍGENA nº 16, 1982, p. 15).  

Referida proposta também não foi aceita pelos Guarani, já que eram 

consideradas insuficientes para as famílias que ali habitavam e eram insignificantes, 

frente ao montante inundado para inviabilizar a hidrelétrica.  

O Boletim Luta Indígena publicado em agosto de 1982, detalhou as propostas 

e negociações realizadas entre Itaipu, Funai, Incra e Cimi. Além da recusa da proposta 
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de 105 hectares, os Guarani ainda recusaram uma proposta de 121 hectares e uma 

proposta de 200 hectares. 

Interessante salientar que Itaipu e Funai divulgaram que os Guarani aceitaram 

a última proposta, notícia esta que, posteriormente foi desmentida pelos indígenas da 

região, que exigiram nova reunião desta feita na própria aldeia (BOLETIM LUTA 

INDÍGENA Nº 17, 1982, p. 18).  

 

Figura 18- Trecho de carta dos índios para a Funai e Itaipu 

 

             Fonte: Boletim Luta, nº 17, p. 02.  
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Como se depreende da leitura da correspondência veiculada pelo boletim, os 

Guarani logo desmentiram a notícia e se posicionaram contra a veiculação de seu 

aceite, reforçando a necessidade de continuar os debates, a fim de que as propostas 

fossem mais alinhadas ao montante de terras posteriormente alagadas.  

Nesta ocasião (12 de maio), a Itaipu fez oferta mais elevada, sendo 253 

hectares. Embora os Guarani tivessem apresentado certa resistência em relação a 

oferta, visto que a área inundada era significativamente maior, no fim das negociações 

aceitou. Ademais, os títulos individuais seriam anulados e as terras seriam destinadas 

a comunidade. Ademais, a Itaipu aceitou indenizar as benfeitorias realizadas nas 

áreas inundadas, por meio da FUNAI, que se comprometeu a utilizar as verbas na 

estruturação do novo local (BOLETIM LUTA INDÍGENA Nº 17, 1982, p. 23).  

 

Como ficou acertado na reunião do dia 15/05, a FUNAI recebeu uma 
indenização de Cr$ 2313, pelas roças e benfeitorias dos Guarani do 
Ocoí Jacutinga. O fato da FUNAI ter ficado com o dinheiro da 
indenização desagradou muito os Guarani.  Ainda conforme o que 
ficou acertado em 12 de maio, os Guarani só se mudariam para a nova 
terra aos a demarcação, no entanto, dia 1 de junho não estando 
sequer começada a demarcação, os Guarani foram levados para a 
nova área. As casas dos Guarani não estavam prontas e não existe 
até agora água potável na nova área (BOLETIM LUTA INDÍGENA Nº 
17, 1982, p. 24).  

.  

Embora os Guarani tenham aceito a proposta de Itaipu, não se pode negar que 

estavam corretos em relação a sua insuficiência, sendo que os anos comprovaram 

que o espaço fornecido pela hidrelétrica não foi capaz de comportar o crescimento 

desses povos, visto que, em 2017 o Ministério Público Federal ingressou com uma 

Ação Civil Pública (autos nº 5006284-37.2017.4.04.7002/PR), com o intuito de que a 

Funai e a União realizassem a ampliação da região do Ocoí, dentre outras medidas.  

Neste sentido, sustentou o Ministério Público Federal:  

 
Deste modo, apesar da obrigação do art. 67 da ADCT/CRFB88 (prazo 
de cinco anos a partir da promulgação da CRFB para a UNIÃO realizar 
a demarcação de terras indígenas) e apesar dos prazos estabelecidos 
pelo Decreto n. 1.775/96 para a FUNAI, detalhados no próximo tópico, 
os procedimentos de identificação e demarcação das referidas Terras 
Indígenas já duram cerca de dez anos e não ao menos foi dado o 
primeiro passo de constituição de Grupo Técnico para realização dos 
estudos. A demora da Administração Pública (União e FUNAI) na 
conclusão dos estudos multidisciplinares de identificação de limites de 
terras indígenas, primeira etapa para regularização fundiária com a 
demarcação das terras indígenas, vem causando enormes prejuízos 
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à etnia na região. Primeiro, a falta de reconhecimento e 
consequente ampliação das terras indígenas provoca a escassez 
de espaço para abrigar e sustentar comunidade, agravando 
constantes conflitos pela posse de terra, sendo muitas vezes o 
Poder Judiciário chamado a resolver reintegrações de posse (grifo 
nosso) (BRASIL, 2017, p. 04).  

 

O parquet esclarece os problemas ocasionados pela insuficiência das terras 

demarcadas aos Guarani, na medida em que além de insustentável, o território ínfimo 

causa conflitos.  

Ademais, o Ministério Público segue sustentando o caráter constitucional último 

da questão da demarcação das terras indígenas, destacando que a importância da 

terra para a manutenção do modo de vida desses povos.  

Verifica-se, portanto, que, tratando-se de direito indigenista, a relação 
entre o índio e a terra não pode ser regida pelas normas do Código 
Civil, uma vez que extrapola a esfera privada, pois não é uma 
utilização para simples exploração, mas para a sobrevivência física e 
cultural. Assim, toda a área utilizada pelos índios em qualquer 
manifestação cultural, os locais de caça, pesca e cultivo, ou seja, todas 
as atividades de manutenção de sua organização social e econômica 
é que determinam a posse das terras (BRASIL, 2017, p. 16).  
 

Importante mencionar que a quantidade de terras fornecida pela Itaipu em 

1982, além de ser insuficiente para as pessoas que viviam naquela área, tornaram-

se, ainda menores com o decorrer dos anos:  

 
O Ocoy torna-se pequeno, insalubre, conforme denunciam em 
documento de 22 de agosto de 1992: “estamos sofrendo doença como 
malária, pneumonia, diarreia, vomito, febre (...) Esses diagnósticos 
calamitosos eram atribuídos ao veneno utilizado pelos vizinhos: “os 
colonos perto da área jogam veneno na lavoura quando chove chega 
veneno vai tudo pra dentro do lago”. Os guarani manifestaram desejo 
de ocupar o Parque nacional do Iguaçu, praticamente a única área 
florestada na região, considerado por eles “território guarani”. Além 
disso, fizeram um breve histórico do esbulho das terras e relataram 
como se encontrava a situação do Ocoy: “A nossa área está 
desbarrancando cada vez diminuindo as terras e cada vez mais 
populações aumenta. Estamos 325 pessoas, com 45 pai(s) de família 
morando aqui na área. Em 1982 tinha 231 hectares, mas agora [...] 
não tem mais”. A terra estava esgotada, já não comportava a 
população (BRIGHENTI; OLIVEIRA, 2021, p. 69). 
 

Na referida ação civil pública, a União alegou sua ilegitimidade passiva para 

integrar o polo passivo da referida demanda, visto que, sendo a Funai, autarquia 

responsável pela gestão das terras indígenas, não poderia a União responder a 

referida demanda.  
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Em sede de audiência de conciliação4 a Funai justificou a impossibilidade de 

realização de acordo nos seguintes termos:  

Pela Funai foi dito que reconhece a necessidade de equacionar os 
problemas das áreas objeto da demanda, mas infelizmente enfrentam 
três grandes óbices: falta de corpo técnico, falta de orçamento e 
elevada demanda Pela Funai foi dito que o corpo técnico encarregado 
da demarcação e delimitação de terras em todo território brasileiro é 
composto de apenas 08 técnicos para fazer frente a 400 
reinvindicações, 120 processos em curso e mais de 60 Ações Civis 
Públicas pleiteando a formação de grupos técnico para realização de 
estudos para demarcação de terras indígenas (BRASIL, 2017, online).  
 

Do mesmo modo, em sua contestação a autarquia seguiu sustentando o 

complexo arcabouço teórico e normativo necessário para a demarcação e ampliação 

das terras indígenas:  

Diante do referido comando legal, e tendo vista o disposto no art. 231 
da Constituição Federal, a demarcação de terras indígenas foi 
regulamentada pelo Decreto nº 1.775/96, o qual, por sua vez, 
estabelece que a demarcação de terras indígenas deve ser precedida 
de processo administrativo de iniciativa da FUNAI, por intermédio do 
qual são realizados diversos estudos de natureza etno-histórica, 
antropológica, sociológica, jurídica, cartográfica e ambiental, 
necessários à comprovação de que a área a ser delimitada constitui 
terra tradicionalmente ocupada pelos índios. O procedimento de 
demarcação de terras indígenas é constituído de diversas fases, 
definidas, atualmente, no art. 2º do Decreto 1.775/96, e expostas no 
primeiro tópico (item 2.1). Trata-se, pois, de procedimento de alta 
complexidade, que demanda considerável quantidade de tempo e 
recursos diversos para atingir os seus objetivos. Em razão da carência 
de disponibilidade econômico-financeira, bem como de outros 
recursos de ordem material e de pessoal, aliada à complexidade do 
procedimento, a Administração, no caso, a FUNAI, é compelida a 
estabelecer prioridades na análise dos mais diversos pleitos 
demarcatórios por parte dos povos indígenas, com base num juízo de 
conveniência e oportunidade, para aferir qual território reclama maior 
urgência e necessidade em ser identificado e delimitado (BRASIL, 
2017, online). 
 

Da análise da contestação, depreende-se que a Funai permanece não 

priorizando o tratamento adequado da temática da demarcação das terras indígenas, 

construindo inúmeras barreiras burocráticas para o enfrentamento dos problemas.  

Em resumo, após o trâmite processual, em 14 de dezembro de 2020, foi 

prolatada a sentença procedente: 

 

 
4 A audiência de conciliação está prevista no Código de Processo Civil de 2015 e possui o escopo de 

incentivar as partes para o estabelecimento do diálogo e a consequente construção de uma 
composição.  
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Ante o exposto, julgo procedente o pedido (CPC, art. 487, I) 
para, confirmando a decisão que antecipou os efeitos da tutela, 
condenar a FUNAI e UNIÃO na obrigação de fazer, consistente na 
conclusão dos procedimentos de ampliação da Terra Indígena do 
Ocoy (procedimento FUNAI ld 570) e de demarcação da Terra 
Indígena Guarani/Santa Helena (procedimento FUNAI ld 642), nos 
termos e prazos previstos no Decreto n° 1.775/96, computando-se 
neste interregno, inclusive, a eventual desocupação dos não-índios da 
área (BRASIL, 2017, online).  
 

Ainda que o Poder Judiciário tenha julgado procedente a ação, a autarquia 

interpôs recurso, que ainda pende de julgamento perante o Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região, sendo que a última manifestação data de 2021, qual seja a juntada, pelo 

Ministério Público Federal, de uma matéria jornalista que demonstrou a atual situação 

desses povos:  

O Ministério Público Federal, no intento de oferecer subsídios para o 
julgamento do recurso em tela, vem juntar notícia jornalística que 
registra a gravidade da situação vivida pelas comunidades indígenas 
no oeste do Paraná. As condições precárias em que vivem os 
indígenas está gerando um agravamento do número de suicídios entre 
os jovens. Já são 14 suicídios e 22 tentativas, esse ano. Dentre as 
causas prováveis, está o preconceito e o racismo que os jovens sofrem 
nas escolas e cidades do entorno. Além disso, as comunidades vivem 
na miséria, carentes de moradia, água potável, alimentação, energia, 
escola. Estão sujeitas a agressões, tentativas de homicídio, alcoolismo 
e drogas. Atualmente há cerca de 5 mil indígenas vivendo em 57 
acampamento à beira de rodovias, vivendo de modo precário, sob a 
ameaça de reintegração de posse. Além disso, a omissão estatal dá 
espaço para a entrada de grupos evangélicos, que, oferecendo água 
e comida, inserem sua visão de mundo e cobram dízimo. Caciques 
tornam-se pastores evangélicos e os pajés acabam sendo afastados. 
A cultura indígena é paulatinamente esfacelada. Narrados esses fatos, 
e dada a relevância e urgência do tema em tela, o Ministério Público 
Federal pede seja dada preferência de julgamento ao processo 
(BRASIL, 2017, online).  
 

Ainda que o escopo do estudo em tela não seja constituir análise 

pormenorizada e jurídica dos processos atuais que tratam da situação das terras dos 

Guarani, não se pode negar que a situação vivenciada teve origem na política 

indigenista aprovada pela FUNAI durante a construção da Itaipu.  

As inúmeras propostas apresentadas aos Guarani, conforme já foi mencionado 

no Boletim Luta Indígena, demonstraram que não havia preocupação séria com o 

futuro e desenvolvimento humano, psicológico e cultural desses povos, na medida em 

que as negociações foram conduzias de forma irresponsável, intimidatória e sem a 

realização de estudos sérios.  
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O passar dos anos revelou que as consequências foram catastróficas aos 

indígenas de Ocoi:  

 

Figura 19- Matérias Jornalística anexa aos autos 

 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 4ª Região (autos nº 5006284-37.2017.4.04.7002 

 

Referida matéria jornalística trouxe de forma clara e objetiva a situação 

catastrófica vivenciada por esses povos, vivenciada pela ausência de políticas 

públicas e pela inadequação de suas terras.  

 
No terceiro domingo de julho, T. passou a manhã com os pais e os 
sete irmãos na Terra Indígena Ocoi, em São Miguel do Iguaçu (PR), 
um exíguo braço de mata em formato de V às margens do lago da 
hidrelétrica de Itaipu. No início da tarde, deixou a casa de madeira 
compensada para ir ver uma tia. Quando retornou, duas horas depois, 
a menina de apenas 13 anos estava entristecida. Contou à mãe que, 
no caminho, teria sido chamada numa casa da aldeia para pegar 
roupas que haviam sido doadas. Um homem a teria arrastado para a 
cama. No início da noite, seu corpo foi encontrado a 20 metros de 
casa. Foi o 14ª suicídio de jovens indígenas registrado este ano no 
Oeste do Paraná - três deles apenas em julho passado. Nos sete 
primeiros meses de 2021 houve ainda 22 tentativas de suicídio. A 
idade média das vítimas não passa de 19 anos (BRASIL, 2017, online).  
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A falta de um ambiente saudável e o contato com o preconceito e o racismo 

são fatores determinantes para o cometimento de suicídios por parte da população 

indígena da localidade. Ademais, a referida matéria denuncia a ausência de mata e 

água potável na região, que agrava a situação de miserabilidade social desses 

indivíduos.   

 
Simão diz que há usuários de drogas dentro da aldeia e que a vida ali 
é difícil. Descreve onde mora como "um lugar pelado, onde não tem 
quase mata, não tem nada". Até mesmo a água potável é escassa. 
Mesmo assim, o número de indígenas que vive ali chega perto de mil 
(BRASIL, 2017, online). 

. 

A peça processual apresentada e um retrato contemporâneo dos reflexos de 

uma política destrutiva adotada no processo de construção da Usina, na medida em 

que as terras insuficientes e mal localizadas trouxeram inúmeros problemas aos 

Guarani, que atualmente, se veem protagonistas de uma luta constante pela 

sobrevivência.  

O Boletim Luta Indígena demonstrou de forma clara a luta dos Guarani daquela 

época para garantir o futuro e a dignidade de seu povo, sendo que a política 

indigenista daquela época reflete nos problemas atuais dos Guarani.  

Não há discurso progressista que resista ao entrelaçamento das mazelas 

sociais vividas por esses povos. Qualquer tentativa de apagamento da história de luta 

dos Guarani na região de Foz do Iguaçu deve ser de pronto denunciada, na medida 

em que ainda há consequências gritantes desse processo de construção da 

hidrelétrica.  

Não se pode ignorar que as denúncias elencadas no Boletim Luta Indígena se 

mostraram verdadeiras. As terras oferecidas pela hidrelétrica e pela Funai se 

demonstraram incapazes de acolher o desenvolvimento econômico, cultural, religioso 

e populacional dos Guarani, que até hoje, enfrentam inúmeras situações de profundo 

desrespeito, do ponto de vista de seus direitos humanos.  

 

4.4 A AUSÊNCIA DE AUTOCRÍTICA INSTITUCIONAL E O MODELO 

PROGRESSISTA VEICULADO PELA HIDRELÉTRICA  

 

Embora o escopo do presente trabalho seja realizar uma análise dos boletins 

relacionados ao processo de construção de Itaipu, realizando um recorte temporal, o 
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texto a seguir destina-se a promover uma importante relação entre o que foi veiculado 

durante as fases de construção da hidrelétrica e a postura institucional da Itaipú.  

Da análise pormenorizada dos boletins veiculados na época, se pode perceber 

que parcela da sociedade, bem como, algumas organizações demonstravam profundo 

pesar em relação ao desterro dos Guarani, vindo a lutar junto aos indivíduos que foram 

retirados de suas terras a fim de que se consolidasse o projeto de Itaipu.  

Como dito anteriormente, o objetivo central da hidrelétrica era influir na 

geopolítica regional, embora o discurso da empresa era, em um primeiro momento, 

promover o desenvolvimento econômico do país e solucionar conflitos territoriais com 

o Paraguai. Nesse sentido, todo o debate e os conflitos envolvendo as decisões 

arbitrárias do governo cívico militar e suas autarquias se desenvolveu de forma 

diminuta, o que ocasionou em um apagamento da memória indígena e sua luta em 

nosso contexto atual.   

 
O discurso hegemônico produz e reproduz, inevitavelmente o 
apagamento da memória dos desapropriados e não se pode, a partir 
dele, determinar o impacto social e econômico das vidas envolvidas 
na empresa de construção da usina. É certo que, aos que vivenciaram 
a experiência, ao lembrarem daquele momento histórico e da 
construção da apoteótica Itaipu guardam suas próprias versões e 
significados, ainda, afetados pelas perdas de lugares, patrimônio e até 
de identidades (LUZ; VOLPATO, 2022, p. 17). 
 

Depreende-se da leitura do contexto da construção do empreendimento, que a 

ausência de mecanismos democráticos de debate e problematização da situação 

enfrentada pelos Ava guarani, bem como os impactos socioambientais provocados 

pela construção da hidrelétrica foram fatores relevantes para a adoção de um discurso 

minimizado em relação aos prejuízos elencados.  

Todavia, ainda que o contexto do governo cívico militar tenha proporcionado 

uma postura de negação do atentado contra o modo de vida desses povos, se pode 

questionar os motivos pelos quais a Hidrelétrica de Itaipu permanece promovendo 

manutenção ao modelo de progresso da Itaipú em detrimento de uma verdadeira 

autocrítica e reconhecimento de todas as nuances, tanto positivas quanto negativas, 

em relação ao seu processo de construção.  

Depreende-se da análise do site oficial da Hidrelétrica de Itaipu, que há uma 

aba especifica denominada “Nossa História”. No referido contexto, se pode observar 

uma subdivisão por desafios enfrentados pela usina, quais sejam, desafio humano, 

desafio energético e desafio diplomático (ITAIPU, 2023).  
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Ao selecionar um dos três tópicos, é possível acompanhar a história 

institucional por meio de uma linha do tempo:  

 

Figura 20- Site institucional 

 

Fonte: https://www.itaipu.gov.br/nossahistoria 

 

Ao selecionar o ano de 1973, há menção ao significado do nome Itaipu, fazendo 

alusão e destacando o idioma dos Guarani:  

 
Em 1973, técnicos percorrem o rio de barco em busca do ponto mais 
indicado para a construção da Itaipu Binacional. O local é escolhido 
após a realização de estudos com o apoio de uma balsa. No coração 
da América do Sul, brasileiros e paraguaios indicam um trecho do rio 
conhecido como Itaipu, que, em tupi, quer dizer "a pedra que canta" 
(ITAIPU, 2023, online). 
 

Interessante destacar que a narrativa em questão estabelece a premissa de 

que “brasileiros e paraguaios da região indicaram o trecho denominado “Pedra que 

Canta”, sem mencionar que os habitantes daquela região não eram simplesmente 

“brasileiros e paraguaios”, mas povos indígenas.  

O referido trecho tem significativa relevância, na medida em que cita as origens 

tupi do nome da hidrelétrica, sem, todavia, mencionar toda a carca cultural que o nome 

trouxe, como expressão da vivencia dos Guarani que ali viviam e, por meio de sua 

observação, nomearam aquele local como “Itaipu”.  

Quando o cursor é elevado até o ano de 1974, há menção direta ao início das 

obras, tendo como marco a chegada “das primeiras máquinas ao futuro canteiro de 

obras” (ITAIPU, 2023, online).  

 
Nesta fase de pré-construção da obra, não consta no site informação 
sobre os desapropriados do local em que a usina foi construída e nem 
de que modo foram indenizados. (...) No mencionado website não há 
menção de quantas famílias foram retiradas da região para a 
construção da usina; também não há informações sobre a depreciação 
sofrida pelas terras com a notícia da construção da usina; tampouco 
que muitos desapropriados sequer conseguiram adquirir outras 
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propriedades com o dinheiro recebido da indenização, diante da 
volatilidade dos preços das terras à época (LUZ; VOLPATO, 2022, p. 
15). 

 

Ainda que referida linha do tempo tenha caráter informativo e simplificado em 

relação ao processo de construção da hidrelétrica, não fazer qualquer menção aos 

conflitos envolvendo a questão territorial pode ser considerada uma omissão5 

proposital e descabida, não mais se coadunando com os preceitos democráticos 

inerentes a qualquer ente da administração pública indireta.  

A falta do desenvolvimento de uma política de autocrítica e resgate da memória 

Guarani na localidade, constitui-se como verdadeira continuidade ao sistema de 

crescimento predatório e imoral iniciado nos anos de projeto e construção da 

barragem (LUZ; VOLPATO, 2022). 

Como informações relativas ao ano de 1975, o site institucional demonstra que 

o canteiro de obras se transformou em um “formigueiro humano” fazendo alusão ao 

número exorbitante de pessoas que vieram de várias partes do país, a fim de laborar 

na construção. Frisa-se que foi nesse ano em que os esbulhos e desocupações 

iniciaram (LUZ; VOLPATO, 2022). 

 
A região começa a transformar-se num “formigueiro” humano. Entre 1975 e 
1978, mais de 9 mil moradias foram construídas nas duas margens para 
abrigar os homens que atuam na obra. Até um hospital é construído para 
atender os trabalhadores. Na época, Foz do Iguaçu era uma cidade com 
apenas duas ruas asfaltadas e cerca de 20 mil habitantes, em dez anos, a 
população passa para 101.447 habitantes (ITAIPU, 2023, online). 

 

A narrativa em questão conduz o leitor ao cenário de progresso e 

movimentação econômica, elevando o status de empreendimento faraônico 

alcançado pela hidrelétrica, sem fazer qualquer menção aos movimentos contrários.  

 
5 De acordo com o conceito de fake news proposto por Lazer et al. (2018), a disseminação de 

informações falsas não se restringe apenas à divulgação de informações inventadas ou fabricadas, 
mas também pode incluir a manipulação ou a omissão de fatos com o objetivo de enganar o público. 
Nesse sentido, omitir informações relevantes pode ser considerado uma forma de fake news, pois 
distorce a realidade e pode levar as pessoas a formarem opiniões equivocadas. 
Além disso, a omissão intencional de informações relevantes pode ser considerada uma forma de 
desinformação, que pode ser definida como a distribuição deliberada de informações falsas ou 
enganosas com o objetivo de influenciar a opinião pública (WARDLE e DERAKHSHAN, 2017). 
Portanto, é importante lembrar que omitir informações relevantes também pode ser prejudicial para a 
sociedade e que a divulgação de informações precisas e verificáveis é essencial para a formação de 
uma opinião pública informada e engajada. 
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O site segue abordando somente aspectos relativos à construção da barragem, 

tecendo comentários breves em relação a escavação e desvio do Rio Paraná, bem 

como os valores investidos no empreendimento, destacando-se inclusive o ritmo 

frenético do canteiro de obras.  

 
A Itaipu Binacional foi a única grande obra nacional a atravessar a fase 
mais aguda da crise econômica brasileira do final dos anos 1970, 
mantendo o status de prioridade absoluta. No domínio da construção 
civil, escavações e obras civis, a Itaipu atingiu um índice de 
nacionalização, considerado o parceiro brasileiro, de praticamente 
100%. Na área de fabricação e montagem dos equipamentos, o índice 
de nacionalização nunca foi inferior a 85% (ITAIPU, 2023, online). 
 

Não há espaço para a narrativa do impacto ambiental provocado pelo 

empreendimento, tampouco um tom crítico em relação ao processo de desterro dos 

povos. A construção da narrativa apresentada pelo site institucional da Itaipu destoa 

por completo dos dizeres estampados no Boletim Luta (que foi analisado 

anteriormente).  

A omissão claramente visualizada no site pode ser problematizada de diversas 

formas, na medida em que, ao omitir essa informação em seu site institucional, Itaipu 

deixa de reconhecer a história e as lutas desses povos, bem como de assumir a 

responsabilidade pelos impactos gerados pela construção da usina. Isso pode ser 

interpretado como uma tentativa de apagar ou minimizar os danos causados e de se 

eximir da responsabilidade pelos mesmos. 

Além disso, a omissão do desterro dos povos guarani pode ser vista como uma 

falta de transparência e de compromisso com a comunicação aberta e honesta. A 

Itaipu é uma empresa pública e tem o dever de prestar contas à sociedade sobre suas 

ações e impactos, incluindo os negativos. 

O dever de prestar contas é um princípio fundamental da administração pública 

e é reconhecido como tal tanto no Brasil quanto no Paraguai. Segundo o Tribunal de 

Contas da União (TCU), a prestação de contas é a "obrigação legal ou convencional 

de prestar informações e documentos, com o objetivo de demonstrar a regularidade, 

a legalidade, a transparência e a eficiência da gestão dos recursos públicos" (TCU, 

2017). 

O discurso institucional que omite o desterro dos povos guarani pode ser 

considerada um desrespeito à cultura e aos direitos desses povos, que têm o direito 

de ter sua história e sua luta reconhecidas e valorizadas. 
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O discurso hegemônico produz e reproduz, inevitavelmente o 
apagamento da memória dos desapropriados e não se pode, a partir 
dele, determinar o impacto social e econômico das vidas envolvidas 
na empresa de construção da usina. É certo que, aos que vivenciaram 
a experiência, ao lembrarem daquele momento histórico e da 
construção da apoteótica Itaipu guardam suas próprias versões e 
significados, ainda, afetados pelas perdas de lugares, patrimônio e até 
de identidades (LUZ; VOLPATO, 2022, p. 201).  
 

Ainda que isoladamente, alguns membros da comunidade tragam em sua 

própria história, traços do que um dia ocorreu durante a construção da hidrelétrica, o 

processo de negativa dos acontecimentos, sobretudo a luta dos povos Guarani, retira 

do cidadão local a consciência e a convicção do preço do desenvolvimento 

econômico.   

 

O discurso hegemônico encobre os bastidores, as vidas que forçosamente 
tomaram diferentes rumos, os prejuízos econômicos e socioculturais e, 
consequentemente, a interrupção da continuidade da memória dessas 
pessoas com a lacuna em suas identidades, furtando toda uma geração e as 
demais do direito de lembrar de um passado construído em território que foi, 
de modo artificial, totalmente modificado. Parece que a construção da usina 
demandou não apenas necessidade de exumação dos mortos, mas aciona 
também a exumação dessas decisões judiciais de desapropriação e de 
indenização (LUZ; VOLPATO, 2022, p. 201). 
 

O processo de construção da Itaipu retirou dos povos indígenas, não apenas o 

seu território, mas prejudicou de maneira impar o seu modo de vida e seu 

posicionamento no mundo, enquanto que a perpetuação de uma postura negatória 

por parte da instituição, termina por retirar também o protagonismo do povo Guarani 

na região da fronteira e sua história de luta e resistência.  

Ao refletir sobre o discurso veiculado no site e as mencionadas 
narrativas de pesquisas anteriormente realizadas, pretendemos 
investigar a intenção, no discurso de ITAIPU, em se mostrar como 
agente de integração, de progresso, de desenvolvimento sustentável 
de construção e de cumpridora da lei. Porém, o que se apresenta é o 
interesse econômico transvertido de interesse público; ou seja, sob o 
manto da necessidade hídrica e da legalidade, o rolo compressor da 
Itaipu passou por cima da dignidade de pessoas e primou pela 
dominância do capital econômico, sob o discurso de geradora de 
energia, emprego e renda, em detrimento do capital humano. Intitulada 
como “A obra do século XX”, o site institucional salienta as qualidades 
de Itaipu, divulga seus programas e destaca os benefícios da 
implementação de seus projetos, em um discurso progressista gerador 
de energia limpa, de sustentabilidade e de projetos sociais visando 
compensar a área alagada (LUZ; VOLPATO, 2021, p. 205). 
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Não se pode olvidar que o processo de construção da hidrelétrica trouxe 

prejuízos irremediáveis aos povos Guarani, todavia, a construção de uma narrativa 

honesta em relação aos fatos, faz surgir na comunidade uma postura crítica e 

consciente em relação ao papel institucional de Itaipu no processo de apagamento do 

modo de vida Guarani.  

O esquecimento do trauma indígena pela sociedade brasileira não é 
gratuito.  A ideia de uma memória coletiva, de acordo com Le Goff 
(1992), está no centro das lutas pelo poder; e a manipulação daquilo   
que deve ser lembrado e esquecido é uma das preocupações das 
classes dominantes (BORGES, 2016, p. 161).  
 

O trecho citado é uma afirmação contundente sobre o esquecimento do trauma 

indígena pela sociedade brasileira, afirmando que tal esquecimento não é gratuito. A 

reflexão que se pode desenvolver a partir dessa afirmação é sobre as consequências 

desse esquecimento e a importância da memória coletiva na luta pelo poder. 

De acordo com Le Goff (1992), a memória coletiva é um elemento crucial nas 

lutas pelo poder, pois permite a construção de uma identidade comum e a legitimação 

de determinados discursos e práticas sociais. No entanto, a manipulação daquilo que 

deve ser lembrado e esquecido é uma das preocupações das classes dominantes, 

que buscam controlar a narrativa da história e a forma como ela é percebida pela 

sociedade. 

No contexto brasileiro, o esquecimento do trauma indígena pode ser entendido 

como parte dessa manipulação da memória coletiva. Como afirma Borges (2016), a 

história do Brasil foi construída sobre o genocídio e a violência contra os povos 

indígenas, mas essa história foi apagada ou reinterpretada de forma a legitimar a 

colonização e a dominação dos povos nativos. 

O resultado desse esquecimento é uma sociedade que não reconhece a dívida 

histórica que tem com os povos indígenas e que perpetua a violência contra eles, seja 

através da expulsão de suas terras, da destruição de seus modos de vida ou da 

negação de seus direitos básicos. Como afirma Viveiros de Castro (2015), a 

invisibilidade dos povos indígenas na sociedade brasileira é uma forma de violência 

simbólica que nega sua existência e sua dignidade como seres humanos. 

Portanto, a reflexão a partir do trecho citado leva à conclusão de que o 

esquecimento do trauma indígena não é gratuito, mas é parte de uma estratégia de 

controle da memória coletiva por parte das classes dominantes. Para combater essa 

estratégia, é necessário reconhecer a importância da memória coletiva na luta pelo 
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poder e promover uma memória inclusiva que dê voz aos povos indígenas e 

reconheça sua história e sua contribuição para a construção do país.  

Segundo Raphael Samuel (1997), longe de ser meramente um receptáculo 

passivo, a memória é uma força ativa, que molda, que é dinâmica — o que ela 

sintomaticamente planeja esquecer é tão importante quanto o que ela lembra.   

A tentativa de apagar o processo de desterros dos Guarani não é gravoso 

somente pela ausência de responsabilização do empreendimento, mas pelo fato de 

que, uma vez eliminado esse aspecto da história, se esquece da luta de um povo e 

do seu impacto para a sociedade, condenando-os a permanecerem como vítimas do 

progresso econômico.  

Outro material amplamente divulgado pela hidrelétrica- e que é de profunda 

importância para o desenvolvimento de uma crítica construtiva à postura institucional 

adotada pela hidrelétrica nos dias atuais- é o pequeno documentário lançado como 

forma de comemoração ao aniversário de 50 anos do Tratado de Itaipu.  

Tendo como título: “Dois países, um acordo: 50 anos do Tratado de Itaipu”, 

referida mídia, além de possuir tom comemorativo e informativo, traz entrevistas com 

nomes importantes, conferindo um viés de extremo progresso ao tratado e a 

construção da hidrelétrica.  

Fica evidente que ele aborda o contexto da construção da hidrelétrica de Itaipu 

e destaca a importância diplomática do tratado relacionado a esse empreendimento. 

O tom comemorativo e as imagens da natureza presentes no vídeo sugerem uma 

perspectiva positiva em relação a Itaipu. 

Micael Silva, doutor em História Social e professor na Universidade de 

Integração Latino Americana, lembrou da grandiosidade do Tratado de Itaipu, 

salientando que “foi um dos tratados mais importantes e um dos tratados mais difíceis 

de serem concluídos, pela sua complexidade” (ITAIPU, 2023).  

Além do enfoque ao caráter inovador e progressista da Itaipu, o vídeo não 

aborda o impacto ambiental do empreendimento nem faz menção ao desterro dos 

Guarani que viviam na região alagada. Além disso, não há referência ao impacto 

ambiental da destruição das sete quedas. Essas omissões são significativas e indicam 

uma falta de abordagem crítica e imparcial. 

Insta salientar que um dos entrevistados, Mario Paz Castaing, advogado e 

doutor em ciências jurídicas, lança, com certa ênfase a seguinte frase “não existe 

Itaipú Paraguai, nem Itaipú Brasil, existe Itaipu Binacional” (ITAIPU, 2023). Referida 
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afirmação sugere uma integração regional, econômica e cultural, na medida em que 

encara o empreendimento como o resultado da união de dois povos.  

Tal perspectiva não foi adotada pela Itaipu, Incra ou Funai no início da 

construção de Itaipú, na medida em que atribuíram aos indígenas nacionalidade e os 

retiraram sua cultura. Como um empreendimento pode ser definido como um ente que 

não pertence a nenhum lado e os povos Guarani, que residiam nessas terras antes 

do Tratado de Tordesilhas, foram obrigados a se adequarem aos limites territoriais 

estabelecidos pelo homem branco?  

Uma análise crítica adequada de um vídeo como esse deveria levar em 

consideração todos os aspectos envolvidos no empreendimento de Itaipu, incluindo 

os impactos ambientais, sociais e culturais. O vídeo poderia ter explorado questões 

como o deslocamento das comunidades indígenas e os esforços de mitigação ou 

compensação realizados. Além disso, seria relevante abordar a perda de patrimônio 

natural representada pela destruição das sete quedas. 

Ao falhar em apresentar uma perspectiva equilibrada e abrangente, o vídeo 

pode transmitir uma visão distorcida da realidade ao público, omitindo informações 

importantes que são necessárias para uma compreensão completa do impacto do 

empreendimento de Itaipu. Uma análise crítica mais aprofundada também poderia 

examinar o papel das grandes corporações e governos na promoção de 

megaprojetos, avaliar os benefícios reais em relação aos custos ambientais e sociais 

e considerar alternativas mais sustentáveis. 

Em resumo, fica evidente que o vídeo em questão possui um viés 

comemorativo e não aborda de forma crítica os impactos ambientais e sociais do 

empreendimento de Itaipu. Tal como o site institucional de Itaipu, o vídeo publicado 

pela instituição, para a comemoração dos 50 anos do tratado, também não aborda os 

problemas envolvidos em sua construção.  

Tanto o site institucional, quanto o vídeo comemorativo, partem para a 

promoção da Itaipu como um projeto sem custos para a história e para o 

desenvolvimento humano dos que foram diretamente afetados pelo empreendimento.  

Enquanto as mídias atuais remontam a uma visão quase fantasiosa em relação 

ao projeto, o Boletim Luta Indígena evidencia a organização dos povos Guarani que 

ali habitavam para diminuírem os impactos do empreendimento.    

De outra banda, da análise do Boletim Luta Indígena, resta evidenciado que o 

processo de construção de Itaipu não foi simples e objetivo. Embora a questão 
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territorial entre Brasil e Paraguai tenha sido resolvida, o Estado fechou os olhos e 

adotou uma postura extremamente violenta, visto que negar a existência desses 

povos é retirar-lhes suas memórias.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A Usina Hidrelétrica de Itaipu se constitui como um dos maiores 

empreendimentos da arquitetura, na medida em que é considerada a maior usina 

hidrelétrica do mundo em produção de energia, todavia seu processo de construção 

impôs demasiado ônus social, na medida em que custou, além de concentrar capital 

do Brasil e do Paraguai, também teve como um dos principais desdobramentos um 

prejuízo incomensurável a cultura brasileira, mais precisamente do Povo Guarani.  

Os mecanismos de anulação da cultura Guarani iniciaram muito antes da 

construção da Hidrelétrica, na medida em que os prejuízos ao território Guarani datam 

a colonização do país.  

Resta fundamental a reflexão acerca do território e territorialidade, na medida 

em que, para os Guarani, o as fronteiras estabelecidas pelo homem branco sequer 

possuem sentido lógico, visto que a imposição desses critérios formais, meramente 

geográficos, por sim só, constituíram uma das primeiras violações ao modo de vida 

do Guarani.  

Neste aspecto, os Guarani que habitavam a tríplice fronteira sofreram em 

demasia com a ineficiência do Estado na elaboração de mecanismos de relativização 

das fronteiras geográficas em benefício da preservação do modo de vida dessas 

pessoas, retirando-lhes a dignidade e o direito ao usufruto de seu espaço geográfico 

tal como seus antepassados conceberam.  

Desde o estabelecimento da divisão territorial do “homem branco”, os Guarani 

viram seu modo de vida e seus conceitos serem destruídos, passando pela construção 

de conceitos completamente incorretos em relação a sua própria existência, 

confundindo, deliberadamente, sua constante movimentação em seu próprio território 

ao nomadismo, a fim o esbulho de sus terras fosse facilitado.  

Em suma, pensar a sua territorialidade é pensar seu modo de vida, suas 

crenças e costumes, além da forma com que lidam com a fauna e a flora, não havendo 

nenhuma possibilidade de realização de uma análise isolada sem cometer qualquer 

injustiça.   

Os custos sociais para a construção da hidrelétrica foram altos, especialmente 

para o Povo Guarani. De acordo com relatos de organizações indígenas e de direitos 

humanos, a construção da usina resultou na expulsão de diversas comunidades 
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guarani de suas terras tradicionais, além da destruição de sítios arqueológicos e 

patrimônios culturais importantes para essa etnia. 

Esses impactos negativos da construção da Usina de Itaipu são um exemplo 

do que alguns autores chamam de "efeitos colaterais" das grandes obras de 

infraestrutura. Segundo alguns críticos, esses projetos tendem a ser pensados e 

executados de forma centralizada, sem considerar adequadamente os impactos 

sociais e ambientais locais, e sem a participação das comunidades afetadas. Como 

resultado, muitas vezes essas obras acabam gerando prejuízos a essas 

comunidades, como perda de terras, desalojamentos, impactos ambientais, entre 

outros. 

Nunca foi objetivo do estudo em tela, promover um manual ou uma linha do 

tempo dos acontecimentos e dos entraves burocráticos envolvidos no processo de 

construção da barragem. Mais importante do que isso é a concretização de 

mecanismos de reflexão, capazes de construir uma consciência na sociedade, acerca 

dos meios utilizados pelo Brasil no período de construção de Itaipu.  

Não se pode conceber o fato de que, nos dias atuais, no auge da globalização 

e compartilhamento massivo de informações, se perpetue um discurso de progresso 

econômico, em detrimento do apagamento da cultura e modo de viver dos povos 

Guarani.  

Nesse sentido, a análise de discurso, pela escola francesa foi fundamental para 

a promoção de uma reflexão do discurso veiculado na época da construção da 

hidrelétrica de forma contextualizada, considerando os inúmeros aspectos sociais e 

econômicos envolvidos em seu processo de construção.  

Neste diapasão, a análise de discurso da escola francesa foi preponderante 

para contextualizar o discurso veiculado na época. Isso porque a construção de Itaipu 

foi um empreendimento marcante não apenas pela sua dimensão técnica, mas 

também pelo seu impacto social e político, tanto no Brasil quanto no Paraguai. 

Referida ferramenta teve o escopo de auxiliar na compreensão de como os 

discursos sobre Itaipu foram produzidos e disseminados em diferentes esferas sociais 

e políticas, e como esses discursos contribuíram para moldar as percepções e 

expectativas em relação ao empreendimento.  

Como se contextualizou anteriormente, a construção da Itaipu teve como 

objetivo estabelecer uma imagem de progresso econômico, a fim de promover o 

governo militar como modelo de eficiência e desenvolvimento. Em outras palavras, 
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mais do que geração de energia, o objetivo do empreendimento foi a construção de 

um discurso de superioridade do governo militar em detrimento dos sistemas 

democráticos. Atrelado a isso, houve premente necessidade de salvaguardar a 

questão territorial brasileira, “resolvendo” de maneira definitiva os conflitos com o país 

vizinho.  

A presente pesquisa demonstrou que o governo militar, enquanto mantinha 

aparelhadas suas autarquias (tais como o Incra e a Funai), travou verdadeira batalha 

do Estado contra os povos indígenas, constituindo uma força tarefa, por meio da 

Funai, para o desterro desses povos, sendo que o processo de desconsideração da 

autodeterminação desses povos, por meio dos humilhantes critérios de indianidade 

podem ser considerados um dos maiores gestos de apagamento cultural dos povos 

originários, desde a colonização.  

A ausência de mecanismos científicos sérios para a análise antropológica do 

espaço habitado pertencente aos povos, bem como a aplicação cruel e vexatória dos 

critérios de indianidade, não foram mera limitação do governo, mas uma forma 

deliberada de construir barreiras burocráticas para impedir os Guarani de alcançarem 

seus direitos fundamentais.  

Ademais, o contexto de controle dos meios de comunicação dificultou uma 

crítica massiva ao empreendimento, sendo que os materiais de ampla circulação são 

quase inexistentes nos dias atuais. Nesse sentido, o Boletim Luta, caracteriza-se 

como um verdadeiro achado no que se refere aos mecanismos de informação 

relacionados aos movimentos de luta dos povos Guarani.  

A manualidade quase artesanal do boletim revela o compromisso com a luta e 

os mecanismos democráticos, na medida em que fica clara sua simplicidade e 

ausência de orçamento para veiculação das informações. Todavia, o tom de denuncia 

utilizado no boletim torna a peça única, sobretudo no que se refere ao 

desenvolvimento e debate acerca dos fatos que permeavam a construção da Itaipu e 

das terras indígenas.  

O Boletim Luta Indígena, promove reflexões técnicas em relação ao desterro, 

denunciando as medidas antidemocráticas e satirizando os critérios de indianidade, 

promovendo ferrenha crítica ao papel institucional da Funai, que adotou 

procedimentos completamente destoantes de sua finalidade, com o escopo de 

promover a construção da hidrelétrica sem prejuízo econômico para o Estado e de 

forma rápida.  
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Enquanto uma das raras fontes de denúncia da dinâmica de destruição dos 

valores Guarani, o referido boletim se torna uma verdadeira fonte direta e valiosa da 

resistência da sociedade e de parte da academia, frente ao desenvolvimento de uma 

política destrutiva do governo militar.  

Por meio de suas páginas, há uma noção extremamente clara acerca do 

aparelhamento estatal em prol da construção da usina, desconsiderando, além dos 

fatores ambientais, a cultura, as crenças e os conceitos territoriais dos Guarani.  

Por fim, ainda que o recorte metodológico da referida pesquisa tenha se 

limitado aos anos de tratativas, período de desterro e construção da hidrelétrica, 

finalizando na redemocratização (1978-1988), não se pode deixar de fazer menção 

ao atual discurso institucional adotado pela hidrelétrica.  

Referida análise resta essencial para a concretização da reflexão acerca do 

processo de apagamento da cultura Guarani, na medida em que, mesmo com o 

rompimento com os preceitos caros aos governos antidemocráticos, a hidrelétrica 

insiste em uma política totalmente progressista, em detrimento do prejuízo sofrido 

pelos povos habitantes da região.  

A sustentação dessa narrativa sustentável em relação a todo o processo de 

alagamento substitui uma postura democrática e transparente da hidrelétrica, na 

medida em que, até os dias atuais, não se encontra no site qualquer menção ao 

processo de despovoamento da região, sem nenhuma autocritica ou desenvolvimento 

de projetos de resgate de memórias Guarani e auto responsabilização da hidrelétrica 

em relação aos acontecimentos em questão.  

Não resta dúvidas de que a Itaipu constitui-se como um exemplo de integração 

binacional entre países que outrora enfrentaram-se por razões territoriais, 

inaugurando um ente completamente sui generis, moderno e adaptado às nuances 

econômicas de duas noções com necessidades e aspectos socioeconômicos 

destoantes.  

Todavia, o impacto causado pelo alagamento das regiões mencionadas deixou 

cicatrizes no “DNA” da tríplice fronteira, havendo premente necessidade de 

investimento massivo na construção de um discurso de responsabilização do governo 

daquela época, das autarquias que deveriam ter realizado seu mister e da própria 

instituição, a fim de que a memória e as lutas desse povo não se apaguem com o 

passar dos anos.  
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A Pedra que canta é também a pedra que chora (RIBEIRO, 2002). Chora pelos 

que se foram, chora pela terra que não jorra mais vida. Chora pela cultura que se foi, 

pelos ancestrais que não serão mais contemplados, pelas histórias que não serão 

mais contadas e pelo desalento e solidão do progresso. 

  



117 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ALMEIDA, M. G. Fronteiras, territórios e territorialidades. Revista da Anpege. v.2, 
n. 01, jun. 2005.  
 

ALCÂNTARA, et al., Avá-Guarani: A construção de Itaipu e os direitos Territoriais. 
Brasília: ESMPU, 2019. Disponível em: 
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_bibliotec
a/bibli_servicos_produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLivros/TodosOsLivros/Ava-
Guarani.pdf. Acesso em: 03 março de 2023.  
 

ANDRADE, Carlos Drummond de. Adeus a Sete Quedas In: Lydia Bechara, Jeanete 

Beauchamp, Kátia Bastos Machado. Estudos de linguagem – 8ª série. 3. ed. São 

Paulo: Moderna, 1986. p. 115-6. 

 

ASSIS, Patrícia Berti. O Imigrante Trabalhador no Brasil entre a Norma (Lização) 
e a Multiterritorialidade. Dissertação (Mestrado em Fronteiras e Direitos Humanos) 
– Universidade Federal Da Grande Dourados. Dourados-MS, p. 123. 2018. 
 
BARBOSA, Pablo Antunha; MURA, Fabio. Construindo e reconstruindo territórios 
Guarani: dinâmica territorial na fronteira entre Brasil e Paraguai (séc. XIX-XX). Journal 
de la Société des américanistes, [S.l.], v. 97, n. 2, 2011. Disponível em: 
http://journals.openedition.org/jsa/11963. Acesso em: 27 jun. 2023.  
 
BECKER. B.K. O Uso Político do Território: questões a partir de uma visão 
do terceiro mundo. Rio de Janeiro: UFRJ/IGEO, 1993. 
 
BENTO, Fábio Régio. Fronteiras, significado e valor – A partir do estudo da 
experiência das cidades-gêmeas de Rivera e Santa do Livramento. Revista 
Conjuntura Austral. v.3, n. 12, jun/julho 2012. 
 
BOLETIM LUTA INDÍGENA Nº 02. Conselho Indigenista Missionário-Cimi. [s.l]: 
1976. Disponível em: 
https://www.docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=HemeroIndio&hf=arma
zemmemoria.com.br&pagfis=7553. Acesso em: 20 de novembro de 2022.  
 
BOLETIM LUTA INDÍGENA Nº 15. Conselho Indigenista Missionário-Cimi. [s.l]: 
1981. Disponível em: 
https://www.docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=HemeroIndio&hf=arma
zemmemoria.com.br&pagfis=7553. Acesso em: 20 de novembro de 2022.  
 
BOLETIM LUTA INDÍGENA Nº 16. Conselho Indigenista Missionário-Cimi. [s.l]: 
1982. Disponível em: 
https://www.docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=HemeroIndio&hf=arma
zemmemoria.com.br&pagfis=7553. Acesso em: 20 de novembro de 2022.  
 
BOLETIM LUTA INDÍGENA Nº 17. Conselho Indigenista Missionário-Cimi. [s.l]: 
1982. Disponível em: 



118 
 

https://www.docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=HemeroIndio&hf=arma
zemmemoria.com.br&pagfis=7553. Acesso em: 20 de novembro de 2022.  
 
BORGES, Priscila Maria de Barros. Violência e Apagamento da Voz Indígena no 
Brasil: O Caso Yanomami. Revista Eletrônica Literatura e Autoritarismo: Dossiê nº 
16–ISSN 1679-849X. Disponível em: http://cascavel.ufsm.br/revistas/ojs-
2.2.2/index.php/LA/index. Acesso em: 10 de mai. 2023.  
 
BORGES, C. R. A invisibilidade dos povos indígenas e suas lutas no Brasil 
contemporâneo. Serviço Social & Realidade, v. 25, n. 2, p. 159-174, 2016. 
 

BORGES, André. Itaipu teve mais de 100 operários mortos e 43 mil acidentes na 

construção durante a ditadura. Brasil de Fato, 2023. Disponível em: 

https://www.brasildefato.com.br/2023/06/20/itaipu-teve-mais-de-100-operarios-

mortos-e-43-mil-acidentes-na-construcao-durante-a-

ditadura#:~:text=Segundo%20a%20estatal%2C%20%E2%80%9Cas%20estimativas

,de%20acidentes%2C%20106%20foram%20fatais. Acesso em: 04 de jul. de 2023 

 
BORGHETTI, Andrea. Tekó, Tekoá, Nhanderecó e Oguatá: territorialidade e 
deslocamento entre os Mbyá- Guarani. Dissertação de Mestrado, UNB 2014.  
 
BRAGA, Christiano; LAGES, Vinícius; MORELLI, Gustavo. Territórios em 
movimento: cultura e identidade como estratégia de inserção competitiva. Rio de 
Janeiro: Relume Dumará, Brasília, DF: Sebrae, 2004.   
 
BRAND, Antônio; COLMAN, Rosa; MACHADO, Neimar. Os Guarani da Fronteira do 
Mercosul. 26ª Reunião Brasileira de Antropologia, Porto Seguro, [2006?]. 
Disponível em: 
<file:///C:/Users/JOHNNY/Desktop/Trabalho%20Anderson/Os%20Guarani%20nas%
20fronteiras%20do%20MERCOSUL%201%20BRAND,%20Ant%C3%B4nio%20J.%2
02%20-%20PDF%20Download%20gr%C3%A1tis.pdf> Acesso em: 04 de jul. de 
2022.  
 
BRAND, Antonio; COLMAN, Rosa Sebastiana. Os Guarani na fronteira do Brasil, 
Paraguay e Argentina: uma viagem de intercâmbio Guarani. Reunião Brasileira de 
Antropologia. Belém: Pará, 2010. Disponível em: 
https://periodicos.unb.br/index.php/interethnica/article/view/15364/13662. Acesso em: 
04 de jul. de 2022. 
 
BRASIL. Justiça Federal. Ação Civil Pública nº 5006284-37.2017.4.04.7002. Foz do 
Iguaçu: 2ª Vara Federal, 14 de novembro de 2017.  
 
BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Mortos e desaparecidos políticos / 
Comissão Nacional da Verdade. Brasília: CNV, 2014.  
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Civil Originária nº 3555. Autor: 

Procurador-Geral da República, Réu: Itaipú Binacional. Relator: Min. Dias Toffoli, 17 

de dezembro de 2021. Lex: jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, São Paulo. 

 



119 
 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado Federal, 1988. 
 

BRIGHENTI, Clovis A. Territorialidades e resistências históricas: Panorama 

continental e atualidades do Povo Guarani. In: AMARAL, Wagner R., e ICHIKAWA, 

Elisa Y. (Org.) Conflitos e resistências para a conquista e demarcação de terras 

indígenas no oeste do Paraná [recurso eletrônico]: os caminhos e as expressões do 

fortalecimento das lideranças e da cultura Guarani /. – Ponta Grossa, PR: Atena 

Editora, 2019. 

BRIGHENTI, Clovis A. Território Extinto: Análise dos discursos e práticas Guarani 
sobre as terras tragadas por Itaipu Binacional. Revista Epistemologias do Sul, Foz 
do Iguaçu, v. 2 n. 2, p. 87-106, 2018. Disponível em: 
https://revistas.unila.edu.br/epistemologiasdosul/article/view/1160. Acesso em: 20 
jan. 2023. 
 
BRIGHENTI, Clovis A; OLIVEIRA, Osmarina. Conflitos Territoriais como espaço de 
disputas entre nimórias e história: Análise de processos judiciais da Itaipu Binacional 
contra os Guarani no Oeste do Paraná. Revista Maracanan, Rio de Janeiro, n. 26, p. 
61-83, jan./abr. 2021. Disponível em: https://www.e-publicacoes.uerj.br. Acesso em: 
01 jun. 2023. 
 
BRIGHENTI, Clovis A.; OLIVEIRA, Osmarina de. Análise comparativa da ACO 3300 

(09/09/2019) com a ACO 3555 (15/12/2021). Foz do Iguaçu, janeiro de 2022. mim 

 
CAMPANA, Silvio; ALENCAR, Chico. Retratos de Foz do Iguaçu. Umuarama - 
Paraná: Gráfica Editora Paraná, 1997. 
 
CARVALHO, Maria Lucia Brant de. Tese de Doutorado: “Das Terras dos Índios a 
Índios Sem Terras o Estado e os Guarani do Oco’y: Violência, Silêncio e Luta”. 
Pós-Graduação em Geografia Humana Universidade de São Paulo, 2013. 
 
CAVALCANTI, Vanessa. Impactos socioambientais em Itaipu: um olhar sobre os 
povos indígenas. In: LIMA, Luzia Araújo (Org.). Desenvolvimento e meio ambiente: 
perspectivas socioambientais. João Pessoa: Editora Universitária da UFPB, 2011. 
 
CENSURA nos meios de comunicação. Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços, [s.l], 2022.  

 
CIMI. Conselho Indigenista Missionário. Disponível em: https://cimi.org.br/o-cimi/. 
Acesso em: 04 de jul. de 2022.  
 
COLMAN, Rosa Sebastiana; AZEVEDO, Marta Maria do Amaral; ESTANISLAU, 
Bárbara Roberto. Os Guarani e o seu modo de ser caminhante. Ideias, Campinas – 
São Paulo, v.8, n. 2, jun/dez 2017. 
 
COLMAN, Rosa Sebastiana; AZEVEDO, Marta Maria do Amaral. Ñemosarambipa: 
Deslocamentos Forçados entre os Guarani de Mato Grosso do Sul. Migrações 
Internacionais, Refúgio e Políticas, São Paulo, 2016. Disponível em: 

https://www.gov.br/gestao/pt-br
https://www.gov.br/gestao/pt-br


120 
 

https://www.nepo.unicamp.br/publicacoes/anais-migracoes/arquivos/21_RC.pdf. 
Acesso em: 04 de jul. de 2022.  
 
COMISSÃO ECONÔMICA PARA A AMÉRICA LATINA. CEPAL. Pueblos indígenas  
y  afrodescendientes  de  América  Latina  y  el  Caribe:  información 
sociodemográfica para políticas y programas. Santiago: ONU, 2006. Disponível em: 
<https://www.cepal.org/sites/default/files/publication/files/1225/S0600674_es.pdf> 
Acesso em: 04 de jul. de 2022. 
 
CORREA, Aline D.; BRIGHENTI, Clovis A. Novas Metodologias Para Um Velho 
Problema: Os Indígenas Fazem História. In:  JESUS SILVA, Rosangela, GERALDO 
Endrica (Org.). Histórias transnacionais: o Sul global em perspectiva [livro 
eletrônico] Naviraí, MS: Aranduká, 2021. 
 
CPI para Itaipu. Diário do Paraná. Curitiba, 25 jun. 1980. Caderno 1, p. 3. Disponível 
em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=761672&Pesq=hidrel%c3%a. 
Acesso em: 30 de jan. de 2023.  
 
FERNANDES, Dalvani. Território e Territorialidade: Algumas Contribuições de 
Raffestin. Perspectivas em Políticas Públicas. Belo Horizonte, Vol. II, Nº 4, P. 59-68, 
jul/dez 2009.  
 
FERRI, E. (1895). Criminal sociology. Charles Scribner's Sons. Gibson, M. (2002). 
Born to crime: Cesare Lombroso and the origins of biological criminology. Praeger 
Publishers. 
 
FERRARI, Maristela. As noções de fronteira em geografia. Revista Perspectiva 
Geográfica,  Paraná, v.9, n. 10, 2014. 
 
HISTÓRIA da maior hidrelétrica do mundo. Itaipu, 2023. Disponível em: 
<https://www.itaipu.gov.br/nossahistoria>. Acesso em: 22 de jun. 2022. 
 
HORII, Angélica Karina Dillenburg. Território Guarani na Tríplice Fronteira: 
Fragmentos que Resistem no Espaço tempo. Programa de Pós-Graduação em 
Geografia, Foz do Iguaçu, Volume 16 – Número 24, pp. 121-141, outubro, 2014. 
 
GALDINO, Crislene Bueno de Carvalho. Temática Indígena no Ensino de História: 
Os Avá-Guarani e a Construção da Hidrelétrica de Itaipu (1973–1982). Curitiba, 2021. 
Dissertação (Mestrado em História) – Setor de Ciências Humanas da Universidade 
Federal do Paraná, Paraná, 2021. Disponível em: 
http://www.prppg.ufpr.br/site/ppghis/pb/. Acesso em: 07 mar. De 2023.  
 
GALVÃO, Cláudia; BRANDI, Paulo. Verbete Temático: Itaipu Binacional. FGVCPDOC, 
2020. Disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-
tematico/itaipu-binacional. Data de acesso: 30 de jan. de 2023. 
 
GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. - São Paulo: Atlas, 
2002 
 



121 
 

GOMES Junior Antônio da Silva. Efeitos de Sentido em Uma Logomarca 
Municipal: Estudo de caso sob a ótica da análise do discurso da linha francesa. 
Dissertação (mestrado). Reitoria de Pesquisa e pós, p. 109, Recife, Universidade 
Católica de Pernambuco: 2015.  
 
HAESBAERT, Rogério. O mito da desterritorialização: do “fim dos territórios” à 
multiterritorialidade. 3. Ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007. 
 
HELM, Cecília Maria Vieira. Kaingáng, Guarani e Xetá na historiografia 
Paranaense. Curitiba, 1997.  
 
ITAIPU BINACIONAL. 2020, [on-line]. Disponível em: https://www.itaipu.gov.br/ . 
Acesso em: 28/09/2020. 
 
ITAIPU BINACIONAL. Dois países, um acordo: 50 anos do Tratado de Itaipu. 

YouTube, 26 de abril de 2023. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=4_SCd2aavB4&t=239s&ab_channel=ItaipuBinaci

onal. Acesso em: 10 de maio de 2023.  

  
KOLLING, Patrícia. SILVESTRI, Magno. Reflexões sobre território e terra indígena: 
aspectos culturais, sociais e jurídicos. Para Onde?! Rio Grande do Sul, v.12, n. 1, 
2019.  
 
LADEIRA, M. I.; TUPÃ, L. W. Condições ambientais do território guarani: 
implicações no modo de vida. Revista Tellus, 2004, pp. 51-63.  
 
LAZER, D. M. J., BAUM, M. A., Benkler, Y., Berinsky, A. J., Greenhill, K. M., Menczer, 
F., ... e Zittrain, J. L. (2018). The science of fake news. Science, 359(6380), 1094-
1096. 
 
LEVELETRAS. Análise do Discurso Francesa (AD). YouTube, 20 de fevereiro de 
2020. Disponível em: < 
https://www.youtube.com/watch?v=jEFsb1oc9Gw&ab_channel=LeveLetras-
AmandaBatista >. Acesso em: 31 de março de 2022. 
 
LE GOFF, J. História e memória. 2. ed. Campinas: Unicamp, 1992. 
 
LOMBROSO, C. (1876). L'uomo delinquente: Studiato in rapporto alla antropologia, 
alla medicina legale ed alle discipline carcerarie. Fratelli Bocca. 
 
LINI, Priscila. Ñande reko: o bem-viver guarani como direito humano fundamental. In 
PIOVESAN, Flávia, e FACHIN, Melina Girardi. Direitos humanos na ordem 
contemporânea: proteção nacional, regional e global. 1ªed. Curitiba: Juruá, 2015.  
 
LINI, Priscila; FILHO, Carlos Frederico Marés De Souza. Existência e Resistência: O 
Avanço do Agronegócio nos Territórios Tradicionais Avá-Guarani no Paraná - DOI: 
http://dx.doi.org/10.5216/rfd.v41i3.49332. Revista Da Faculdade de Direito da UFG, 
v. 41, p. 101-116, 2017. 
 



122 
 

VIVEIROS DE CASTRO, E. A inconstância da alma selvagem. São Paulo: Cosac 
Naify, 2015. 
 
LUZ, Maria Eugênia Rodrigues; VOLPATO, Elaine Cristina Francisco. A Memória e o 
Discurso Progressista Institucional “Versus” o Direito de Lembrar dos 
Desapropriados das Terras de Itaipu. Revista Internacional Consinter de Direito, N. 
XV, 2º semestre de 2022.  
 
MACEDO, Maria Daniela Corrêa de. O povo Guarani da América Latina e relações 
interculturais nas mídias sociais virtuais: uso e apropriação na construção de 
redes de cooperação. Tese (Doutorado em psicologia) – Universidade Federal do 
Espírito Santo. Vitória, p. 300. 2016. Disponível em: 
<file:///C:/Users/JOHNNY/Downloads/tese_6856_MACEDO_TESE.pdf> Acesso em: 
04 de jul. de 2022. 
 
MACHADO, Maria Emilia. Autodeterminação dos povos indígenas: desafios e 
perspectivas. Revista Direito e Práxis, Rio de Janeiro, v. 9, n. 1, p. 193-210, 2018. 
 
MALDI, Denise. De confederados a bárbaros: a representação da territorialidade e da 
fronteira indígenas nos séculos XVIII e XIX. Revista de Antropologia  (Universidade 
de São Paulo), V. 40 , São Paulo, 1997. Disponível em: 
<nº2file:///C:/Users/JOHNNY/Desktop/Trabalho%20Anderson/a%20representa%C3
%A7%C3%A3o%20fronteira%20ind%C3%ADgena.pdf> Acesso em: 04 de jul. de 
2022. 
 
MARTINES, Paulina C. T. Rocay Ponhy; SOARES, Ilson; ESPINOLA, Wilfrido Benites; 
TSEREMEYWA, Gessica Martines; VERA, Vilma; MACIEL, Gilberto. Depoimentos 
concedidos a Manuel Munhoz Caleiro em 26 e 27 de outubro de 2016. OPAMBA’E 
ÑANDERU REMBIAPO MEME (Tudo foi Ñanderu quem fez). In: SOUZA FILHO, 
Carlos Frederico. Marés de (coord.); MAMED, Daniele de Ouro; CALEIRO, Manuel 
Munhoz; BERGOLD, Raul Cezar (org.). Os Avá-guarani no Oeste do Paraná: (re) 
existência em Tekoha Guasu Guavira. Curitiba: Letra da Lei, 2016, p. 26-34.  
 
MAZZAROLO, Juvêncio. A Taipa da Injustiça – Esbanjamento econômico, drama 
social e holocausto ecológico em Itaipu. São Paulo: Edições Loyola, 2003.  
 
MASUZAKI, Teresa Itsumi. A organização produtiva dos Avá-Guarani nos tekoha 
dos municípios de Terra Roxa e Guaíra/ PR. Orientador: João Edmilson Fabrini. 
2019. 210 f. Tese (doutorado) – Universidade Federal da Grande Dourados, Setor de 
Ciências Humanas, Programa de Pós-Graduação em Geografia.  
 
ORLANDI, Eni Puccinelli. A análise de discurso em suas diferentes tradições 
intelectuais: o Brasil. In: SEMINÁRIO DE ESTUDOS EM ANÁLISE DE DISCURSO, 
1., 2003, Porto Alegre. Anais... Porto Alegre, RS: UFRGS, 2003. 18 f. Disponível em: 
http://www.ufrgs.br/analisedodiscurso/anaisdosead/1SEAD/Conferencias/EniOrlandi.
pdf. Acesso em: 04 de jul. de 2022.  
 
PARANÁ. Comissão Estadual da Verdade. Relatório da Comissão Estadual da 
Verdade do Paraná. Vol. 1, São Paulo: TikiBooks, 2017, 392 p.  
 



123 
 

PARANÁ. Comissão Estadual da Verdade. Relatório da Comissão Estadual da 
Verdade do Paraná. Vol. 2, São Paulo: TikiBooks, 2017, 432 p.  
 
PESAVENTO, Sandra Jatahy. Além das fronteiras. In MARTINS, Maria Helena (org.). 
Fronteiras culturais – Brasil, Uruguai, Argentina. Cotia, SP: Ateliê editorial, 2002, 
p. 35-39. 
 
PRIORI, A., et al. História do Paraná: séculos XIX e XX [online]. Maringá: Eduem, 
2012. 234 p. ISBN 978-85-7628-587-8. Available from SciELO Books. Disponível em: 
<https://static.scielo.org/scielobooks/k4vrh/pdf/priori-9788576285878.pdf> Acesso 
em: 08 jul. 2022.  
 
RAFFESTIN, C. Por uma Geografia do Poder. Rio de Janeiro: Zahar, 1993.  
 
RIBEIRO, Maria de Fátima Bento. Memórias do Concreto: vozes na construção de 
Itaipu, Cascavel, EDUNIOESTE, 2002. 
 
ROSA, Helena Alpini; NÖTZOLD, Ana Lúcia Vulfe. Território Guarani – muito além de 
um espaço limitado. Anais do XV Encontro Estadual de História “1964-2014: 
Memórias, Testemunhos e Estado- UFSC”, 11 a 14 de agosto de 2014, Florianópolis, 
2014.   
 
SANTOS, Eliana Cristina Pereira. A imagem do professor nas capas da revista 
nova escola: A circularidade do Sentido. Dissertação (mestrado). Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná, p. 148, Cascavel, PR, Unioeste: 2013.  
 
SILVA, Marlon Lima; TOURINHO, Helena Lúcia Zagury.  Território, territorialidade 
e fronteira: o problema dos limites municipais e seus desdobramentos em Belém/PA.  
Revista Brasileira de Gestão Urbana (Brazilian Journal of Urban Management), abr. 
2017, p. 96-109.  
 
SILVA, Regina Coeli Machado; SANTOS, Maria Elena Pires (Org.). Cenários em 
Perspectiva:  Diversidade na tríplice fronteira.  Cascavel:  EDUNIOESTE,2011. 
 
SOUZA, Mariana Jantsch de. Fronteiras Simbólicas- Espaço de Hibridismo Cultural, 
uma Leitura de Dois Irmãos, de Milton Hatoum. Letrônica, Porto Alegre, v. 7, n. 1, p. 
475-489, jan./jun., 2014. Disponível em: 
<https://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/letronica/article/view/16655> 
Acesso em: 08 jul. 2022.  
 
STOVEL, Herb; ANTAL, Marta. "Heritage vandalism: crime, fear, and conflict". 
International Journal of Heritage Studies, v. 24, n. 1, p. 1-17, 2018. 
 
TERRA, Marcos Vinícius Santos Carvalho et al. Análise do Discurso Francesa na 
Organização da Informação e do Conhecimento do Brasil: Considerações 
Epistemológicas à Análise Documentária. RDBCI: Rev. Digit. Bibliotecon. Cienc. Inf. 
Campinas, SP, v.17, p. 1-26 2018. Disponível em:  
file:///C:/Users/Downloads/rdbcigerente2,+Marcos+(pt)+-+Final%20(1).pdf. Acesso 
em: Acesso em: 04 de jul. de 2023.  
 



124 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU). (2017). Manual de Prestação de 
Contas: Uma contribuição ao fortalecimento do controle social. Brasília: TCU. 
 
URQUIDI, Vivian; TEIXEIRA, Vanessa; LANA, Eliana. Questão Indígena na América 
Latina: Direito Internacional, Novo Constitucionalismo e Organização dos Movimentos 
Indígenas. Cadernos PROLAM/USP. vol. 1, São Paulo, p. 199 - 222, 2008. Disponível 
em: < https://www.revistas.usp.br/prolam/article/view/82316/85289> Acesso em: 04 
de jul. de 2022.  
 
VANGELISTA, Chiara. Invertendo a perspectiva: Os índios e os “outros” na história do 
extremo oeste. Civitas, Porto Alegre, v. 15, n. 3, jul.-set. 2015. 
 
VEDOVATTO, Marjana. Território e Territorialidade Guarani: Reflexões a Partir da 
Pesquisa Geográfica. In: XXXV Encontro Estadual De Geografia “A Diversidade Da 
Geografia E A Geografia Da Diversidade Nas Primeiras Décadas Do Século XXI, 
2018, Erechim-Rs.  Anais, Erechim-RS: Universidade Federal da Fronteira Sul, 2018.  
 
VIEGA, Andreia Lysik. Os indígenas Avá-Guarani e a Itaipu: a construção do 
"vazio demográfico'' no Oeste do Paraná e sua reprodução na imprensa como 
meio educativo informal. 2022. 130 f Dissertação (Programa de Pós-Graduação em 
Educação) - Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Cascavel. Disponível em: 
https://tede.unioeste.br/handle/tede/6427. Acesso em: 30 de agosto de 2023.  
 
WARDLE, C; DERAKHSHAN, H. (2017). Information disorder: Toward an 
interdisciplinary framework for research and policy making. Council of Europe report. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



125 
 

ANEXO A- Boletim Luta Indígena Nº 15, Nº 16 e 17.  

 

 








































































































































































































